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Usamos como obra de referência a edição crítica das obras de Espinosa, Spinoza 
Opera Im Auftrag Der Heidelberger Akademie Der Wissenschaften, Herausgegeben Von 
Carl Gebhardt, Carl Winters Universitaetsbuchhandlung, Heidelberg, 1925, em 4 
volumes,  para os quais reenviamos os títulos citados com as seguintes abreviaturas: 
Volume I:  
Korte Verhandeling Van God, De Mensch En Des Zelfs Welstand: KV 
Renati Des Cartes Principiorum Philosophiae Pars I & II 
Cogitata Metaphysica: CM 
Compendium Grammatices Linguae Hebraeae 
Volume II: 
Tractatus de Intellectus Emendatione: TIE 
Ethica Ordine Geometrico Demonstrata: Et. 
Volume III: 
Tractatus Theologico-Politicus: TTP 
Adnotationes Ad Tractatum Theologico-Politicum 
Tractatus Politicus: TP 
Volume IV: 
Epistolae: Ep. 
Stelkonstige Reeckening Van Den Regenboog 
Reeckening Van Kanssen 
 
As citações surgem com a seguinte apresentação:  
Citações da Ethica: Et. I, 15, sch., p. 57, 8-11: referência à Ethica, livro I, proposição 
15, escólio, página 57, da oitava à décima primeira linha da mesma página (do vol.II, que 
não mencionamos novamente por ser a única fonte das citações da Ethica); 
As outras obras não têm a mesma complexidade na sua construção sendo por isso 
citadas segundo a abreviatura indicada, a sua parte (I), o capítulo (1, 2, etc.) e o 
parágrafo (§1) ou sub-título, o volume da ed. Gebhardt (G.), a página e quando 












«Omnes modi, quibus corpus aliquod ab alio afficitur 
corpore, ex natura corporis affecti, et simul ex natura 
corporis afficientis sequuntur; ita ut unum, idemque  
corpus diversimode moveatur pro diversitate naturae 
corporum moventium, et contra ut diversa corpora ab 
uno, eodemque corpore diversimode moveantur.» 
Ethica, II, axioma 1 pós-lema 3 
[Todas as maneiras pelas quais um certo corpo é afectado por 
outro corpo, seguem simultaneamente a natureza do corpo 
afectado e a natureza do corpo que o afecta; de tal modo que um 
único e mesmo corpo é movido de diversos modos em função da 
diversidade das naturezas dos corpos que o movem, e por outro 
lado, diversos corpos são movidos de diferentes modos por um 
único e mesmo corpo.] 
 
 
«Conatus sese conservandi primum, et unicum 
virtutis est fundamentum.»  
Ethica, IV, 22, cor. 









Entre grandes decepções e pequenas glórias, pensou Espinosa as 
condições de sentido da existência humana. Considerado como parte 
entre partes, com uma duração comprometida com o exterior e com os 
outros que o povoam, o ser humano concretiza as ressonâncias desta 
relação com uma grelha de valores.  
Atraído pelo ambiente ilusório onde estes entes abstractos têm 
força de lei e carácter fundante das acções, ditando imperiosamente o 
sentido de uma existência, Espinosa propõe subversivamente pensar esta 
ordem do pensamento e da acção. 
 De todas as vezes que um ser humano, movido pelo continuado 
esforço basilar de obtenção de um bem-estar duradouro, se aproxima ou 
repele um determinado objecto ou uma certa ideia, é confirmada uma 
teoria da acção, cuja aparente espontaneidade deixa escapar a legalidade 
absoluta que observa de modo matematicamente incontornável.  
A partir da percepção do rigor absoluto com que as acções são 
determináveis, independentemente da sua popularidade na esfera dos 
códigos humanos, ousa Espinosa reescrever a teoria ética.  
Rejeitando tomar por original o que é um código de efeitos, Espinosa 
propõe-se captar, sistematizar e mostrar o fundo comunicável das únicas 
condições de sentido da existência humana.  
Também ele submetido ao peso das circunstâncias do seu tempo, 





dona de uma profundidade e clareza dificilmente conciliáveis, a que só os 
temas intemporais podem aspirar.  
A teoria ética de Espinosa traduz então a sua compreensão acerca 
da natureza das condições de sentido da existência humana. O esforço de 
as tornar comunicáveis encontra o auge da sua formulação justamente na 
Ethica. 
Nas páginas que agora introduzimos desenvolvemos o seguinte 
argumento: Imanência e Alteridade são as categorias que estruturam a 
reflexão espinosana dedicada ao devir comunicável do território e dos 
termos em que o sentido da existência humana se configura, sentido esse 
que protagonizará a proposta ética. 
 A existência humana é apresentada por Espinosa na sua 
determinação pela acção do outro exterior, com o qual está 
necessariamente em relação. Sendo a relação algo de inexorável à 
condição da existência de qualquer singular, e sendo o ser humano 
perspectivado na complexidade de um ser-de-sentido1, é acerca da 
configuração e da qualidade deste sentido que toda a investigação se 
desenrola.  
A possibilidade de uma ética resume-se ao universo humano da 
geração de valor enquanto acto mais ou menos consciente de tradução do 
                                            
 
1 Perspectiva esta que está na base das várias aproximações que Espinosa tenta ao longo 
das suas obras, visível na convergência entre beatitude e conhecimento ou intelecção, 
independentemente do grau de simpatia com o conhecido. Cf. por exemplo, Et.III, Praef., 
G.II, 138, 18-23: «Affectus itaque odii, irae, invidiae etc. in se considerati ex eadem naturae 
necessitate, et virtute consequuntur, ac reliqua singularia; ac proinde certas causas 
agnoscunt, per quas intelliguntur, certasque proprietates habent, cognitione nostra aeque 





impacto do exterior na configuração individual, que se descobre na 
impossibilidade de ser sem outro de si. Só há valor na Alteridade, e só se 
escreve uma ética porque a plataforma valorativa é comunicável, 
justamente pelo entre-seres que permeabiliza cada singular à dinâmica do 
todo do qual é necessariamente uma parte.  
Os lugares e as condições deste sentido formam o elenco da 
Ethica, cujo título anuncia uma teoria do valor, da existência e da acção 
segundo o Bem.   
Todavia, demonstrada a realidade da existência singular e da sua 
determinação no espaço entre-seres, cuja qualidade singularmente 
percebida origina todo e qualquer valor, a Ethica assume-se como 
momento de interrogação capital acerca de toda e qualquer proposta 
axiológica, i.e, acerca de qualquer gesto de sistematização que vá além 
do registo formal das condições comuns do agir e que de alguma forma 
ambicione tocar a dimensão dos conteúdos da própria acção. 
A relatividade da existência, da acção, da percepção e do gesto 
valorativo que acontece entre-singulares necessariamente diferenciados, 
é pois comemorada enquanto condição autêntica do existir humano, e o 
problema do sentido e da comunicabilidade congregante é resolvido com 
a demonstração desse território e causa únicos, infinitos, necessariamente 
produtores e imanentes, configuradores de uma comunidade de seres 
necessariamente em relação e igualmente regidos por uma única 
legalidade. Assim, não é de valores em si que interessa falar, mas da 





A ética emerge como teoria da Relação, resultante (i) do 
reconhecimento da inteligibilidade inerente a tudo o que existe e age 
considerado na sua realidade enquanto singular; (ii) do facto da condição 
da existência humana ser constitutiva e operativamente noutro e segundo 
outro; e (iii) do reconhecimento da possibilidade de teorização do 
agenciamento entre-seres acedendo a essa plataforma genética que, 
contendo as causas, contém também as explicações da natureza das 
coisas, o lugar comummente acessível a qualquer ser de razão. 
A Imanência assegura a inteligibilidade, a Alteridade designa a 
existência-em-relação dos seres finitos que, necessariamente 
dependentes do exterior para preserverar na existência, e em graus 
variáveis de consciência, percebem o quão decisivo é esse outro segundo 




O sentido inerente ao encadeamento de todas as coisas resulta da 
eternidade da plataforma e dos princípios genéticos de tudo o que existe e 
age: Deus ou a Natureza.  
A coerência do encadeamento das infinitas relações de causalidade 
- pelas quais se afirma a diferenciação necessária entre a causa e o 
causado - é pensável apenas pela tese da Imanência: a condição 
necessária para a existência de uma comunidade dos seres, bem como 
para a comunicabilidade dos princípios sob os quais toda e qualquer 





Tanto a comunidade como a comunicabilidade são consequências 
da natureza do Ente absoluto: único, eterno e infinito, que sendo causa 
imanente, é também a residência de todos os existentes, que nele existem 
e se movem. A forma como produz implica uma comunidade de seres 
necessariamente diferenciados e em diferenciação. A comunidade dos 
seres não é pois o lugar da semelhança do conteúdo da manifestação, 
mas sim o lugar entre-seres, aquilo que, sendo comum a todos, não está 
em nenhum deles. 
§3 
No contexto de uma investigação sobre as condições de sentido da 
existência e da acção humanas, Espinosa pensa esse entre-seres como o 
lugar onde se joga o sentido ou a felicidade humana. 
A Alteridade anuncia-se desde o momento de configuração do 
estatuto ontológico do ser humano, primeiro na sua outridade constitutiva, 
tendo como referência inicial o outro absoluto: Deus, pensado na 
impassibilidade do ser sem exterior, nem afectos ou valores. 
É a partir da outridade constitutiva que os seres finitos são 
pensáveis: como seres heterónomos, com exterior e necessariamente 
sujeitos desse encadeamento entre todas as coisas. E é nessa condição 
que são sujeitos éticos: « Nós padecemos na medida em que somos uma 
parte da Natureza que não pode conceber-se por si mesma sem as 
outras.»2
                                            
 
2 E.IV, 2, p. 212: « Nos eatenus patimur, quatenus Naturae sumus pars, quae  per se absque 





Na transição para a teoria ética enquanto teoria da Relação, 
interessa a outridade relativa: a qualidade da existência humana decide-
se na qualidade da relação, e esta só é possível com outro ser da mesma 
natureza numa situação de agenciamento e determinação recíprocos. 
A Ethica sistematiza (i) a demonstração da natureza absoluta do 
território onde a existência humana acontece; (ii) as condições de 
inteligibilidade do ser humano: pela sua essência e pela possibilidade da 
compreensão de si mesmo – descobrindo a sua constitutividade segundo 
o outro -; (iii) os signos da Alteridade: inteligida na dimensão afectiva dos 
seres racionais, como reduto irredutível da verdade da existência humana.  
A qualidade ou o sentido da existência e da acção humanas joga-
se no grau de compreensão de si enquanto ser de e em relação – 
compreendendo o outro e a legalidade absoluta sob a qual se rege toda e 
qualquer relação -.  
§4 
 
Ao propor os conceitos de Imanência e Alteridade como conceitos-
chave para uma leitura da ética espinosana assim entendida partimos de 
dois pressupostos: (i) existe uma teoria ética na Ethica de Espinosa e (ii) 
quer a Imanência, quer a Alteridade são conceitos identificáveis, cuja 
formação e presença têm um rasto bem delineado. 
Considerada como teoria de inteligibilidade das condições segundo 
as quais varia a qualidade da existência humana, mantendo-se fiel ao 
compromisso epistémico da definição segundo a coisa, recusando 
autoridades e noções extrínsecas à natureza da coisa, a Ethica de 





enquanto parte singular de um encadeamento que é expressão de uma 
actividade dotada de sentido in se e per se. 
A vida verdadeiramente humana só se distingue mediante este 
posicionamento consciente face às causas, percebendo os vínculos que 
permitem pensar coisas diferentes em simultâneo, contrariando o aspecto 
fortuito da relação com o exterior e assumindo-se a si próprio como ser de 
acção, conseguir trazer para a esfera da interioridade o momento de 
captação do sentido inerente ao encadeamento de todas as coisas.3
Sem nos oferecer um tratado sobre a vida recta enquanto rol de 
investimentos e opções a fazer em vista de uma meta extrínseca e 
anteriormente existente, posta perante o indivíduo que age, Espinosa traz-
nos na subversividade de uma teoria da acção e do valor sem autoridade 
extra-mundo, o desafio de uma proposta das vias de acesso às condições 
comuns de sentido da existência humana, disponíveis a quem desejar 
fazer o caminho desse devir ético, que no fundo não é mais do que devir 
autónomo ou dono de si.4
Não sendo uma demonstração da representação de Bem a 
perseguir por práticas comuns a todo aquele que pergunte pela vida recta, 
Espinosa situa o seu discurso no momento genético que configura de 
igual modo todo o existente ou agente, sendo nessa plataforma genética 
que se reconhecem as condições de validade do agir, sempre e somente 
                                            
 
3 Et., II, 29, sch., p. 114. 
4 Et., IV, Praef., p. 208, 18-20: «Per bonum itaque in seqq. intelligam id, quod certo scimus 
medium esse, ut ad exemplar humanae naturae, quod nobis proponimus, magis magisque 
accedamus.» [o sublinhado é nosso]. [Por bom entendemos então nas proposições que se 
seguem, aquilo que sabemos ser um meio adequado para acedermos mais e mais ao ideal 





individualmente aferidas, fruto do princípio de diferenciação subjacente ao 
princípio de causalidade. 
Trata-se, já o dissemos, de uma teoria da Relação, que reconhece 
igual legitimidade a todo o existente. Bem compreendida pelos seus 
adversários, inimigos e perseguidores, a ética espinosana não é 
confinável a um tratado sobre a vida recta, os bons valores ou a uma 
fundamentação da obrigação moral.  
Sendo um tratado dos princípios da existência e da acção, a ética é 
a defesa da inteligibilidade necessária do lugar e do acontecimento nos 
quais se decide o sentido da existência humana.  
A ética espinosana revolve o terreno da moralidade, e a confirmá-lo 
bastará a inversão da ordem fundamental das precedências: uma coisa é 
boa porque a persigo e não o contrário5, o bem e o mal não são valores 
em si6, a alma é a ideia do corpo em acto7, vontade e entendimento são 
equivalentes8, e finalmente: realidade e perfeição coincidem9. 
O valor decorre da acção e não o contrário. A felicidade humana é 
pensável segundo os princípios da acção tal como esta se configura na 
existência humana: segundo a Alteridade. 
                                            
 
5 Cf. Et., III, 9, sch., p. 148, 4-8: «Constat itaque ex his omnibus, nihil nos conari, velle, 
appetere, neque cupere, quia id bonum esse judicamus; sed contra nos propterea, aliquid 
bonum esse, judicare, quia id conamur, volumus, appetimus, atque cupimus.» 
6 Cf. Et., IV, Praef., p. 208, 8-11: «Bonum, et malum quod attinet, nihil etiam positivum in 
rebus, in se scilicet consideratis, indicant, nec aliud sunt, praeter cogitandi modos, seu 
notiones, quas formamus ex eo, quod res ad invicem comparamus.» 
7 Cf. Et., II, 13, p. 96: «Objectum ideae, humanam Mentem constituentis, est Corpus, sive 
certus Extensionis modus actu existens, et nihil aliud.» 
8 Cf. Et., II, 49, cor., p.131: « Voluntas, et intellectus unum, et idem sunt.» 





E isto leva-nos ao segundo pressuposto: Imanência e Alteridade 
são conceitos identificáveis, cuja formação e presença têm um rasto bem 
delineado. Se a Imanência é uma tese antiga no seu pensamento, 
defendida já nas Cogitata Metaphysica como no Korte Verhandeling, a 
Alteridade é o elemento inovador: pressentido nas aproximações 
anteriores ao tema do sentido da existência humana; formulado no De 
Deo e desenvolvido sob diferentes ângulos até ao De Potentia Intellectus, 
seu de Libertate Humana. 
Um e outro estão presentes na base da Ethica. A sua articulação 
orienta e edifica a proposta ética espinosana. E vemo-lo desde as duas 
primeiras definições. (1) «Por causa de si entendo aquilo cuja essência 
envolve a existência; ou seja, aquilo cuja natureza não pode ser 
concebida senão como existente.» (2) «Diz-se que uma coisa é finita no 
seu género quando pode ser limitada por outra da mesma natureza.»10
A Imanência decorre da natureza de Deus: Deus é causa imanente 
porque é absoluto, único, infinito e eterno. A primeira definição avança na 
direcção da Imanência e Não-transitividade, condição da diferença radical 
Deus-coisas. 
A Alteridade é o conceito latente na segunda definição, que deixa 
pensar e integra a condição dos seres finitos no momento fundador da 
Ethica.  
Tudo o resto é pensado a partir da estabilidade conferida pela 
Imanência, sendo que o objecto da reflexão ética é a Alteridade, categoria 
                                            
 





maior pensável nas diversas figuras que compõem a situação ética do ser 
segundo outro: exterioridade, reciprocidade e afectos. 




 A Moldura Ontológica 
 
A nossa intenção, ao redigir as próximas páginas, é recolher e 
clarificar os elementos cuja articulação dá a ver o processo constitutivo do 
ser de tudo o que existe e age. 
Usamos o termo moldura na sua acepção mais formal, de 
continente cujas arestas encerram parte determinante da possibilidade do 
conteúdo. Referimo-nos à entrada do livro I da Ethica, onde Espinosa 
avança a sua ontologia, à luz da distinção fundamental entre absoluto e 
relativo, da qual decorrerão o absolutamente infinito, e o relativamente 
infinito; o absolutamente em si, e o relativamente em si; o absolutamente 
livre, e o relativamente livre e finalmente, o absolutamente existente ou 
eterno, e o relativamente existente ou relativamente eterno. 
Absoluto e relativo traduzem a inteligibilidade da diferença no seio 
do mesmo, ou da identidade na diferença. E é justamente o nosso 
propósito tornar claro o código do pensamento que constrói uma teoria do 
ser a partir do uno e indivisível, e simultaneamente, desde as primeiras 
linhas, revela a aptidão desse código de geração do uno para a tarefa de 






I.1: As Oito Definições  
A Ethica abre confiante no poder do sistema explicativo que 
oferece à compreensão de qualquer ser de razão. Confiança essa, 
resultante da empresa gnoseológica e da descoberta das condições do 
próprio acto de conhecimento: a consciência de si e das verdades eternas 
percebidas mediante o acto de consciência adequado. 
Na abertura temos as oito definições chave para explicar a 
natureza de Deus ou a Substância e respectivas propriedades: «[...] que 
existe necessariamente; que é único; que existe e age unicamente 
segundo a necessidade da sua natureza; que é e de que modo é a causa 
livre de todas as coisas; que tudo existe em Deus, e dele depende, de tal 
modo que sem ele nada pode existir ou ser concebido; e, finalmente, que 
tudo foi predeterminado por Deus, não por uma vontade livre, ou 
beneplácito absoluto, mas pela natureza absoluta de Deus, ou a sua 
potência infinita.»11  
Entre as definições inaugurais e o tom conclusivo do início do 
apêndice do livro I, temos o trilho dedutivo acerca da natureza de Deus e 
a partir dele, de tudo o que existe e age. Temos as trinta e seis 
                                            
 
11 Et. I, App., G.II, p. 77, 21-28: « His Dei naturam, ejusque proprietates explicui ut, quod 
necessario existit; quod sit unicus; quod ex sola suae naturae necessitate sit, & agat; quod sit 
omnium rerum causa libera, & quomodo; quod omnia in Deo sint, & ab ipso ita pendeant, ut 
sine ipso nec esse, nec concipi possint; & denique quod omnia à Deo fuerint predeterminata, 






proposições, e as respectivas demonstrações, escólios e corolários. Na 
preparação das mesmas, as oito definições e os sete axiomas. 
Inferiores na quantidade, mas com um porte e uma amplitude 
impulsionadores da génese do processo dedutivo de todas as coisas, da 
sua formação e da sua relação. A razão ou possibilidade de ser do 
processo dos existentes está contida nos termos a partir dos quais se 
pode dizer do seu carácter absoluto ou relativo. Os termos da relação são-
nos dados nas definições, a equação do seu grau é fixada nos axiomas.  
Comecemos pelas definições12: 
I. causa sui: «Por causa de si entendo aquilo cuja essência envolve a 
existência; ou seja, aquilo cuja natureza não pode ser concebida senão 
como existente.» 
                                            
 
12 Et., I, DEFINITIONES, G.II, pp. 45-46: «I. Per causam sui intelligo id cujus essentia involvit 
existentiam sive id cujus natura non potest concipi nisi existens. II. Ea res dicitur in suo 
genere finita quæ alia ejusdem naturæ terminari potest. Exempli gratia corpus dicitur finitum 
quia aliud semper majus concipimus. Sic cogitatio alia cogitatione terminatur. At corpus non 
terminatur cogitatione nec cogitatio corpore. III. Per substantiam intelligo id quod in se est et 
per se concipitur hoc est id cujus conceptus non indiget conceptu alterius rei a quo formari 
debeat. IV. Per attributum intelligo id quod intellectus de substantia percipit tanquam ejusdem 
essentiam constituens. V. Per modum intelligo substantiæ affectiones sive id quod in alio est, 
per quod etiam concipitur. VI. Per Deum intelligo ens absolute infinitum hoc est substantiam 
constantem infinitis attributis quorum unumquodque æternam et infinitam essentiam exprimit. 
EXPLICATIO : Dico absolute infinitum, non autem in suo genere; quicquid enim in suo genere 
tantum infinitum est, infinita de eo attributa negare possumus; quod autem absolute infinitum 
est, ad ejus essentiam pertinet quicquid essentiam exprimit et negationem nullam involvit. VII. 
Ea res libera dicitur quæ ex sola suæ naturæ necessitate existit et a se sola ad agendum 
determinatur. Necessaria autem vel potius coacta quæ ab alio determinatur ad existendum et 
operandum certa ac determinata ratione. VIII. Per æternitatem intelligo ipsam existentiam 
quatenus ex sola rei æternæ definitione necessario sequi concipitur. EXPLICATIO : Talis 
enim existentia ut æterna veritas sicut rei essentia concipitur proptereaque per durationem 






II. coisa finita – no seu género: «Diz-se que uma coisa é finita no seu 
género quando pode ser limitada por outra da mesma natureza.» 
III. substância: «Por substância entendo o que existe em si e por si é 
concebido, isto é, aquilo cujo conceito não carece do conceito de outra 
coisa do qual deva ser formado.» 
IV. atributo: «Por atributo entendo o que o intelecto percebe da substância 
como constituindo a essência dela.»  
V. modo: «Por modo entendo as afecções da substância, ou seja, o que 
existe noutra coisa pela qual também é concebido.» 
VI. Deus: «Por Deus entendo o ente absolutamente infinito, isto é, uma 
substância que consta de infinitos atributos, cada um dos quais exprime 
uma essência eterna e infinita. Explicação: Digo que é absolutamente 
infinito, e não que é infinito no seu género; porquanto ao que somente é 
infinito no seu género podem negar-se-lhe infinitos atributos, e, pelo 
contrário, ao que é absolutamente infinito pertence à sua essência tudo 
o que exprime uma essência e não envolve qualquer negação.»  
VII. Livre: «É dita livre uma coisa que existe apenas pela 
necessidade da sua natureza, e é determinada por si só a agir. Pelo 
contrário, diz-se necessário ou melhor, coagido, o que é determinado 
por outra coisa <ab alio> a existir e a operar segundo uma razão certa e 
determinada.» 
VIII. Eternidade: «Por eternidade entendo a própria existência, 
enquanto concebida como sequência necessária apenas da definição 
de coisa eterna. Explicação: Uma tal existência, é concebida como 





explicada pela duração ou pelo tempo, mesmo se a duração for 
concebida sem princípio e fim.» 
 
§1. A Causalidade Absoluta (def.1): a coincidência total entre o 
acto produtor (a essência) e o produto ou a produção (existência). Própria 
de um ente que existe por si, sem limitação alguma, que é único e cuja 
essência ou natureza só é pensável na imediatez da sua existência. 
Falamos de um ser no qual não há, nem pode haver, alguma distância 
entre ser causa de si mesmo e a sua existência, entre a sua essência 
absolutamente produtora e a sua existência necessária, entre si e o fora 
de si, falamos de um ente absolutamente infinito, que pela sua natureza 
absolutamente infinita anula a possibilidade de pensarmos um outro ser 
com a mesma natureza. Da definição 1 resulta a configuração do único 
ente onde podemos pensar este tipo de actividade pura, imediata e por 
definição infinita.  
As definições 3, 4, 6 e 8 fixam o aspecto do absolutamente existente. 
Da definição de causalidade absoluta resultam as definições de 
substância (ser em si e por si), de atributo (o que constitui a sua 
essência), de Deus (o ente absolutamente infinito) e de eternidade (o 
registo da existência absoluta). 
 
§2. A Causalidade Relativa (def.2): própria às coisas finitas no seu 
género, passíveis de limitação por outras com a mesma natureza. Estas 
duas primeiras definições oferecem os extremos a partir dos quais são 





Se com a causalidade absoluta temos o fundamento para inteligirmos 
a existência absoluta de Deus ou da Substância, e com ela a liberdade e a 
eternidade, com a causalidade relativa, introduzida com a definição de 
coisa finita no seu género, temos o fundamento para inteligir as coisas 
cuja actividade é limitada pela actividade de outras com a mesma 
natureza. 
 
§3. O Agente Absoluto e o Agente Relativo: estão assim 
introduzidos os actores e as distâncias entre as quais a existência e a 
acção são pensáveis. Temos o ente que se revelará absolutamente 
infinito, por um lado, e as coisas finitas no seu género, por outro.  
As distâncias e as relações decorrentes acontecerão doravante em 
função do referencial maior: a actividade absoluta ou o princípio de 
geração eternamente gerado em si e por si, que resume a coincidência, 
ou a negação de qualquer distância, entre a essência e a existência. 
Quando falarmos em actividade ou existência absoluta, temos de ter 
presente o que os termos encerram, pois ao tomar como referência a 
existência absoluta, entendida como produto de uma essência cuja 
natureza é existir e por isso é dita causa de si, Espinosa está a colocar a 
fasquia a partir da qual inicia a análise progressiva dos seres, seguro da 
sua inteligibilidade, bem como da distância constitutiva de tudo cuja 
essência não tem por natureza o existir.  
A nossa compreensão da Ethica vai precisamente neste sentido: a 





realmente constitutiva de cada existente, e de todas as outras distâncias 
que se irão confirmar como meras ficções. 
A inteligibilidade está pois emoldurada pela consciência da existência 
real de um ente absolutamente existente (cujas deduções conheceremos 
nas definições e nas primeiras proposições do livro I), bem como da 
natureza do ser absolutamente: a ausência de distância entre a essência 
e a existência. É da consciência da existência deste ser que resulta a 
própria possibilidade do conhecimento da sua natureza ou essência, e a 
partir dela do laço ontológico com tudo o que existe.  
Este vínculo onto-epistémico reside no estatuto ontológico deste 
mesmo ser: a inteligibilidade do que existe (da sua produção e da sua 
continuidade) é a expressão da legalidade ontológica, ou do entendimento 
infinito. O ser absolutamente infinito é a designação da totalidade absoluta 
do princípio genético ou causa sui, e das suas múltiplas concretizações.  
Por ser constitutivamente totalidade e não produto de partes ou 
compostos prévios, este princípio para continuar a sê-lo deve manter-se 
como tal. Como não existe nada fora dele que o limite e como por 
natureza lhe respeita o existir, todas as suas modificações implicam a sua 
presença enquanto totalidade. Isto é, as modificações ou afecções da 
substância, precisamente para serem da e na substância não podem 
implicar uma alteração desta. Existe pois um quadro mental capaz de 
pensar simultaneamente a totalidade geradora, as totalidades geradas e o 





cuja bipolaridade se revela desajustada face a uma realidade 
absolutamente única desde os seus princípios geradores.13
 
§4. A Actividade Pura e o Ente Absoluto: A definição de 
causalidade absoluta (def.1) impõe a existência necessária e o ente 
necessariamente existente onde esse tipo de actividade acontece. A 
actividade ou a acção pura, inerente e exclusiva ao seu agente, sem 
dependência de um outro, é na realidade a única actividade existente.  
A medida do absoluto demarca também aqui os limites de toda a 
acção possível, pois a existência absoluta (por natureza dotada de uma 
acção absoluta) invalida a presença de um outro e de uma acção alheia 
ou externa à sua. Além de causa de tudo o que existe, este ser terá de 
alguma forma manter a sua independência total, bem como o território da 
acção restrito ao domínio da existência total que é a sua.  
A introdução do princípio gerador é determinante dos traços mais 
marcantes do pensamento de Espinosa. Ele ocupa o lugar da definição 
genética a partir da qual tudo é deduzível, quer o questionemos acerca da 
teoria do ser, do valor ou do conhecimento.  
Deus ou a Substância diz o ente absolutamente necessário, cuja 
natureza implica a ausência de qualquer distância entre a essência e a 
existência, bem como a sua infinitude, pela exclusão de qualquer ente 
com uma natureza semelhante e deste modo, de qualquer limitação. 
                                            
 
13 Aqui concordamos com BOVE, in La Stratégie du Conatus, Vrin, 1996, p.8, e a sua análise 
da causa sui como o primeiro princípio da Ethica: «La causa sui est le modèle même de 
l’intelligibilité intégrale du Réel: Dieu affirme absolument sa cause (ou sa raison) dans l’infinité 






§5. A Actividade Relativa e o Ente Finito: A definição segunda 
introduz a qualidade do que é finito. Ser limitado por outra coisa da 
mesma natureza. Temos, quanto à teoria do ser, as premissas para a 
grande distinção entre o ser em si e o ser noutro, concretizada nas 
definições 3 e 5, substância e modo, respectivamente. Quanto à teoria do 
valor, ainda longe de ser analisada, vem no rasto das concepções da 
origem e autonomia da acção: o ente que age absolutamente, a partir de 
si e segundo si mesmo, versus o ente que age limitadamente, 
relativamente a outro com a mesma natureza, cuja acção é ela própria 
determinada pelo outro no qual existe.  
A teoria do conhecimento perpassa silenciosamente as definições, 
para ganhar voz na dinâmica dos axiomas e das primeiras proposições 
deste livro I. As definições traduzem as conclusões de Espinosa 
percebidas no Tractatus De Intellectus Emendatione (TIE), acerca do 
território gerador de todo e qualquer conhecimento verdadeiro, as coisas 
fixas e eternas, bem como o seu compromisso com um discurso do que 
as coisas são, rejeitando um pensamento cuja insuficiência se refugia na 
negatividade. 14
                                            
 
14 Por exemplo, com a observação do carácter flutuante e insuficiente das próprias palavras, 
TIE, G.IV, p.33, 8-22: «Deinde cum verba sint pars imaginationis, hoc est, quod, prout vage 
ex aliqua dispositione componuntur in memoria, multos conceptus fingamus, [...]. Adde quod 
sint constituta ad libitum, & captum vulgi; adeo ut non sint nisi signa rerum, prout sunt in 
imaginatione, non autem prout sunt in intellectu; quod clare patet ex eo, quod omnibus iis, 
quae tantum sunt in intellectu, & non in imaginatione, nomina imposuerunt saepe negativa, uti 





Da causa sui resulta a demonstração da existência necessária, 
sabendo Espinosa que é este conceito que permite a inteligibilidade de 
tudo o que existe. Da coisa finita no seu género decorre a finitude como a 
condição de um ente que é limitado por outro da mesma natureza.  
Note-se que estas definições não estão articuladas até este momento, 
valendo cada uma por si própria, numa ordem que respeita o sentido de 
produção dos seres: do ente absoluto para os entes relativos.  
Ainda não é dada uma relação, mas pressentimos já que o referencial 
maior, a noção de infinito existente, contém na sua essência ou natureza 
as condições de inteligibilidade dos existentes finitos. E os elementos para 
a sua filiação no ente absoluto radicam precisamente na diferença entre a 
definição da existência sem outro e a existência segundo outro. 
Elementos capitais na nossa proposta, mas por agora apenas iluminados 
na sua presença nos momentos preparatórios da demonstração acerca de 
Deus, e a partir desta, da existência humana. 
 
§6 Substância e Modo: das definições 1 e 2 tomadas em conjunto 
temos: (a) a definição de Substância, como o que existe em si e por si < in 
se est & per se concipitur >, concretizando o agente de uma causalidade 
absoluta, excluindo um outro de si a partir do qual seja formado < cujus 
conceptus non indiget conceptu alterius rei a quo formari debeat >; (b) a 
designação do termo Modo, para o que precisa do conceito de outra coisa 
para ser formado, e nessa condição de dependência, é um tipo de ser que 
existe noutro e segundo outro ser < quod in alio est, per quod etiam 





suas acções < ab alio determinatur ad existendum, & operandum > 
(def.7); (c) a noção de infinito, obtida pela ilimitação que a existência 
absoluta impõe, sendo a inexistência de um outro ser com a mesma 
natureza implicada pela noção de causalidade absoluta; e (d) a noção de 
absoluto, subjacente desde a primeira definição, mas assumida apenas na 
sexta, quando o por si e em si é reforçado pelo seu carácter infinito < Per 
Deum intelligo ens absolute infinitum hoc est substantiam constantem 
infinitis attributis quorum unumquodque æternam et infinitam essentiam 
exprimit. > (def.6).  
Esta definição exige a primeira mudança de discurso, com uma 
explicação acerca do conceito cuja compreensão é decisiva para 
acompanharmos a formação do pensamento do autor. Espinosa explica a 
opção pelo absolutamente infinito, escolha carregada de intenções  
quanto à sua unicidade, indivisibilidade e sobretudo, a sua 
operacionalidade para o projecto de conhecimento e compreensão da 
diferença constitutiva do existente que é originariamente o mesmo. 
 
§7. Liberdade e Eternidade: as últimas definições (7 e 8), 
conjugam os dois termos ou tipos de ser, definidos ou como ser absoluto 
ou como ser relativo, desta feita, em função da mesma distância 
ontológica, mas agora segundo o registo da acção. 
A definição 7 expõe a distância entre a acção livre do ser que age 
apenas segundo a sua natureza ou essência < ex sola suæ naturæ 
necessitate existit et a se sola ad agendum determinatur >, e a acção 





determinações dessa outra coisa onde existe e pela qual existe < quæ ab 
alio determinatur ad existendum et operandum >. A definição 8 
concretiza a acção absoluta enquanto a própria existência, a única e de 
natureza eterna, inerente à ausência de um fora de si, de um exterior e de 
qualquer ser  fora dela, pelo qual pudesse ser determinada. A eternidade 
é outro nome para esta existência, acção ou tipo de ser. As coisas fixas e 
eternas onde Espinosa encontra a fonte do conhecimento verdadeiro são 
justamente os aspectos intrínsecos à natureza deste ser, tal como os 
seres finitos a podem inteligir.  
Espinosa deixa assim inscritas as definições acerca da natureza do 
ser, certo da sua valência absoluta e exclusiva para a compreensão dos 
seres, da existência e da acção. 
 
§8. Em suma, até aqui demos a ver a linha de raciocínio conseguida 
a partir da definição genética, a definição de causa sui. Resumindo: (a) 
existe um agente cuja natureza envolve a ideia de causa de si; (b) esse 
ser existe necessariamente, não há diferença entre a sua essência e a 
sua existência; (c) a sua existência necessária exclui a existência de outro 
ser capaz de o limitar; (d) esse ser existe necessariamente e é infinito, se 
é infinito não existe absolutamente qualquer ser fora dele próprio; (e) 
existem seres que não possuem a capacidade de existir a partir de si 
mesmos; (f) esses seres são limitados por outros da mesma natureza; (g) 
esses seres têm um princípio e um fim, são finitos; (h) da sua 
incapacidade de se causarem e contudo existirem, deduz-se a 





ser absolutamente autónomo diz-se livre, a sua existência chama-se 
eternidade; (j) a acção do ser heterónomo diz-se coacção <coacta>15, a 
sua existência é finita, medida temporalmente entre um começo e um fim. 
 
I.2: Os Sete Axiomas 
Antes do desenvolvimento das relações a partir dos conceitos 
introduzidos no momento das definições – causa sui, coisa finita no seu 
género, substância, atributo, modo, Deus ou o ente absolutamente infinito, 
liberdade e eternidade – Espinosa inscreve sob a forma axiomática, os 
princípios condutores desse mesmo desenvolvimento. 
Os sete axiomas do livro I da Ethica oferecem os fundamentos para a 
compreensão de tudo o que existe e age, na linha de continuidade do que 
chamámos a moldura ontológica concebida primeiramente com as 
definições. Enquanto estas se dedicam à natureza determinada de um 
certo sujeito, indicando aquilo que faz com que seja essa coisa e não 
outra, os axiomas excedem o tom restritivo da definição, que diz o que 
uma coisa é, e avançam em direcção ao que se pode dizer de todas as 
coisas. 
Os axiomas introduzem um elemento capital, quer para o tema que 
propomos aclarar, quer como fio condutor de todos os desenvolvimentos 
posteriores. Falamos das noções comuns, ainda sem o estatuto 
epistémico que lhes irá ser reconhecido, mas mais importante, com a 
                                            
 
15 Aqui optamos pela coacção em vez de necessidade, pelo facto de Espinosa raramente 
usar esta permutabilidade dos termos, e o sentido do termo necessidade vir a assumir um 






carga ontológica que reforçará a indissociabilidade entre o ser e o 
conhecer. 
Fiel à infinitude absoluta do ser cuja essência envolve a própria 
existência, tomado como o único princípio gerador de si e de tudo o que 
existe, Espinosa traça as linhas mestras acerca do devir existente de tudo 
o que existe, bem como do seu conhecimento. Os sete axiomas dão já 
voz à conexão entre a ordem natural das coisas (ax.1-3) e a sua ordem 
ideal (ax. 4-7)16.  
O vínculo onto-epistémico, introduzido em surdina com a noção de ser 
concebido ou inteligido a partir de, vai assumir o seu lugar de condição 
primeira para a inteligibilidade constitutiva dos seres, ou objectividade, 
bem como para a possibilidade de efectivar esta busca do sentido real do 
que existe por parte de todo e qualquer ser pensante. 
Os axiomas avançam: (a) o que de concretamente comum é pensável 
de tudo o que existe, e ao mesmo tempo, (b) o papel formal daquilo que 
as coisas têm de comum entre si < commune cum se habere > como 
condição do próprio conhecimento da natureza das coisas. Mas vamos 
por partes. 
  
§1. Quanto ao que tudo o que existe pode ser (ax.1-3): «Todas 
as coisas que são, são em si ou noutra coisa.»17. Ser em si, ou ser noutra 
                                            
 
16 Conexão argumentada sempre como fundo maior que aloja as relações derivadas ou 
constituintes, culminando em II,7: «Ordo, & connexio idearum idem est, ac ordo, & connexio 
rerum.» 





coisa. Recuperam-se os termos absolutamente distintos, a partir dos quais 
a conexão entre todas as coisas, ou vínculo ontológico, é pensável. 
Temos o ser em si de um lado e o ser noutra coisa de outro. Já os 
apelidámos de Substância e de Modificações da Substância. A sua 
distinção envolve a unicidade de um e a pluralidade dos outros, para 
desenvolver posteriormente.18 É deste primeiro axioma que decorre o 
segundo: «Aquilo que não pode ser concebido por outra coisa <per aliud>, 
deve ser concebido por si <per se>.»19. Do ser em si ou noutro derivamos 
para o ser concebido por si e o ser concebido por outro. De facto, a ideia 
ou a essência20 da Actividade Absoluta, tomada desde a definição 1, 
permite todas estas deduções acerca dos tipos de ser e de formação ou 
concepção dos seres. A ideia de Ser Absoluto necessariamente existente 
é a própria plataforma real de toda e qualquer existência e ao mesmo 
tempo a moldura formal do seu conhecimento. 
É fácil acompanhar a noção ou a ideia chave de causalidade absoluta 
e os sucessivos distanciamentos entre a essência e a existência. Esta 
distância, maior ou menor, é objecto de conhecimento acerca do tipo e 
modo de ser de um ente finito ou do ente absolutamente infinito. Espinosa 
começa a aproximar-se das dificuldades: enquanto ser constitutivamente 
distanciado, que segurança pode ter no seu conhecimento do que existe? 
Para um defensor do racionalismo absoluto, que rejeita a relação de 
                                            
 
18 Cf. infra, em 2.3.1 e no comentário a I,8,sch.2. 
19 Et., I, ax.2, G.II, p.46, «Id, quod per aliud non potest concipi, per se concipi debet.» 
20 TIE, G.II, p.15, 20: «[...] sed quod vera methodus est via, ut ipsa veritas, aut essentiae 





autoridade no domínio do pensamento21, defendendo o poder e o direito 
individual de perguntar e conhecer o sentido da existência humana, é 
claro que esta posição radica na sua defesa de um território ontológico 
comum e, por isso, de uma comunidade das ideias, inseparáveis do 
processo de concepção do que existe e age. 
Esta comunidade é preparada pelo axioma 3, com a noção de 
causalidade necessária: «De uma causa determinada segue-se 
necessariamente um efeito, e se não existe uma causa determinada é 
impossível seguir-se um efeito.»22. Tudo o que existe tem uma causa 
determinada e de uma causa determinada não pode seguir-se senão um 
efeito. 
Dois vínculos: (a) tudo o que existe tem uma causa determinada e (b) 
não podemos conceber qualquer tipo de causa sem conceber os seus 
efeitos ou a sua produção. Aparentemente redundante, esta 
bidireccionalidade causa-efeito define o registo concreto de expressão de 
qualquer actividade, e a partir dela, de qualquer agente. O que terá 
consequências na teoria da acção e do valor, lidos segundo uma grelha 
de necessidade indeclinável, expressão maior da legalidade do ser. Nada 
do que existe se subtrai a uma origem, causa ou razão, e não podemos 
conceber qualquer actividade isenta de produção de efeitos. 
 
                                            
 
21 Sobre a liberdade de pensamento e de expressão, sugerimos a leitura do poderoso 
Prefácio ao Tractatus Theologico-Politicus. 
22 Et, I, ax.3, G.II, p. 46, «Ex data causa determinata necessario sequitur effectus, & contra, si 





§2. Quanto ao conhecimento de tudo o que existe (ax.4-7): 
dadas as linhas mestras para a inteligibilidade da produção de tudo o que 
existe, Espinosa mantém o par causa-efeito e a noção de causalidade 
necessária, e faz a passagem para o registo ideal, avançando a conexão 
entre o conhecimento das causas e o conhecimento dos efeitos, logo no 
axioma 4: «O conhecimento do efeito depende do conhecimento da causa 
e envolve-o.»23.  
À dependência ontológica, Espinosa acrescenta já a dependência 
gnoseológica ou epistémica, do efeito em relação à causa. A 
fundamentação deste passo foi-nos dada no axioma anterior, e da 
necessidade de uma causa quanto ao ser de um efeito, decorre a 
necessidade do conhecimento daquela para o conhecimento deste. O 
vínculo onto-epistémico sai reforçado e prepara um passo maior, 
superador de qualquer dualidade quanto à condição do ser e do conhecer.  
Espinosa ensaia a entrada das categorias operatórias da 
inteligibilidade da relação Ser-seres e seres-seres, que nos ocupará 
adiante, mas a sua ocupação presente é a fundação de uma única origem 
para todas as identidades, a fundação de uma plataforma única, indivisível 
e absoluta no seio da qual possa pensar todas as formas de distinção e 
agenciamento. 
No axioma 5, para nós da maior importância, surge um elemento 
chave para a possibilidade de tudo o que é ser conhecido: a existência de 
algo em comum entre os seres mutuamente conhecidos. «As coisas que 
nada tenham em comum entre si também não podem ser entendidas 
                                            
 





umas pelas outras, ou por palavras diversas, o conceito de uma não 
envolve o conceito da outra.»24. A envolvência de um conceito por outro 
concretiza a relação de causalidade, quanto à existência, e sendo a sua 
causa é também a sua razão ou explicação. 
Quando o tom parecia extremar as distinções entre Ser-em-si e ser-
noutra-coisa, ou causa e efeito, Espinosa oferece-nos agora a condição 
do conhecimento das coisas a partir da condição ontológica das mesmas. 
 Esta noção do que é comum a todas as coisas, vai orientar o sentido 
da sua reflexão, e a nosso entender, ela resume melhor que qualquer 
outra a efectividade do projecto espinosano de conhecimento a partir e 
dentro do Ser, sem cisões ou fracturas onto-epistémicas, estas sim, a 
origem do desacerto entre os esforços perpetuados de aproximação ao 
que as coisas são e a adequação ou autenticidade das conclusões. 
Este commune inter se habere é a realidade da conexão de tudo o que 
existe e age, bem como de todas as ideias do que existe e age. Não é 
inocente a introdução da categoria chave das noções comuns, a grande 
inovação da Ethica relativamente ao TIE e o gesto teórico-prático 
congregador deste pensamento. Se não perdermos de vista o vínculo 
onto-epistémico, é fácil perceber o encontro entre o que as coisas têm em 
comum e o registo das noções comuns.  
Mas antes de qualquer concretização, como ‘O que todas as coisas 
que existem e agem têm em comum entre si é’, esta categoria vai servir 
de critério onto-epistémico para a configuração do universo, tal como tem 
                                            
 
24 ibid., ax.5, «Quae nihil commune cum se invicem habent, etiam per se invicem intelligi non 





de ser considerado, e para o sucesso da demonstração da inteligibilidade 
inerente a tudo o que existe e age. 
É esta inteligibilidade que justifica os dois últimos axiomas. 
Depois de estabelecida a indissociabilidade entre o conhecimento do 
que é e o conhecimento da causa do que é, e a noção chave do que 
existe de comum entre o que pode ser comummente inteligido, Espinosa 
deixa-nos o axioma 6: «A Ideia verdadeira deve convir com o seu 
ideato.»25
Este axioma inscreve a anterioridade entre a ideia verdadeira e a coisa 
por ela representada: a ideia verdadeira é autónoma, contém em si 
mesma as condições da sua verdade.26 Confrontada com a coisa 
representada, esta ideia deve revelar a conveniência <convenire> ou a 
convergência entre o que é dito e a natureza real da coisa, sem que daqui 
se deduza qualquer determinação da verdade da ideia a partir da 
realidade da coisa. No entanto, esta anterioridade não invalida a 
concordância e o encontro entre os dois registos. Anterioridade esta que 
denota no fundo a anterioridade ontológica do intelecto que concebe as 
coisas em relação à existência das próprias coisas.  
                                            
 
25 I, ax.6: «Idea vera debet cum suo ideato convenire.» 
26 Cf. Et. II, Def. 4, «Per ideam adaequatam intelligo ideam, quae, quatenus in se sine 
relatione ad objectum consideratur, omnes verae ideae proprietates, sive denominationes 
intrinsecas habet»; Epistola 60, (G, IV, p. 270), «Inter ideam veram & adequatam nullam 
aliam differentiam agnosco, quam quod nomen veri respiciat tantummodo convenientiam 
ideae cum sum ideato; Nomen adaequati autem naturam ideae in se ipsa; ita ut reverâ nulla 
detur differentia inter ideam veram, & adaequatam praeter relationem illam extrinsecam.» ; 
TIE, G.II,p.26, 15-18, «Nam, quod id spectat, quod formam veri constituit, certum est, 






O axioma 6 ganha em clareza quando verificamos as suas 
intervenções ao longo da argumentação27, nas quais se percebe a sua 
contribuição fundamental sempre que se conjuga a definição ou a ideia de 
uma coisa e a sua expressão concreta ou real.  
Por exemplo, em I, 5, dem., Espinosa ocupa-se da unicidade da 
substância de uma mesma natureza, para a qual convoca a definição 3, 
de substância, e o axioma 6, da necessária convergência entre a definição 
ou a ideia da substância e a sua concretização. Resumidamente, se (a) a 
definição diz que uma substância não pode ser concebida por outra coisa, 
e (b) a ideia de substância deve convir com a sua realidade, então (c) é 
verdade que a substância de uma determinada natureza é por si só 
concebida, e não pode existir outra com a mesma natureza, da qual 
dependesse a sua formação.  
O axioma 6 é um instrumento precioso para agilizar a condução do 
raciocínio, sendo que Espinosa constrói um trilho muito próximo de uma 
chave dicotómica, com um ritmo disjuntivo, onde este axioma pesa 
grandemente para a fundamentação de movimentações sitas na subtil 
esfera do trânsito entre conceito e coisa. 
O axioma 7 tem uma função muito específica, confirmada na sua única 
intervenção, em I, 11, dem., sobre a existência necessária de Deus. Este 
axioma estabelece o vínculo entre a essência e a existência: «A essência 
do que pode ser concebido como não existente, não envolve a 
existência.»28. No caso da prova da existência de Deus, decorre sem 
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dificuldade que, se a sua essência envolve necessariamente a existência 
<def.1, 3, 6, prop.11> então não pode ser concebido como não existente. 
Embora seja de aparição única, este axioma dá conta da distância 
possível (a menor distância vs a maior distância) entre a essência e a 
existência, cuja convergência absoluta permite o Ser absoluto, e ao 
mesmo tempo, serve de referente maior para inteligir o ser dos entes que 
podem existir ou não. 
Esta relação entre essência e existência é fundamental para a 
concretização do projecto de conhecimento da causa do que existe e age, 
e a raridade da sua manifestação não nos deve iludir quanto à 
profundidade da sua presença.  
 
§3. Do Sui Communicabile ao Commune Inter Se Habere: 
contextualizado num esforço de teorização acerca do objectivável e da 
sua validade, o tom do comunicável em si29 está próximo das condições 
de validade absoluta, em conformidade com a verdade absoluta do ser 
que é por si comunicado. Sabemos agora que este ser comunicável em si 
está na mesma ordem de raciocínio acerca dos fundamentos, 
denunciando uma vez mais a ideia reitora de uma existência 
absolutamente coincidente com a sua essência. O em si e o por si 
                                            
 
29 Termo que importamos da abertura do TIE, G. II, p. 5, 7-16: «Postquam me Experientia 
docuit, omnia, quae in communi vita frequenter occurrunt, vana, et futilia esse: cum viderem 
omnia, a quibus, et quae timebam, nihil neque boni, neque mali in se habere, nisi quatenus ab 
iis animus movebatur, constitui tandem inquirere, an aliquid daretur, quod verum bonum, et 
sui communicabile esset, et a quo solo, rejectis caeteris omnibus, animus afficeretur; imo an 
aliquid daretur, quo invento, et acquisito, continua, ac summa in aeternum fruerer laetitia.» [o 





encerram a medida do pensamento do Ser, que uma vez conhecido 
permite o conhecimento de todos os seres cuja concepção e 
inteligibilidade dependem da sua actividade. 
Na Ethica este critério é devolvido ao território do ser, respeitando a 
anterioridade do ser em si e por si face ao ser noutro e por outro. 
Distinção ontológica e comunidade ontológica, axiomas extremos acerca 
do mesmo, tomado em si ou do que é a partir de si, as suas modificações, 
concentrando-se no que realmente perpassa todo o ser: a causalidade 
necessária. E se tudo o que existe está à partida contido na sua causa, e 
tudo o que existe tem necessariamente uma causa, então, a limite, o 
próprio Ser em si é passível da inteligibilidade contida na relação causal, 
mesmo que venhamos a identificar a sua causa nele mesmo.  
A inversão de paradigma entre o TIE e a Ethica, parece evidente: 
Espinosa abandona a idealidade ou o idealismo e converte-se à realidade 
ou pragmatismo30. Da nossa parte, não reconhecemos esta alteração de 
paradigma. E por dois motivos: primeiro, no aspecto formal, Espinosa não 
abandona um modo de pensamento nem um conjunto de princípios dos 
quais retira as suas conclusões éticas, ontológicas ou políticas, mesmo 
que convergentes no domínio da actividade, quer explicativa, quer como 
registo distintivo e identificativo das individualidades agentes. Segundo, no 
aspecto material, quanto aos conteúdos ditos idealistas, e pela 
                                            
 
30 É esta a tese de Negri, in L’anomalie sauvage, ed. Puf, Paris, 1982, onde demarca a 
evolução das bases ou fundações ontológicas, de um solo idealista até um registo material 
ou realista. Cf. pp. 88-89, 97, 125, e em 148-154, resume esta evolução sobretudo com a 
emergência da modalidade material e a sua determinação de um novo horizonte ontológico, 






compreensão da sua insuficiência face aos problemas que visa resolver (é 
isso que deduzimos do facto do abandono da redacção do TIE coincidir no 
tempo com o início do livro I da Ethica, e do sentido encontrado no 
desenvolvimento desta preterindo o primeiro), Espinosa mostra que está e 
sempre esteve comprometido com o esforço de compreensão da distância 
entre a realidade da existência humana e a existência humana realmente 
verdadeira. 
Na verdade, pensamos que Espinosa mantém os seus princípios31, 
descobrindo mediante a reflexão que nos é dada acompanhar no TIE, que 
o terreno tradicional do conhecimento não se oferece fértil para a 
qualidade das sementes que ele tenta pensar. A necessidade de uma 
viragem insinua-se na aproximação sucessiva aos temas antropológicos, 
a qual resultará na compreensão e posterior demonstração do que está 
antes do uso dos intrumentos cognitivos. Espinosa não muda de território, 
ele revolve o terreno e a actividade do conhecimento.32
Essa viragem acontece com o recuo desde as condições da 
verdadeira definição até à zona de geração de tudo o que é, e 
especialmente ao princípio genético que encerra a própria inteligibilidade: 
se existe é inteligível. Princípio que se concretizará no livro II, sob a forma 
de definição: «VI. Por realidade e perfeição, entendo a mesma coisa.»33
                                            
 
 
32 Todo o TIE ilustra esta dinâmica interna de uma actividade crítica centrada na natureza 
autêntica da actividade cognitiva, do qual, a título de exemplo citamos a seguinte passagem, 
G., vol.IV, p.34, 4-7: «Deinde, omnes ideae ad unam ut redigantur, conabimur eas tali modo 
concatenare, & ordinare, ut mens nostra, quoad ejus fieri potest, referat objective 
formalitatem naturae, quoad totam, & quod ejus partes.» 





Do comunicável em si, critério de convergência para a inteligibilidade 
do que existe e do modo como existe, postulado nas primeiras linhas do 
TIE, passamos para a sua formulação definitiva: o que todo o ser tem de 
comum entre si, é a plataforma onde encontramos a condição de 
conhecimento de tudo o que existe. 
A principal diferença entre os termos reside na infinita variabilidade 
inteligível que a segunda formulação torna pensável, ao contrário da 
primeira, que dava conta apenas do ente absolutamente infinito, mesmo 
que no final do seu discurso se perceba estarmos a falar sempre do 
mesmo.  
A unidade deste ser absoluto é pressuposta desde o primeiro 
momento, mas a integração da infinidade de diferenças no registo das 
suas modificações só acontece no segundo. Esta segunda formulação 
permite pensar o ser numa via dinâmica e de abertura, dá-nos a 
plataforma da identidade a partir da qual todas as diferenças são 
integráveis, enquanto que os limites oferecidos no sui communicabile 
exigiriam um esforço maior para integrar a razão de ser ou o sentido das 
modificações.  
A maior diferença resume-se contudo, na mudança geográfica do seu 
pensar: da fonte externa de objectividade, transcendente, passamos para 
a demonstração da fonte interna dessa mesma objectividade. 
Efectivamente, esta transição antecipa a consagração da relação de 
imanência com tudo o que tradicionalmente era aceite, revolucionando 
profundamente o sentido das teses da tradição, e introduz não só o 





indivíduo como medida ou critério único de aferição da autenticidade ou 
verdade da existência humana. 
Além do interesse profundo que reconhecemos nesta transição, em si 
e com a mudança de discurso que arrasta consigo, formal e 
substancialmente considerada, ela revelar-se-á decisiva na nossa 
aproximação ao par imanência-alteridade. Decisiva na sua 
fundamentação ontológica e decisiva na conceptualização da teoria ética.  
 
I.3: As Primeiras Proposições 
Entendemos por Moldura Ontológica não só o conjunto das oito 
definições, dedicadas às distinções ontológicas radicais e suas derivadas, 
e dos sete axiomas, que introduzem o registo da relação entre ser 
absoluto ou infinito e seres relativos ou finitos, assim como a centralidade 
desta para a possibilidade do conhecimento. A estes acrescentamos o 
conjunto das quinze primeiras proposições do livro I da Ethica, que 
operam a transição entre o discurso axiomático e o horizonte concreto do 
percurso de pensamento em torno da relação fundamental ditada desde 
as primeiras linhas e sucessivamente trabalhada consoante o horizonte de 
acção ou existência em que nos inscrevemos: a relação entre o Ser em si 
e o ser noutro. 
Depois dos fundamentos das distinções ontológicas e das condições 
para a inteligibilidade da comunidade de tudo o que existe, Espinosa 
oferece nestas 15 proposições o argumento fundamental para a 
compreensão total da Natureza, no seu todo e nas suas partes. Fá-lo 





compatilizando o ontologicamente distinto com a comunidade ontológica. 
Os próximos parágrafos introduzem a perspectiva formal da sua ontologia, 
com os instrumentos conceptuais para a compreensão do ser, primeiro, 
do ponto de vista da distinção e depois segundo o que é comum a tudo o 
que existe.  
 
§1.Os Princípios da Distinção Ontológica (I,1-I,4): «A 
substância é por natureza anterior às suas afecções.»34. O percurso 
lógico iniciado na proposição 1 afirma os princípios da distinção, com 
vista à defesa da existência necessária, infinita e una da substância, bem 
como ao início da demonstração da comunidade ontológica subjacente à 
diversidade de tudo o que existe e age. 
O primeiro princípio é a anterioridade. Facilmente deduzido da 
distância ontológica que o conceito de substância, como ser 
absolutamente autónomo, impõe face ao conceito de modo ou afecção da 
substância. Se a substância se produz a si mesma e não precisa do 
conceito de outra coisa, e se as coisas que existem noutra coisa e 
segundo outra coisa, são afecções da substância, então, a substância 
existe anteriormente às suas afecções. 
O segundo princípio de diferenciação resulta da diversidade de 
atributos (essência). Na proposição 2 lemos: «Duas substâncias, que 
tenham atributos diversos nada têm de comum entre si.»35. Além da 
latência da noção de comunidade, importa notar o carácter identificativo e 
                                            
 
34 Et. I,1, p.47: «Substantia prior est natura suis affectionibus.» 
35 Et. I, 2, G.II, p. 47, «Duae substantiae, diversa attributa habentes, nihil inter se commune 





diferenciador dos atributos relativamente à substância. Não sendo nada 
mais do que o que constitui a essência da substância, o conceito desta, 
como ser em si e por si, invalida a partilha dessa constituição com outra, 
pois nesse caso precisaria do conceito dessa outra coisa para a sua 
própria formação, o que é contraditório com a definição de substância.36
A proposição 2 explora a imanência absoluta envolvida na definição de 
ser em si e por si, excluindo a necessidade ou a implicação de um outro 
conceito <Unaquaeque enim in se debet esse, & per se debet concipi, sive 
conceptus unius conceptum alterius non involvit.> e a possibilidade de 
qualquer comunidade ontológica entre substâncias, pois o seu conceito, 
ser em si e por si, anula a coexistência com outro conceito ou ser além de 
si mesma para a sua produção.  
Na proposição 3 fluimos da noção de comunidade, já presente na 
proposição anterior, para a noção de causalidade. O terceiro princípio 
de diferenciação consiste na causalidade. O que não é causa de outra 
coisa, não tem nada em comum com essa coisa, e por isso não podem 
ser inteligidas uma pela outra. Da anterioridade face às suas 
modificações, e da imanência absoluta da sua causalidade ou 
inteligibilidade, vai derivar uma passagem decisiva para a noção de 
comunidade ontológica. Em I,3, lemos: «De coisas que nada tenham de 
comum entre si <commune inter se habent>, uma não pode ser causa de 
outra.»37. Repare-se bem o reforço da unidade onto-epistémica, a única 
                                            
 
36 Cf. tb. Et. I, 6, aliter Dem. 
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forma de acesso à verdadeira razão ou causa do que existe e das suas 
acções, que havíamos já referido como inerente à coreografia axiomática. 
O ser em si ou noutro (ax.1), e por si ou segundo outro (ax.2), 
conjugados à luz da causalidade necessária (ax.3), e desta como único 
princípio de inteligibilidade do que existe (ax.4), resultou na importante 
concepção da comunidade ontológica (ax.5), como condição de 
inteligibilidade das coisas cujo conceito envolve o conceito de outra coisa, 
isto é, como condição de inteligibilidade de tudo o que é noutro e segundo 
outro: os modos. 
Agora na prop.3, avançamos a conclusão dos axiomas 4 e 5: as coisas 
que não têm nada em comum, não podem ser inteligidas uma pela outra, 
logo, uma não pode ser causa da outra. Causalidade e inteligibilidade, 
juntas num laço fundamental para a leitura dos desenvolvimentos até à 
última linha da Ethica. 
A proposição 4 muda para o discurso afirmativo, estando já em 
condições de resumir e nomear as distinções: «Duas, ou mais coisas 
distintas, distinguem-se entre si ou pela diversidade  dos atributos das 
substâncias, ou pela diversidade das suas afecções.»38  
Vemos introduzido o princípio de diferenciação ontológica. Espinosa 
convoca o axioma 1 e as definições 3 e 5, substância e modo, para 
reiterar a única fonte possível de inteligibilidade do que é distinto. Nada 
cai fora desta distinção. Ou é inteligível face à diversidade dos atributos, 
ou face à diversidade das afecções. 
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Isto é, tudo o que é, ou é na condição de substância (aqui 
indiferenciada de atributo), o que é em si, ou na condição de modificação 
da substância. O mais importante da distinção ontológica é o facto de fixar 
os dois tipos de ser a partir dos quais podemos conhecer o que existe, 
sucedendo as formas de distinção (anterioridade-essência-causalidade), 
que por sua vez permitirão conhecer as diferenças entre os seres 
pertencentes ao mesmo tipo.  
Enquanto que das definições 3 e 5 por si só, se deduziu a relação de 
anterioridade, a sua leitura agora à luz do axioma 1 introduz a radicalidade 
da distinção. Sabíamos que havia um conceito de ser em si e por si, que 
havia um conceito de ser noutro e segundo outro, mas a extensão 
universal do axioma 1 <Omnia, quae sunt> implica a leitura renovada 
destas definições. Assim, tudo o que é em si é dito substância, tudo o que 
é noutra coisa é dito afecção da substância, a além destes dois tipos de 
ser não existe mais nada. 
A partir daqui o desafio é manter e articular esta distinção ontológica. 
Veremos que as noções que serviram a tarefa da distinção fundamental, 
vão começar a servir a tarefa da comunhão radical. 
 
§2. Os Princípios da Comunidade Ontológica (I,5-15): até aqui 
temos, para a tarefa da distinção ontológica, a relação de anterioridade, a 
identidade essencial, a relação de causalidade e a distinção primeira entre 





comunidade ontológica39, Espinosa parte precisamente da distinção 
maior, entre a substância e as suas afecções. Diferença irredutível, da 
qual se pode deduzir a anterioridade, a essência e a causalidade. Estas 
porém, são igualmente aplicáveis na análise das diferenças e das 
relações entre seres do mesmo tipo, nomeadamente, as modificações da 
substância, ou os modos. 
Sendo que tudo o que se pode conhecer acerca das coisas distintas 
entre si parte ou da substância ou das suas afecções, e sendo que aquela 
é anterior e é a causa destas, Espinosa percebe que é da solidez da 
argumentação sobre a natureza da substância que pode derivar a solidez 
e adequação do conhecimento das suas modificações. 
§ 2.1. Et.I,5-6: a unicidade da substância 
Assim, na proposição 5 é introduzida a unicidade da substância. «Nas 
coisas da natureza não podem ser dadas duas ou mais substâncias com a 
mesma propriedade ou atributo.»40  
Se: (a) a substância, por definição, dispensa o conceito de outra coisa 
para a sua formação, (b) tudo o que existe distintamente, se distingue 
quanto aos atributos da substância ou quanto às afecções, e (c) a 
substância é sempre e necessariamente anterior a estas, então, duas 
substâncias seriam distintas se não tivessem qualquer atributo em 
                                            
 
39 Introduzimos esta designação pelo compromisso que reflecte, ele mesmo inerente à 
reflexão de Espinosa: entre a condição axiomática do inter se commune habere  e o Ser. É 
apenas na presença dos dois que a ontologia enquanto discurso do Ser é verosímel, fazendo 
jus à extensão universal que este supõe e manifesta. 
40 Et. I,5, G.II, p. 48, «In rerum natura non possunt dari duae, aut plures substantiae ejusdem 





comum, e na sua anterioridade face às afecções, teriam de ter o 
fundamento da sua distinção nos próprios atributos, ora a substância só 
pode ser entendida verdadeiramente (e aqui Espinosa recorre à relação 
ideia-ideato, do axioma 6, e com ele à noção de verdade intrinsecamente 
válida, que nessa condição convém com a ideia representada) como ser 
em si e por si, excluindo a possibilidade de determinação extrínseca ou 
limitação.  
Esta exclusão nega a hipótese de uma substância ser concebida como 
distinta de outra, por todas as relações necessárias que esta distinção 
traria consigo. 
A unicidade da substância decorre da sua interioridade absoluta, 
condição para a sua absoluta autonomia. A caracterização da realidade 
do ser em si vai pois pautar-se pela fundamentação da sua interioridade 
absoluta e da exclusão da possibilidade de existência de um outro, cujas 
consequências retomaremos.41  
Na conclusão desta proposição, que incidia na impossibilidade de 
existirem duas ou mais substâncias com a mesma natureza, Espinosa 
finaliza com «não poderão dar-se várias <plures> substâncias, mas 
somente uma <una>.»42 Ou seja, passamos da impossibilidade de uma 
comunidade no domínio das substâncias, para a conclusão da unicidade 
da substância.  
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Esta conclusão prepara a proposição 6: «Uma substância não pode 
ser produzida por outra substância.»43 Cai a pluralidade ou comunidade, 
caem a relação causal e a limitabilidade ou finitude. A demonstração é 
clara: se não podem existir duas substâncias do mesmo atributo, «isto é, 
(prop.2) que tenham entre si algo de comum <inter se commune 
habent>.» então não podem ter entre si qualquer relação de causalidade 
(pela prop.3). A causalidade é condição do inter se commune habere e 
apesar da causalidade não excluir a pluralidade, no caso do ser em si e 
por si, a sua produção acontece mas não a partir de um fora de si ou de 
um outro de si. Este é mais um dos elementos para a compreensão da 
ideia de interioridade absoluta, decisiva para momentos futuros da nossa 
análise. 
Concluindo: o ser absoluto causa os seres relativos, as suas afecções, 
e nessa condição funda uma certa comunidade ontológica. É da natureza 
do ser absoluto produzir-se a si mesmo e segundo ele mesmo. Desta 
condição resulta necessariamente a sua unicidade. 
Espinosa faz uma articulação da maior importância: o que não partilha 
atributos não constitui comunidade (prop.2), o que não constitui 
comunidade não possui inteligibilidade mútua, o que não é mutuamente 
inteligível não pode ter qualquer relação de causalidade (prop.3), o que 
não pode ter uma causa além de si mesmo não partilha a sua natureza 
com outro de si, é único (pro.5) e finalmente, o que é único não pode ser 
produzido por outro.  
                                            
 





Nesta sucessão está latente a dinâmica unicidade-pluralidade, dita na 
possibilidade da comunidade ontológica. O que partilha a sua natureza, é 
plural e é passível de comunidade; o que é único, tem uma natureza 
absoluta e não é passível de comunidade. Na conclusão do importante 
escólio 2 da proposição 8, Espinosa concretiza: «Por isso se pode concluir 
absolutamente que, em tudo aquilo de cuja natureza possam existir vários 
<plura> indivíduos, deve haver necessariamente uma causa externa pela 
qual esses indivíduos existam.»44 Ou seja, o que é único não se concebe 
a partir de outro e possui uma natureza absoluta, que exclui qualquer 
exterioridade. O que é plural comunga de uma mesma natureza, variável 
segundo múltiplos indivíduos, unificável segundo o que de comum têm 
entre si: o ser que os causa, e pressupõe uma causa externa. 
Outridade e exterioridade: o ser noutro tem necessariamente exterior. 
Comunidade e pluralidade: o ser noutro tem algo em comum com o 
outro ser, a sua natureza implica necessariamente a existência plural. 
Voltemos às proposições: do conjunto de noções convocadas desde o 
início do livro I, decorrem sem dificuldade as proposições 7 a 10.  
§ 2.2. Et. I, 7-10: o ser da substância 
Temos estabelecida a unicidade da Substância e a autonomia absoluta 
inerente à condição de ser absolutamente independente de qualquer 
outro. Temos uma definição de substância e o subsequente 
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desenvolvimento, implicando uma natureza tal que mesmo a ideia de um 
outro com uma natureza idêntica é impossível. 
A reter: se a substância pudesse ser produzida a partir de outro <ab 
alio>, então o seu conhecimento dependeria do conhecimento da sua 
causa, e nesse caso não corresponderia à definição de substância. 
 A tónica na unicidade e a sua demonstração ocuparam a 
argumentação até este momento, e na verdade, é só agora, depois de 
estabelecida a unicidade da substância de uma mesma natureza, que 
todo o sistema começa a assumir os seus contornos e as ideias mais 
profundas reconhecem o território próprio para devir realidade. 
Na proposição 7, «À natureza da substância pertence o existir.»45, 
Espinosa retoma a imanência ou a autonomia absolutas, resumidas na 
qualidade de Ser único, e chega à qualidade de causa sui. Se a 
substância não pode ser produzida por outra coisa, então é produzida por 
si própria, então é causa de si. Se a causa sui define o ser cuja essência 
implica a existência necessária, e se a substância é causa sui, então a 
substância existe necessariamente. 
Tudo se passa como se substância e causa sui pudessem ser coisas 
distintas e que só neste momento da argumentação se assistisse à sua 
identificação, embora o corpo das oito definições seja o bastante para que 
o leitor tenha esta dedução conseguida desde o início. 
A definição 3 tinha apontado a substância como o que é em si e por si. 
A definição 6 havia identificado a substância e Deus, entificando absoluta 
e infinitamente a substância, que a partir desse momento serviria como 
                                            
 





base da argumentação acerca da identidade e da diferença, ou da 
natureza da distinção no seio da comunidade ontológica. 
Agora, vemos uma passagem significativa, onde Espinosa mostra a 
convergência entre a existência necessária e a unicidade ou ausência de 
um outro de si.  
O que existe sem outro tem o seu princípio de existência em si mesmo 
e segundo si próprio. Este ser é a substância. A substância é a causa sui 
e isso significa que, a partir do seu modo de produção deduzo a sua 
existência necessária, envolvida na sua essência. Ou seja, Espinosa parte 
da definição do princípio genético absoluto, que não pode não existir ou 
não agir, e vai entificá-lo no agente cuja natureza absoluta implique a 
convergência entre o tipo de causalidade primeira, necessária, infinita e 
absoluta, e o tipo de existência: a existência única e necessária. 
Causalidade em si, ergo unicidade. Duas qualidades que situam a 
substância no tipo de ser em si, excluindo a existência de um outro que a 
cause ou limite, não aqui e agora, mas na eternidade da sua existência.  
Infinitude, eternidade e existência necessária derivam da ponte 
conseguida entre um tipo de produção ou actividade e os tipos de ser 
definidos a partir dela. Ou seja, o ser a partir do agir ou do causar. 
Chamámos a este momento da nossa exposição Os Princípios da 
Comunidade Ontológica, e propusemos o conjunto das proposições 5 a 15 
para o seu desenvolvimento. Se até aqui nos limitámos a reunir os 
elementos lógicos para a compreensão da nossa leitura da ontologia 
proposta por Espinosa, com os passos seguintes oferecemos os 





Com a proposição 8 e os seus escólios, avançamos da plataforma do 
Ser para os seres, com um esclarecimento capital e com a teoria das 
definições, condição do  rigor do trabalho futuro, bem como da importante 
solidez teórica de um corpo que se sabe polémico. 
A proposição 8, «Toda a substância é necessariamente infinita.»46 é 
o corolário da sequência de propriedades já demonstradas. Este momento 
da argumentação ainda suporta a ocorrência do plural para o termo 
substantia, cuja singularidade absoluta é definitivamente estabelecida nas 
últimas linhas do escólio de I,10 e com mais solenidade em I,11, quando 
se lê Deus ou a substância <Deus, sive substantia>. Por agora, 
encontramo-nos no núcleo argumentativo dedicado à demonstração da 
natureza da substância, cuja singularidade é ela mesma uma das maiores 
conclusões.  
De forma a provar a natureza infinita da substância, Espinosa constrói 
a seguinte demonstração: (a) para cada atributo existe apenas uma 
substância; (b) à substância pertence existir; (c) existe finita ou 
infinitamente; (d) existir finitamente implica que seja determinada por outra 
da mesma natureza; (e) só pode existir uma substância para cada 
atributo; (f) uma substância não pode existir finitamente, pois a sua 
definição não colhe a existência de várias substâncias com a mesma 
natureza; logo, toda a substância existe infinitamente.47
                                            
 
46 I,8, p. 49: «Omnis substantia est necessario infinita.» 
47 Et.I, 8, dem, p. 49, 11-17: «Substantia unius attributi non, nisi unica, existit (per Prop.5), & 
ad ipsius naturam pertinet existere (per Prop.7). Erit ergo de ipsius natura, vel finita, vel 





A reflexão que os dois escólios seguintes nos oferecem articula a 
existência finita e a existência infinita, dando-nos uma perspectiva 
privilegiada dos agentes da ontologia espinosana e da sua constituição.  
Retomando a demonstração, mas no sentido inverso, percebemos as 
implicações da condição finita, e conclui-se facilmente o laço indissociável 
entre finitude e pluralidade ou comunidade de natureza. No escólio 2 
veremos este aspecto em discurso directo.  
Antes disso, há uma operação interessante que cuidadosamente 
suporta a natureza infinita da substância. Espinosa parte da necessidade 
do existir: o que existe em si e por si, não pode ser causado por outra 
coisa, existe unicamente e não partilha a sua natureza. Se não pode ter 
outro de si, então não pode ser finito. Se pararmos aqui, temos um dado 
importante para a investigação que nos move: o que não é causa de si, 
pode não ser único, e nesse caso, sendo plural, é necessariamente finito. 
O que retomaremos já no escólio 2. 
Esta mesma condição finita, que foi introduzida enquanto qualidade da 
existência <vel finita, vel infinita existere> de uma determinada natureza, é 
o sujeito de abertura do escólio 1. Neste, a infinitude da substância é 
reforçada à luz, não da sua unicidade face a um atributo, mas sim do 
poder absoluto que a existência necessária implica. «Com efeito, como o 
finito é em parte uma negação, e o infinito é a afirmação absoluta da 
                                                                                                                        
 
quae etiam necessario deberet existere (per Prop.7); adeoque darentur duae substantiae 





existência de alguma natureza, segue-se da proposição 7 apenas que 
toda a substância deve existir infinita.»48
Temos duas vias para a compreensão da infinitude da existência da 
substância: pela unicidade e pela causalidade absoluta. Pelo caminho, 
Espinosa deixa duas considerações importantes sobre a existência finita, 
que nos vão interessar quando analisarmos a relação entre os modos 
humanos, são elas: a pluralidade de naturezas e a negação parcial que a 
existência finita implica, mesmo que ainda não tenhamos elementos para 
compreender totalmente o que significa este ser que é em parte negação. 
Todavia, este par afirmação-negação é digno de nota nesta sua primeira 
ocorrência, pois ela virá a revelar-se na formação da dinâmica agente-
paciente e acção-paixão. 
O escólio 2 conjuga as proposições 7 e 8, e é um momento teórico 
especialmente rico, que surge neste percurso qual miradouro sobre um 
panorama que deixa perceber a totalidade do Ser, bem como os trilhos 
certos para a compreensão genuína desta existência absoluta. 
De forma a que as suas teses não soem tão inacessíveis, Espinosa 
recua no discurso e partilha as condições fundamentais para a 
compreensão do Ser tal como ele o vê.  
Em primeiro lugar, há-que perceber a seguinte distinção: entre a 
substância, as suas modificações e o modo como são produzidas as 
coisas. A importância desta passagem reside na clareza de conteúdo e no 
                                            
 
48 Et.I, 8,sch.1, p.49: «Cum finitum esse revera ex parte negatio, & infinitum absoluta 






contributo metodológico que prepara. Espinosa resume a 
indissociabilidade entre o Ser e o conhecer, entre o conhecimento da 
geração das coisas e o conhecimento das próprias coisas, sabendo de 
antemão que a distinção ontológica os torna impermutáveis e que esta 
mesma indissociabilidade não invalida a sua diferença ontológica radical. 
O desconhecimento da causalidade enquanto agente de 
inteligibilidade de tudo o que existe e age é a fonte de todas as 
dificuldades e confusões.49 Dele resulta a confusão especialmente 
determinante entre as naturezas divina e humana. Uma vez esclarecida a 
ligação entre a causalidade e o tipo de ser, qualquer confusão entre estas 
naturezas será insustentável.  
Além desta ligação, existe o cuidado de Espinosa em fixar o sentido 
deste conhecimento, que por princípio terá de perceber claramente a 
relação de anterioridade que a verdadeira causalidade implica e assim 
abandonar o gesto comum que configura as substâncias por similitude 
com as coisas naturais. A reter: uma coisa é a substância, outra as suas 
modificações, e uma outra o modo de produção das coisas. É justamente 
neste último que encontramos o domínio próprio para o conhecimento das 
coisas e da substância, bem como do que existe de comum, e assim, do 
Ser como totalidade inclusiva de todo e qualquer ente. 
                                            
 
49 Et.I, 8,sch.2, p.49, 30-35: «Unde fit, ut principium, quod res naturales habere vident, 
substantiis affingant; qui enim veras rerum causas ignorant, omnia confundunt, & sine ulla 
mentis repugnantia tam arbores, quam homines, loquentes fingunt, & homines tam ex 






Bastaria pois atentar na natureza da substância para que se 
diluissem todas as resistências à tese da sua existência necessária, 
exposta em I,7, que vimos estar apoiada na definição de causa sui e na 
independência absoluta que esta exige, que por sua vez funda a infinitude 
da sua existência e prepara a unicidade absoluta a partir da qual tudo o 
que existe terá de ser pensado. 
É com esse objectivo que as próximas linhas são redigidas, e 
Espinosa reitera as definições de substância e de modificações da 
substância, os dois pólos conceptuais da sua ontologia. No meio, o 
processo genético e a sua relação com o modo de conhecimento 
adequado à coisa conhecida. 
«Pois por substância entenderiam o que é em si e por si é 
concebido, isto é, aquilo cujo conhecimento não carece do conhecimento 
de outra coisa <alterius rei>; e por modificações, o que existe noutra coisa 
<in alio est> e cujo conceito é formado pelo conceito da coisa na qual 
existem, razão pela qual podemos ter ideias verdadeiras de modificações 
não existentes, pois embora não existam em acto fora do intelecto, a 
essência delas, não obstante, é compreendida noutra coisa <in alio>, pela 
qual podem ser concebidas.»50
Note-se a permutabilidade entre causa e conhecimento: não precisar 
de outra coisa para existir equivale a dizer que o conhecimento dessa 
                                            
 
50 Ibid., p. 50, 4-11: «Nam per substantiam intelligerent id, quod in se est, & per se concipitur, 
hoc est, id, cujus cognitio non indiget cognitione alterius rei. Per modificationes autem id, 
quod in alio est, & quarum conceptus à conceptu rei, in qua sunt, formatur: quocirca 
modificationum non existentium veras ideas possumus habere; quandoquidem, quamvis non 






mesma coisa exclui o conhecimento de outra, pelo facto de conter a sua 
causa na própria natureza.  
A existência das modificações concretiza-se enquanto acto fora do 
intelecto desse outro que as concebe e no qual existem. Esta actualidade 
segundo uma distância entre a essência ou a coisa como ideia no 
intelecto gerador e a existência propriamente dita, é uma marca 
constitutiva de qualquer modificação, e irá contribuir seriamente para a 
compreensão da relação entre os fundamentos e o corpo do programa 
ético. 
 Este momento constitutivo é de tal forma real que a própria coisa 
gerada ou concebida nesse outro, é efectivamente compreensível na sua 
verdade, apenas no estado de ideia no seio deste intelecto outro, e antes 
da sua actualidade fora <extra> do mesmo. 
«Ora a verdade das substâncias não existe fora do entendimento, 
mas apenas nelas próprias, que por si mesmas se concebem.»51 Eis a 
conclusão deste primeiro momento do escólio, onde o per se e in se é 
contrastado com o in alio  e o ab alio, reforçando os dois tipos de ser 
decorrentes, e ao mesmo tempo avançando na clarificação da existência 
e do grau de dependência ou indigência que esta encerra.  
Enquanto as modificações existem na condição de ideia em acto fora 
do intelecto gerador, mas subordinadas a um processo que se desenrola 
sobre uma distância incontornável entre o ser concebido e o existir 
(associada à outridade onde e pela qual são causadas), as substâncias, 
                                            
 






por seu lado, não podem senão existir imediatamente no seu intelecto, 
pois nelas coincidem absolutamente a essência ou ideia e a existência.  
Ora, ninguém pode sustentar possuir a ideia verdadeira da 
substância e ao mesmo tempo duvidar da sua existência, pois as duas 
são inseparáveis no Ser sem distância ou outridade alguma. «Em 
consequência, é necessário convir que a existência de uma 
substância, assim como a sua essência, é uma verdade eterna. E 
daqui podemos concluir, de outra maneira, que não é dada senão 
uma única substância da mesma natureza, o que julguei que merecia 
ser mostrado aqui.»52  
Eis a versão concentrada do raciocínio que parte da ideia de causa 
sui e da coincidência absoluta entre os registos do ser (essência e 
existência) para chegar à evidência da unicidade desse Ser, no que 
respeita à sua natureza. O passo seguinte consistirá em mostrar a 
convergência ou a comunidade de todos os entes segundo uma natureza 
reitora e anterior, que uma vez ligada na sua geração a este Ser, permite 
estabelecer a unicidade deste e a relação de causalidade com tudo o que 
existe e age. Uma Substância para uma Natureza. 
A posse da ideia verdadeira de uma determinada coisa implica assim 
um compromisso com a integralidade da natureza dessa coisa, assumindo 
                                            
 
52 Ibid., 18-21: «[...] adeoque fatendum necessario est, substantiae existentiam, sicut ejus 
essentiam, aeternam esse veritatem. Atque hinc alio modo concludere possumus, non dari, 





no decurso do conhecimento autêntico a consciência do processo comum 
que diz a geração da coisa e é dito na sua tradução epistémica.53  
O conhecimento verdadeiro das coisas protagoniza o segundo 
momento do escólio, nomeadamente com a exposição da teoria das 
definições, ou seja, do processo gerador das coisas e da necessidade de 
um correlato no domínio do conhecimento. 
No seguimento da aproximação definitiva à definição verdadeira de 
substância, Espinosa transmite quatro notas para o correcto proceder na 
formulação de qualquer definição que se queira verdadeira. A nota 
principal diz: «Que a verdadeira definição de cada coisa não envolve nem 
exprime senão a natureza da coisa definida.»54. Nada surpreendente, esta 
primeira nota aponta a extensão de toda e qualquer definição, reiterando 
os apontamentos anteriores sobre a relação entre a coisa e a definição da 
coisa.55 A definição não pode exceder nem diminuir a natureza da coisa 
definida. 
                                            
 
53 Vínculo que temos pontualmente destacado, mas que exigiria um espaço e uma reflexão 
exclusivas, que tornassem visível a profundidade desta união e a sua tradução no código 
espinosano de pensamento. Algo que não nos propomos atingir no âmbito da presente 
dissertação. 
54 Ibid.,22-24: « I.veram uniuscujusque rei definitionem nihil involvere, neque exprimere 
praeter rei definitae naturam.» 
55 Referimo-nos aos trabalhos anteriores à Ethica, onde a preocupação com a verdadeira 
definição e o conhecimento adequado são já amplamente tratados sob o prisma da relação 
palavras-coisas, definição-natureza. Cf. por exemplo, Korte Verhandeling, II, (G., vol. I, pp. 
55-56) «Geloof dan noemen wy de tweede, omdat die dingen die wy alleen door de reede 
vatten van ons niet en worden gezien, maar zyn alleen aan ons bekend door overtuyginge in 
‘t verstand dat het zoo en niet anders moet zyn. Maar klaare kennisse noemen wy dat ‘t welk 
niet en is door overtuyging van reeden maar door een gevoelen, en genieten van de zaake 
zelve, en gaat de andere verre te boven.» [Chamamos à segunda Crença porque as coisas 





Desta nota derivam outras três: «II.Que nenhuma definição envolve 
ou exprime um número determinado de indivíduos, pois ela não exprime 
outra coisa senão a natureza da coisa definida.»; «III. É de notar que, para 
cada coisa existente, há necessariamente uma causa determinada pela 
qual ela existe.»; «IV.Finalmente, cumpre notar que esta causa pela qual 
a coisa existe deve estar ou contida na própria natureza e definição da 
coisa existente (porque, com efeito, pertence à sua natureza existir), ou 
deve existir fora dela.»56
No seguimento da nossa exposição, estas notas surgem como uma 
fórmula sucinta do caminho a seguir, traduzido em termos de princípios 
metodológicos: temos (a) a extensão do conhecimento verdadeiro da 
coisa, a sua natureza (nota I), (b) o conjunto de considerações sobre a 
verdadeira natureza da coisa existente: não segue qualquer premissa 
quantitativa (n.II), está necessariamente ligada a uma causa da sua 
existência (n.III) e a relação da coisa com a sua causa é um momento 
determinante para o conhecimento da sua natureza (n.IV). 
                                                                                                                        
 
que se faz no espírito que tal deve ser assim e não de outra forma. Mas chamamos 
Conhecimento Claro àquele que se adquire, não por uma convicção nascida de raciocínios, 
mas pelo sentimento e fruição da coisa ela-mesma, e ele está muito acima dos outros.] [o 
sublinhado é nosso]; e TIE, G.IV, p. 33, 22-24: «Multa affirmamus, & negamus, quia natura 
verborum id affirmare, & negare patitur, non vero rerum natura; adeoque hac ignorata facile 
aliquid falsum pro vero sumeremus.»   
56 Ibid., 24-33: «II. nempe nullam definitionem certum aliquem numerum individuorum 
involvere, neque exprimere, quandoquidem nihil aliud exprimit, quam naturam rei definitae.»; 
«III. Notandum, dari necessario uniuscujusque rei existentis certam aliquam causam, propter 
quam existit.», «IV.Denique notandum, hanc causam, propter quam aliqua res existit, vel 
debere contineri in ipsa natura, & definitione rei existentis (nimirum quod ad ipsius naturam 





A causa em si ou fora de si revela-se como o desdobramento 
primeiro do princípio gerador, todavia, sempre único nas suas infinitas 
modificações. É esta unidade genética que fundamenta todo e qualquer 
projecto de conhecimento ou de acção. Ela é a fonte real de validade 
epistémica, a via de acesso à inteligibilidade do todo e de cada uma das 
suas partes.  
Nas linhas finais deste escólio, Espinosa exemplifica este método, 
usando para isso a definição de homem. Destas considerações resulta 
uma importante conclusão: a natureza humana não contém em si a sua 
causa, ou, não é causa de si mesma, pelo que, a causa da existência de 
cada ser humano existe fora de cada um deles.  
Estando em questão a pluralidade de seres humanos existentes e a 
relação com a sua causa, Espinosa conclui: «Por isso se conclui 
absolutamente que, tudo aquilo cuja natureza permite a existência de 
vários <plura> indivíduos, deve ter necessariamente uma causa externa 
para essa existência.»57
A importância desta conclusão reside na referência directa ao par 
pluralidade-exterioridade, que veremos desempenhar um papel decisivo 
na compreensão da alteridade constituinte mediante os signos próprios 
dessa presença na condição de tudo o que existe e age, e em particular, 
na condição humana. 
                                            
 
57 Ibid., p.51, 12-14: « [...] & propterea absolute concludendum, omne id, cujus naturae plura 





Por agora, este momento serve o intuito central de Espinosa, usando 
esta ligação entre a localização da causa (intra ou extra) e a pluralidade 
admitida pela natureza da coisa assim causada.  
Provada a interioridade da causa da substância pelo facto de à sua 
natureza pertencer existir, ele consegue mostrar a evidência da unicidade 
que a natureza da substância contém e assim, a impossibilidade de 
qualquer pluralidade da mesma. «Sendo assim, visto que à natureza da 
substância (como já se mostrou neste escólio) pertence o existir, a 
definição dada deve envolver a sua existência necessária e, por 
consequência, é somente da sua definição que se deve concluir a 
respectiva existência. Ora da própria definição (como mostramos nas 
notas II e III) não pode resultar a existência de várias substâncias; segue-
se então necessariamente desta definição que existe apenas uma 
substância da mesma natureza, como nos propusemos demonstrar.»58
Com este escólio finda a argumentação que reconhece na 
causalidade o princípio gerador e o princípio de inteligibilidade de tudo o 
que existe. É dela que todas as modificações são derivadas, e é a ela que 
toda a diversidade é reconduzível, processo que será o objecto de análise 
das proposições seguintes.  
A proposição 9 conclui com a coincidência entre realidade e ser, 
recuperando a definição 4, de atributo, mas reforçando duas coisas: (a) a 
                                            
 
58 Ibid., 14-21: «Jam quoniam ad naturam substantiae (per jam ostenda in hoc Schol.) 
pertinet existere, debet ejus definitio necessariam existentiam involvere, & consequenter ex 
sola ejus definitione debet ipsius existentia concludi. At ex ipsius definitione (ut jam ex Nota II 
& III ostendimus) non potest sequi plurium substantiarum existentia; sequitur  ergo ex ea 





permutabilidade entre a realidade que uma coisa tem e o ser que essa 
mesma coisa tem, e (b) a relação de grandeza ou a gradação do ser de 
uma coisa <plus esse unaquaeque res habet> com a pluralidade de 
atributos que lhe são próprios < eò plura attributa ipsi competunt>. 
Até aqui, temos a distinção e a comunhão, explanados em torno do 
princípio produtor e do modo de produção de tudo o que existe, ou em si 
ou noutro. Temos também a unicidade desse agente produtor. 
Começamos assim a ter reunidos os elementos para o nosso problema: a 
inteligibilidade ou a necessidade desta distinção e desta comunhão no 
seio da única comunidade ontológica existente. 
O domínio próprio da questão ontológica é pois acerca do Ser segundo 
o agir ou o modo de produção, de si e das suas modificações. A primeira 
parte, a produção de si, é estabelecida até à proposição 8, a partir da qual 
as distâncias dos seres face ao paradigma da actividade absoluta se 
começam a revelar consequentes, mormente em termos de existência 
finita ou infinita, una ou plural, já enfatizadas na proposição 8. 
A segunda parte, a produção das suas modificações, começa agora, 
na interessante proposição 9. Com a equivalência entre realidade e ser, e 
o seu critério de variabilidade constitutiva <plura esse habere> , temos o 
mote para aprofundar a investigação sobre a relação entre a substância e 
as suas modificações, e mais importante, sobre o seu modo de produção. 
Com uma aparência pacífica, esta proposição opera uma articulação 
poderosa e já denunciadora do que lhe procederá: Espinosa tinha até este 
momento falado de uma grelha onto-epistémica, quanto ao que é o Ser, a 





de tudo o que existe e age. Agora, vemos articulados os conceitos de 
realidade, ser, atributo e pluralidade. Depois de provada a existência 
necessária e única da substância, e desta como a causa sui, a pedra 
angular da argumentação, Espinosa começa a investigar o interior do Ser. 
A exterioriddade já não constitui problema e com ela está afastada 
qualquer limitabilidade, finitude ou pluralidade e é concretizado o primeiro 
grande objectivo para a tese monista do Ser: só existe um, é infinito, 
eterno e nada pode existir senão no seu interior. 
O elemento polémico é preparado nesta proposição, onde Espinosa 
vai revelar a pluralidade constitutiva deste Ser. 
É dada a pensar a pluralidade no seio da mesmidade absoluta. E abre-
-se o caminho para a exploração deste Ser absolutamente existente. 
À máxima realidade equivale o máximo ser, ambos percebidos 
segundo a pluralidade de atributos. Esta formulação pensa a realidade 
segundo a dimensão interna do ser que uma coisa possui e ao mesmo 
tempo mostra que sob o ser que uma coisa tem está entendida a 
variedade de atributos que ela envolve. 
A primeira parte não cria problemas à concepção da substância como 
o ser absoluto com a máxima realidade, aferida segundo a interioridade 
absoluta. Na verdade, o laço entre interioridade e ser é aqui reforçado, 
deixando concluir a não exterioridade como a qualidade da existência 
absolutamente infinita.59
                                            
 
59 Apesar da aparente distância entre as definições e este momento da argumentação, é 
interessante recuperar a primeira explicação da Ethica, sobre a importante diferença entre o 
absolutamente infinito e o infinito no seu género. Enquanto que do segundo podemos negar 





A segunda parte anuncia as particularidades do sistema, 
nomeadamente, a conjugação de uma única substância com uma 
infinitude de atributos. 
O escólio 2 da proposição 8 falava de seres cuja natureza permite a 
existência de vários indivíduos, mas fazia-o para estabelecer a localização 
da causa de uma coisa com tal natureza: fora de si ou externa <extra ipsi 
dari>. A pluralidade dos atributos diz da potência da essência, e é uma 
medida comum para apreciar o grau de realidade ou de ser que uma coisa 
tem.60
Ou seja, a pluralidade de indivíduos com uma mesma natureza ou 
formação, reflecte apenas a relação com a sua origem: são seres 
heterónomos, que existem a partir de outro e noutro, independentemente 
dos atributos perceptíveis na sua constituição. Para sondarmos a 
realidade de tais seres temos então de perguntar pela sua variedade 
constitutiva.  
Ao invés, a unicidade da substância não tem a ver directamente com a 
pluralidade, que na proposição 11 saberemos infinita, dos atributos que 
lhe são próprios. Este ser é único pela relação que tem com a sua origem 
ou formação: de autonomia absoluta, é causa de si e segundo a sua 
                                                                                                                        
 
impossível conceber qualquer negação ou privação, princípio positivo de uma actividade 
absoluta, determinante para a solidez da teoria do ser.  
60 A observação de Espinosa em Et.I, 11, sch., sobre o grau de independência das 
substâncias, o seu poder absoluto de existência e a máxima pluralidade que encerram, 
enquanto totalmente compatíveis e em nada impossível de concretizar, é ilustrado com o 
enunciado: o que se faz depressa, depressa perece <quod cito fit, cito perit>, que projecta 
justamente esta prporcionalidade entre a multiplicidade constitutiva e o poder para existir. Cf. 





legalidade ou intelecto, e esta causa é-lhe interna. Esta infinitude dos 
atributos deriva da sua natureza infinita e é a expressão do grau máximo 
de ser ou de realidade61. 
Temos a pluralidade constitutiva, variável segundo as diferentes 
naturezas ou essência, e determinante da realidade de uma coisa, e 
temos a pluralidade numérica, de indivíduos, decorrente da exterioridade 
da sua causa, e sem interferência no grau de realidade de cada um 
destes indivíduos. 
A proposição 9 acrescenta um eixo de leitura ao denso escólio 2 e 
prepara as importantes teses que se seguem. 
Naquele escólio, Espinosa fala de seres plurais, mas conclui com a 
mesmidade da substância62. Agora, fala-nos de uma constituição plural 
como condição da máxima realidade, antes dita única e mesma. 
Pluralidade constitutiva e unicidade essencial desafiam a grelha 
ontológica e teológica tradicionais (considerada a identificação Deus ou a 
substância, em I, 11).63 Espinosa sabe-o e a sua teoria de uma substância 
                                            
 
61 A substância é una porque é causa sui, existe necessariamente porque é causa sui e é 
infinita porque é causa sui. Claro que a infinitude de atributos que são próprios à sua 
essência é o correlato da infinitude da própria essência, pois não seria lógico Espinosa 
defender uma infinitude para um ser com uma essência finita ou limitada, sobretudo em face 
do ênfase dado à identidade natureza-essência e substância-causa sui. Assistimos à 
operacionalidade da ideia de infinito e de absoluto existente, bem como ao reforço da ordem 
da dedução acerca do ser: do princípio de actividade para os tipos de ser.  
62 Et. I, 8, sch.2: «At ex ipsius definitione (ut jam ex Nota II & III ostendimus) non potest sequi 
plurium substantiarum existentia; sequitur ergo ex ea necessario, unicam tantum ejusdem 
naturae existere, ut proponebatur.» [o sublinhado é nosso]. 
63 Não podemos deixar de referir as importantes considerações de DEJARDIN, B., in Pouvoir 
et Impuissance, ed.Harmattan, Paris, 2003, pp. 13-18, onde a designação da ontologia a-





una, que aloja na sua essência a pluralidade infinita, é o pilar fundante da 
sua teoria acerca da inteligibilidade da diferença no seio do absolutamente 
mesmo.  
Aliado ao estabelecimento do par interioridade e ser, preparamo-nos 
para um percurso de conhecimento da unidade de tudo o que existe no 
seio deste Ser, com a particularidade da dispensa de qualquer unidade 
transcendente, fonte da inteligibilidade total do que existe, e eternamente 
distante dos entes cujo sentido se busca apreender. 
A proposição 10 afasta qualquer hesitação remanescente: «Está pois 
longe do absurdo a atribuição de vários <plura> atributos a uma 
substância, pois nada há de mais claro na natureza do que ter de 
conceber-se cada ente sob algum atributo e que quanto mais realidade ou 
ser o ente tiver, tantos mais atributos ele terá, os quais exprimem a 
necessidade, ou a eternidade e a infinitude [...]»64
Esta proposição, da qual antecipámos o tom polémico do escólio, em 
conjunto com a proposição 11, forma um par decisivo para o sucesso da 
proposta espinosana tal como a temos vindo a apresentar. Na realidade, 
estas duas proposições nomeiam e concretizam o que até aqui foi 
formalmente introduzido.  
Entramos na região activa ou actuosa da moldura ontológica, onde o 
tema é animado de uma perspectiva autorizada pelos conceitos 
introduzidos, mas em especial, pelo tipo de actividade sempre latente. 
                                            
 
64 Et. I, 10, sch: « Longe ergo abest, ut absurdum sit, uni substantiae plura attributa tribuere; 
quin nihil in natura clarius, quam quod unumquodque ens sub aliquo attributo debeat concipi, 
&, quo plus realitatis, aut esse habeat, eo plura attributa, quae & necessitatem, sive 





Espinosa começa a afastar-se do tema dos contornos da substância 
(exterioridade ou não exterioridade), bem como da sua integralidade 
absoluta (unicidade, existência necessária e infinitude), sobejamente 
demonstrados e estabelecidos.65
A proposição 10 vai mostrar-se decisiva para a introdução do modo de 
produção do ser absoluto: «Cada atributo de uma substância deve ser 
concebido por si.»66 A demonstração surge clara: se o atributo é o que o 
intelecto percebe como constituinte da sua essência, e se é da essência 
da substância conceber-se per se, então o que constitui a sua essência 
deve conceber-se por si. O que bastaria.  
Contudo, Espinosa redige um escólio cujo conteúdo é bem mais 
profundo que o modo de produção dos atributos, ditos plurais, que 
constituem a essência da substância. Neste escólio é introduzido o tema 
da distinção, que havíamos resumido nos tópicos da anterioridade, 
causalidade, essência e tipos de ser, mas agora aplicado aos atributos 
entre si, e à constituição plural de uma substância una. 
 Parece-nos que o problema é clarificar a pluralidade de atributos, a 
sua produção e a equidade do ser de cada um deles, a qual sustém a 
unicidade essencial da substância. Sendo a substância formada por si, 
sendo os atributos essência desta e igualmente concebidos por si, qual o 
motivo para que daqui não resulte uma pluralidade de substâncias?  
                                            
 
65 Neste momento surgem as considerações sobre o modo de produção ou geração da 
substância, do seu ser ou da sua realidade, em si mesma considerada (I,10-14, 19-20) e a 
análise desloca-se sucessivamente para a produção das modificações da substância (I,15-
18, 21-23) e só então para a análise da relação partes-todo ou seres-Ser (I, 24-36), que 
animará toda a Ethica.





As primeiras linhas deste escólio respondem: «Daqui se torna claro 
que embora dois atributos sejam concebidos como realmente distintos, 
isto é, um sem o contributo do outro <unum sine ope alterius>, nem por 
isso podemos concluir que constituam dois entes, ou duas substâncias 
diversas, por ser da natureza da substância que cada um dos seus 
atributos seja concebido por si; e visto que todos os atributos que a 
substância possui sempre nela existiram simultaneamente, nenhum podia 
ser produzido por outro e cada um deles exprime a realidade, ou o ser da 
substância.»67 [o sublinhado é nosso] 
Espinosa resolve a dificuldade com o grau de realidade da substância: 
o seu ser absoluto implica a infinitude de atributos, nenhum atributo existe 
fora da substância ou como substância, o que seria respondido também 
pela unicidade desta, mas a sua infinitude tinha garantido apenas que não 
existia outra com a mesma natureza ou essência, ser causa de si. Ora 
Espinosa vê que esta causa de si é extensível a tudo o que constitui a 
essência da substância, e por esse motivo renova o argumento da 
unicidade do ser absoluto: pelo seu grau máximo de realidade, que 
envolve tudo o que existe no seu interior, e mesmo o que a constitui 
essencialmente, é interpretado como expressão desta realidade.  
O ser absoluto é a expressão máxima do ser, e o critério da realidade 
ou do ser que possui assenta na pluralidade de atributos, donde resulta a 
                                            
 
67 I, 10: «Ex his apparet, quod, quamvis duo attributa realiter distincta concipiantur, hoc est, 
unum sine ope alterius, non possumus tamen inde concludere, ipsa duo entia, sive duas 
diversas substantias constituere; id enim est de natura substantiae, ut unumquodque ejus 
attributorum per se concipiatur; quandoquidem omnia, quae habet, attributa simul in ipsa 
semper fuerunt, nec unum ab alio produci potuit; sed unumquodque realitatem, sive esse 





inclusão do conceito que partilha do modo de produção da substância, 
que assim permanece única. Os atributos são pois ditos per se, mas não 
in se. 
O segundo motivo de interesse neste escólio encontra-se no uso da 
designação «distinção real» <realiter distincta>, clarificada como a 
qualidade da relação entre dois termos cuja existência de um não deve 
alguma coisa ao esforço do outro, e vice-versa. Isto é, não há 
causalidade, não há anterioridade na sua produção, não há algo em 
comum. O que se percebe com a introdução da condição simultânea da 
sua produção, bem como da independência total face a um outro além de 
si mesmo <attributa simul in ipsa semper fuerunt, nec unum ab alio 
produci potuit>.  
Cada atributo exprime o ser da substância: a sua necessidade, a sua 
eternidade e a sua infinitude. A individualidade, independência e produção 
por si de cada um deles não invalida a concepção de uma única essência 
desta mesma substância absoluta. Ou seja, uma essência e uma 
substância são logicamente compatíveis com a infinitude de atributos e a 
necessidade e eternidade de cada um deles. 
Esta proposição clarifica a distinção real entre os atributos e avança 
um passo na sua argumentação, concretamente, quanto à relação da 
substância com as suas modificações. Da distinção real, entendida como 
a ausência de uma causa comum, não se segue a distinção substancial. 
Este momento oferece-nos uma hierarquização lógica, central para tudo o 





Pensar a diferença no seio do mesmo, do único e do indivisível, não é 
isento de dificuldades lógicas, cuja conexão com o que as coisas são, 
exige a Espinosa um preparatório clarificador. Embora tenhamos de 
conceber cada atributo distinto de todos os outros, esta distinção não o 
torna uma substância, pois o modo como ele deve ser concebido, 
autonomamente, não é mais do que a expressão da essência do ser onde 
é inteligido. 
A hierarquia entre a substância ou a causa sui e o que se intelige 
como constituinte da sua essência, transparece aqui. Mais uma vez, o 
modo de produção absoluto é anterior e predominante na intelecção do 
ser ou do agente dessa mesma produção, incluindo a sua essência ou a 
sua natureza. 
É a unicidade absoluta da causa sui que prevalece, pois uma vez 
negada, todo o sistema do ser perderia a origem do seu sentido: o 
absolutamente existente. No caso dos atributos: mesmo não havendo 
uma relação de causalidade entre eles, e provada a simultaneidade da 
sua produção, todo o seu sentido reside na condição de princípios 
inteligidos como essenciais à substância. E assim, Espinosa dá por 
encerrada uma das dificuldades da sua ontologia: a compreensibilidade 
de um só ser à luz de uma constituição plural. 
A qualidade da distinção no seio da essência da substância é reduzida 
a um modo de conceber os atributos entre si, mas incapaz de conduzir à 
sua consequência lógica, e a uma distinção real, o que implicaria a 
existência de várias substâncias. De facto, a distinção real, pela 





modo de conceber a natureza eterna, infinita e necessária do que 
percebemos na essência da substância, mas sem realidade em si, 
independente do ser de cuja essência faz parte. 
Resulta visível o alcance da unicidade da substância, e percebemos a 
gravitação das outras conclusões em torno desta tese. Percebe-se a 
mensagem: só há um ser realmente distinto ou, a realidade é só uma: a 
substância. Tudo o resto, em condições variáveis, é passível de intelecção 
em função da sua relação com o ser da substância: como essência ou 
como modificação. Compreender-se-á tudo o que existe e age, 
compreendendo isto e o modo como tudo é produzido. 
A meio deste mesmo escólio há uma passagem directa para o domínio 
geral de tudo o que existe: «[...] nada é mais claro na natureza, do que ter 
de conceber-se cada ente sob algum atributo [...]»68. Critério introduzido 
em I,9 e já desenvolvido, mas agora reforçado pela demonstração da 
unidade da plataforma do ser que abriga a máxima diversidade, e de 
como esta máxima diversidade é a condição de inteligibilidade de tudo o 
que existe. 
O encontro entre a máxima diferença entre o ser em si e o ser noutro 
acontece à luz desta importante clarificação dos tipos de distinção 
ontológica. De um lado, a distinção real, pensável para a compreensão 
das ideias sem relação de causalidade entre si, mas sem expressão 
enquanto substâncias em si; e do outro lado, a distinção entre esta 
                                            
 
68 Et. I, 9, sch., p. 52, 10-11: «[...] quin nihil in natura clarius, quam quod unumquodque ens 





essência eterna e infinita e os entes inteligidos sob algum destes 
atributos.  
É no escólio da proposição 15 que esta distinção é nomeada: a 
distinção modal, que terá o seu lugar como ponto de chegada da nossa 
exposição dos fundamentos da comunidade ontológica e da 
inteligibilidade da mesma. 
E no último parágrafo deste escólio, damos o salto final para a margem 
das modificações e para o núcleo da proposta de Espinosa: «Se alguém 
agora perguntar a partir de que sinal podemos distinguir a diversidade das 
substâncias, deve ler as proposições que se seguem, as quais mostram 
que na natureza somente existe uma única substância, a qual é 
absolutamente infinita, e que por isso, em vão se procurará um tal 
sinal.»69
As proposições que se seguem é o mote para nos introduzirmos numa 
nova estação da sua argumentação ontológica. Desta feita, posta a 
substância e o seu modo de produção, Espinosa dedica-se à 
demonstração da unicidade da plataforma geradora de tudo o que existe, 
e da sua compatibilidade com a diversidade natural, momento que 
antecede e fundamenta os contornos da relação das partes com o todo, a 
etapa conclusiva deste primeiro livro da Ethica. 
 
                                            
 
69 Et. I, 10, sch.: «Si quis autem jam quaerit, ex quo ergo signo diversitatem substantiarum 
poterimus dignoscere, legat sequentes Propositiones, quae ostendunt in rerum natura non, 






§ 2.3. Et. I,11-15: a substância & as suas partes 
Em I,9, Espinosa mudou subitamente de referente, deixando para 
trás a demonstração do princípio de causalidade ou distinção, com todas 
as associações directas acerca da inteligibilidade e da comunidade já 
referidas, e passa a falar de realidade ou ser. 
Não se trata mais do princípio de inteligibilidade da geração, mas da 
realidade do que é gerado. E o par absoluto versus relativo volta a 
operacionalizar o argumento: em I,10 é estabelecida a máxima realidade 
do ser absoluto para, a partir do grau máximo de ser (a infinitude de 
atributos, em I,11-13), chegarmos à compreensão dos graus de ser 
relativos (I,14-15). Mantemos esta grelha de leitura pela agilidade que nos 
permite, e por percebermos que os únicos tipos de ser (em si e por si ou 
noutro e segundo outro) se clarificam à luz deste par.  
O absoluto ou infinito é, como Espinosa nos diz70, a afirmação 
absoluta da existência, ou a existência sem fim ou limite e por isso, única; 
o relativo, termo nosso para a qualidade do que é noutro e segundo outro, 
é anterior ao finito, pois nele encontramos toda e qualquer modificação da 
substância, finita e infinita. 
Nas próximas proposições é-nos oferecida a argumentação acerca da 
relação entre o ser absoluto e os seres relativos, mediante um eixo 
fundamental, que já havia servido o tema da causalidade e do ser. Importa 
aqui não perder de vista que Espinosa se propõe, como vimos nas últimas 
                                            
 
70 Et. I,8, sch.1: «Cum finitum esse revera sit ex parte negatio, & infinitum absoluta affirmatio 





linhas de I,10, mostrar a inteligibilidade da natureza segundo a tese de 
uma substância única capaz de explicar a máxima diversidade. 
A proposição 11: «Deus, ou a substância, que consta de infinitos 
atributos, dos quais cada um exprime uma essência eterna e infinita, 
existe necessariamente.»71, não pode dizer nada de novo relativamente à 
produção, ao ser e à existência da substância, pois o essencial está dito.  
Durante esta proposição desenrola-se a prova espinosana da 
existência de Deus, organizada em quatro perspectivas lógicas: (1) por 
negação: a não existência de Deus é contraditória com a sua definição, 
logo, Deus existe necessariamente72; (2) pela impossibilidade da sua 
destruição: se tudo o que existe tem uma causa ou razão, se a 
necessidade da existência depende da relação com a causa, se o que tem 
a causa em si não tem um fora de si que possa ser razão da sua não 
existência, então a razão da não existência de Deus teria de estar nele 
próprio, o que é contraditório com a sua definição73; (3) a posteriori: (a) 
ser capaz de existir é ser potente, os seres finitos existem, se o ser 
absolutamente infinito não tiver existência, não tem potência, e nesse 
caso, os seres finitos serão mais potentes que ele, o que é absurdo, logo, 
para que a existência dos seres finitos seja verdade temos de validar a 
                                            
 
71 Et.I,11: «Deus, sive substantia constans infinitis attributis, quorum unumquodque 
aeternam, & infinitam essentiam exprimit, necessario existit.» 
72 Et.I,11, dem: «Si negas, concipe, si fieri potest, Deum non existere. Ergo (per Axiom.7) 
ejus essentia non involvit existentiam. Atqui hoc (per Proposit.7) est absurdum: Ergo Deus 
necessario existit.» 
73 Et.I,11, al.dem.: «Cum igitur ratio, seu causa, quae divinam existentiam tollat, extra divinam 
naturam dari non possit, debebit necessario dari, siquidem non existit, in ipsa ejus natura, 





existência do ser absolutamente infinito; como a primeira é verdade, 
segue-se a verdade da segunda; (b) e como tudo o que existe, existe em 
si ou noutra coisa que exista necessariamente, segue-se que se os seres 
finitos não existem em si, então existe um ente absolutamente infinito, 
Deus existe necessariamente74; (4) a priori: se Deus é o ente 
absolutamente infinito, se a existência exprime a potência, então o ser que 
tem em si a sua causa, tem em si mesmo o poder de existir, logo, existe 
absolutamente.75
Deixamos registo desta argumentação que, embora não seja objecto 
de desenvolvimento específico, encerra um eixo conceptual decisivo para 
a tematização da comunidade ontológica. Falamos do par extra e intra. 
Ao longo desta demonstração, Espinosa operacionalizou as categorias 
de interioridade e de exterioridade, que haviam servido as deduções sobre 
os tipos de ser, a causalidade como lugar da inteligibilidade e a existência 
necessária vs a existência relativa. Isto quanto à geração do Ser e dos 
seres. 
Nessa altura, Espinosa concluía o tipo de ser a partir da sua geração, 
que era estabelecida como interna ou externa, resultando, numa primeira 
deriva teórica, (a) um tipo de ser sem exterioridade possível, cuja 
                                            
 
74 Et.I,11, al.dem2: (a) «Posse non existere impotentia est, & contra posse existere potentia 
est [...]»; (b) «Atqui nos, vel in nobis, vel in alio, quod necessario existit, existimus 
(vid.Axiom.I & Prop.7). Ergo Ens absolute infintum, hoc est (per Defin.6), Deus necessario 
existit.» 
75 Et.I,11, sch.: «Nam, cum posse existere potentia sit, sequitur, quo plus realitatis alicujus rei 
naturae competit, eo plus virium a se habere, ut existat; adeoque Ens absolute infinitum, sive 
Deum infinitam absolute potentiam existendi a se habere, qui propterea absolute existit.» [o 





realidade é interioridade absoluta, garante de uma autonomia também 
ela absoluta, e (b) um tipo de ser com exterioridade quanto à causa, cuja 
realidade é um grau de interioridade relativa, ditada pela dependência 
face a uma causa externa, resumida no outro que a causa e determina <in 
alio> e <ab alio>.  
As mesmas interioridade e exterioridade vão agora permitir a 
compreensão da relação entre estes dois tipos de ser e a condução do 
argumento até à visibilidade mental dos princípios da comunidade 
ontológica. 
 
§ 2.3.1. Et. I,11: o eixo interioridade-exterioridade 
Analisemos a proposição 11. Na segunda demonstração do 
enunciado, Espinosa aborda o princípio de inteligibilidade da existência: 
«Para cada coisa deve poder designar-se a causa, ou razão, pela qual 
existe ou não existe.»76. Afirmação pacífica, acerca da existência, sempre 
redutível à causalidade como categoria de inteligibilidade da existência ou 
da não existência de uma coisa, reiterando o axioma 4. 
De seguida, estabelece a relação desta causa ou razão com a própria 
coisa: «Ora esta razão ou causa deve estar contida ou na natureza da 
coisa ou fora dela.»77, <in natura rei> ou <extra ipsam>. O que também 
não nos levanta dificuldades, pois havíamos visto o ser em si e o ser 
noutro, indissociáveis do ser por si e ser segundo outro (axiomas 1 e 2), 
                                            
 
76 Et.I,11,al.dem.: «Cujuscunque rei assignari debet causa, seu ratio, tam cur existit, quam 
cur non existit.» 





onde esta interioridade da causa estava já presente, culminando na 
convergência entre a máxima interioridade e a máxima realidade (I,9).  
A causa sui diz-se de um ente que tem a causa da sua existência na 
sua própria natureza, sendo um tipo de actividade que implica um ente 
cuja existência concretize o ser em si e por si.  
Esta mesma potência geradora é a causa de outros entes, mas num 
registo mediato do seu agir, desta feita, actuante como uma plataforma 
operativa anterior a tudo o que nela será produzido. A essa plataforma 
operativa, continente das condições de tudo o que existe, chama-se Deus 
ou a Substância (até este momento), aos entes nela produzidos e por ela 
determinados, chamam-se modificações da Substância, ou modos. 
A diferença fundamental entre os dois tipos de ser consiste então na 
distância entre cada ente existente e a sua causa. A interioridade absoluta 
anula qualquer distância, gerando um ser cuja essência coincide com a 
existência, denotador da máxima potência: ter em si o poder de existir78. A 
exterioridade da causa condiciona o ente a um estatuto menos potente: a 
sua existência não depende dele, ele não é o seu princípio e depende da 
acção de outro ser para começar a existir. As modificações finitas da 
substância caracterizam-se pela distância entre a sua essência e a sua 
existência, distância essa dita na designação de ser noutro e segundo 
outro. 
Interioridade e exterioridade dizem o registo de determinação do que 
existe e do seu grau de autonomia. A máxima interioridade diz a máxima 
autonomia, a exterioridade diz a dependência do que existe face à sua 
                                            
 





causa. Esta exterioridade não deve ser tomada no sentido estrito de 
limitação ou contorno físico. A causa extra ipsam rei resume o estatuto de 
dependência e de uma relação de outridade necessária ou constitutiva de 
qualquer modificação da substância. Este extra diz sobretudo a distância 
constitutiva, configuradora do estatuto ontológico do ser noutro. 
Como exemplificação das subtis distâncias mencionadas temos: (a) o 
caso da existência do círculo quadrado: a existência de tal círculo seria 
contraditória com a própria natureza de um círculo, pelo que está contida 
na natureza de qualquer círculo a razão da não existência de um círculo 
quadrado, e (b) a existência de qualquer círculo ou de qualquer triângulo: 
aquela não se segue da natureza destes, mas «da ordem universal da 
natureza corpórea, da qual se deve seguir ou que tal triângulo exista 
necessariamente neste momento <jam>, ou que seja impossível que ele 
exista agora <jam>.»79
Do ponto (a) resulta a necessidade da existência de Deus, pois a sua 
não existência é contraditória com a própria natureza de Deus, e do ponto 
(b) conclui-se a independência de Deus face a qualquer ordem externa, 
que o possa determinar a existir ou a não existir.  
Integrados na prova da existência de Deus, surgem contributos para a 
clarificação do princípio e das condições da existência das modificações 
da substância. Primeiro, a existência actualiza necessariamente uma 
essência ou natureza, absolutamente incontornável; segundo, embora a 
                                            
 
79 Et.I, 11, al.dem: «At ratio, cur circulus, vel triangulus existit, vel cur non existit, ex eorum 
natura non sequitur, sed ex ordine universae naturae corporeae; ex eo enim sequi debet, vel 





essência seja lei necessária no devir existente, não é o seu princípio 
exclusivo, pois os seres cuja essência não inclui a própria existência 
dependem de uma ordem externa que possibilite que existam num 
determinado momento.  
Este existir agora ou não existir agora fala-nos da dependência dos 
modos relativamente a uma ordem universal da natureza corpórea, 
detentora das condições do devir existente de um determinado ente que, 
uma vez na existência, actualizará necessariamente a sua essência. 
No escólio desta importante proposição, Espinosa fala abertamente da 
sua concepção de realidade ou ser, consciente de que o núcleo da sua 
argumentação sobre a unidade fundamental enfrentará resistências. Inicia 
o escólio com o momento a priori da prova, estabelecendo que (a) da 
relação constitutiva entre potência e existência (tem mais potência o que 
tem mais realidade) se segue que (b) o ser com maior realidade tem maior 
potência para existir, logo, (c) o ser com a máxima realidade tem a 
máxima potência para existir, existe necessariamente.  
Espinosa antecipa as objecções, diagnosticando a sua origem na 
concepção errónea do princípio de geração do que existe, por parte 
daqueles que por hábito contemplam apenas as coisas que procedem de 
causas externas80, e do grau de realidade aferido segundo uma escala ou 
                                            
 
80 Et.I,11,sch.: «Multi tamen forsan non facile hujus demonstrationis evidentiam videre 






critério inadequado, na proporção da rapidez e facilidade da sua 
produção81. Espinosa está nos antípodas destes pressupostos, e sabe-o.  
Primeiro, e como ele próprio o dirá: «Que baste para tanto notar que 
eu não falo aqui de coisas que são feitas por causas externas, mas 
apenas das substâncias que (pela Prop.6) não podem ser produzidas por 
nenhuma causa externa.»82 Ou seja, a realidade, tal como ele a entende, 
tem de ser considerada na sua totalidade, a partir do ser absolutamente 
independente de qualquer exterioridade, porque existente apenas em si e 
por si,  necessariamente, sendo o princípio de existência de tudo o que 
quisermos compreender e que nos é dado no registo do que aparece e 
desaparece facilmente. A realidade só é inteligível se compreendida tal 
como é verdadeiramente: o ser que se causa a si mesmo. 
Segundo: «As coisas que são feitas a partir de causas externas, quer 
constem de muitas partes ou de poucas, devem tudo o que tenham de 
perfeição ou realidade, à eficácia da causa externa, pelo que a sua 
existência tem origem apenas na perfeição da causa externa, e não na 
sua.»83 Perfeição ou realidade, unidos numa associação decisiva, que 
concretiza o que já se disse sobre a unicidade da substância ou ser em si 
e a dependência de tudo o que existe face à sua acção, e antecipa a 
                                            
 
81 Ibid.: «[...] & ex his, quae cito fiunt, hoc est, quae facile existunt, eas etiam facile perire 
vident, & contra eas res factu difficiliores judicant, hoc est, ad existendum non adeo faciles, 
ad quas plura pertinere concipiunt.» 
82 Ibid.: «Sed hoc tantum notare sufficit, me hic non loqui de rebus, quae a causis externis 
fiunt, sed de solis substantiis, quae (per Pro.6) a nulla causa externa produci possunt.» 
83 Ibid.: «Res enim, quae a causis externis fiunt, sive ea multis partibus constent, sive paucis, 
quicquid perfectionis, sive realitatis habent, id omne virtuti causae externae debetur, adeoque 






relação de imanência deste Deus, cuja suma perfeição não pode ser 
pensada senão como existente, manifesta na própria realidade. 
Temos um esclarecimento capital para o problema da imanência e da 
alteridade, pois a concepção de ser finito como negação parcial é 
compreensível precisamente a partir deste ponto de vista, sem contudo 
comprometer a veracidade da sua existência. Falamos concretamente da 
identificação entre perfeição ou realidade, preparada desde I,9 e agora 
aplicada com vista à compreensão da relação de dependência sub-
entendida no ser noutro e segundo outro. 
As modificações são seres relativos, cuja causa ou razão não está 
contida na sua própria essência, e por isso dependentes de um 
agenciamento produtor que lhes é exterior e as supera absolutamente em 
potência, pelo grau de autonomia absoluta que encerra. O ser finito como 
ex parte negatio diz a diminuição ontológica quanto ao poder ser, 
concretizada na exterioridade constitutiva. 
Surge a pergunta: se a modificação pertence ao conjunto de seres que 
são noutro e segundo outro, se a causa lhe é necessariamente exterior, 
então este outro onde existe e pelo qual é determinada a agir, coincide 
com essa causa externa? A exterioridade é a expressão fundamental da 
outridade? 
E este passo é sem dúvida decisivo: compreender a realidade como 
totalidade única, dotada de inteligibilidade em si mesma, sem recurso a 
qualquer ordem exterior, permite a Espinosa alargar infinitamente o 
horizonte do pensamento, e ao mesmo tempo, resistir a qualquer 





O que aparece e desaparece facilmente não é aqui o seu motivo 
principal, mas sim a prova da existência de Deus, não obstante, 
reconhecemos no corpo desta a operacionalidade deste eixo, a partir do 
qual podemos ir muito mais longe. 
De facto, esse outro, necessário para a existência e a acção dos 
modos, é também a sua causa, e essa causa é a substância ou Deus. 
Daqui resulta a coincidência entre a exterioridade da causa e a outridade 
do Ser face às suas modificações. Resta agora perceber que ideia de 
realidade tem Espinosa, de forma a integrar a outridade ou exterioridade 
da substância face às suas modificações numa tela rigorosamente 
monista e imanentista. 
 Muito antes da discussão da qualidade da existência e da acção 
humanas, Espinosa oferece a visão do todo e dos conceitos operatórios 
para a compreensão de cada ente. Distinção e Comunidade. Duas 
categorias indissociáveis que resumem a articulação fundamental (para a 
leitura do programa ético à luz dos fundamentos ontológicos): num 
primeiro nível, entre a substância e as suas modificações e 
posteriormente, entre os modos finitos ‘ser humano’, o único auditório da 
Ethica. 
Neste capítulo tentámos mostrar os elementos chave para a primeira 
articulação, que ilustraremos de seguida. Dedicaremos os capítulos 
seguintes ao nível mais detalhado de análise, em torno da inteligibilidade 
da relação entre humanos. 
Nas proposições que se seguem, são-nos dadas as condições da 





primeira linha da Ethica) a expressão ontológica da outridade na infinitude 
de modificações do Ser único, e a sua constitutividade de cada existente.  
§ 2.3.2. Et. I,12-15: a relação partes-todo 
Dadas as linhas mestras para a compreensão da actividade geradora, 
bem como do ser dotado de tal actividade e do estatuto dos seres nele e 
por ele gerados, na proposição 12 é ponderada a relação entre a 
substância e as suas partes. «Não pode conceber-se verdadeiramente 
qualquer atributo da substância, do qual resulte que a substância pode ser 
dividida.»84 Ou seja, não existe nada na essência da substância que 
permita a sua divisão. 
Espinosa avança então a hipótese da composição da substância como 
soma das suas partes, portanto, divisível nas partes que a compõem. A 
demonstração é clara: se a substância fosse divisível nas suas partes, 
teríamos, em consequência, ou a natureza da substância contida em cada 
uma delas, o que viabilizaria a existência de múltiplas substâncias, cada 
uma delas segundo um atributo diferente, impossibilitando qualquer 
comunidade; ou, pelo contrário, a não existência dessa natureza em cada 
uma das suas partes. Se assim fosse, no momento da sua divisão, a 
natureza da substância deixaria de existir, o que é contraditório com a 
definição de substância como o ser que existe necessariamente. 
O que de mais relevante está contido nesta demonstração é a clareza 
do critério que permite aferir da relação entre um todo e as suas partes: o 
que de comum existe entre ambas. As partes têm necessariamente algo 
                                            
 
84 Et.I,12, p.55: «Nullum substantiae attributum potest vere concipi, ex quo sequatur, 





em comum com o todo, e este não existe nem é concebido sem 
aquelas85. Surgem evocadas a definição 4, de atributo, e a prop.10, sobre 
a condição per se dos atributos e a impossibilidade de existirem senão 
como expressão do ser da substância.  
Um todo não é possível sem as partes que o constituem, sendo a 
substância indivisível, é no entanto proposta como a totalidade anterior a 
tudo o que existe, fora da qual nada pode existir, de cuja actividade 
resultam todos os entes, e mais importante, é absolutamente autónoma 
na sua existência. De que modo devemos então pensar a relação entre a 
totalidade-substância e as suas partes-modos?  
Dizer do que se percebe como constituindo a essência dela, os 
atributos, que não subsistem senão nessa condição, assim como a 
substância tem uma essência própria, e não pode ter outra, da qual esses 
infinitos atributos fazem necessariamente parte, não oferece dificuldades. 
Transferir o argumento para a relação substância-modos, neste prisma 
de uma mutualidade pode contudo introduzir um elemento de 
dependência da substância face às suas modificações. Recordemos I,8, 
quando Espinosa estabelecia claramente a separação entre os objectos 
de estudo: temos a substância, considerada em si, as suas modificações, 
que não são passíveis de inteligibilidade sem recurso à relatividade do 
seu ser e finalmente temos, o modo de produção das coisas, a ponte 
entre o princípio gerador e a compreensão do que é gerado. 
                                            
 
85 Et.I,12,dem.: «Adde, quod partes (per Prop.2) nihil commune cum suo toto haberent, & 
totum (per Def.4 & Prop.10) absque suis partibus, & esse, & concipi posset, quod absurdum 





O estatuto ontológico da substância, em si e por si, impede o seu 
conhecimento mediante algum ser senão ela própria. O estatuto 
ontológico dos modos, noutro e segundo outro, impede a sua 
consideração à luz de outro princípio que não esse outro ser no qual 
existem. O que não significa que a substância dependa das suas 
modificações para ser a própria substância, e isto decorre facilmente da 
argumentação. A única dependência é do ser das modificações em 
relação à substância.86
Posta de lado a possibilidade da substância como todo literalmente 
dependente das partes que o constituem, qual é então a relação entre 
aquela e estas? É-nos dito que o todo não é concebido nem existe sem as 
suas partes, e que estas só são partes de um todo pelo que de comum 
existe entre ambos. E é nesta particularidade que reside a solução para a 
natureza da relação entre a substância e os modos.  
O todo só é concebível mediante o que de comum preside à união das 
diversas partes nele presentes (a interioridade articula a inteligibilidade da 
constituição e da concepção de uma totalidade), que dessa forma são 
ditas partes de um todo; e por sua vez, as partes só são passíveis de 
reconhecimento na medida da existência de uma relação com uma 
totalidade, que resume a realidade de algo de comum entre as partes que 
nela existem: directamente, com esse todo que é a substância, e 
indirectamente, entre elas mesmas, pela partilha de uma condição 
                                            
 
86 E esta unidireccionalidade na relação ontológica foi salvaguardada no conjunto de 
proposições que designamos como Princípios da Distinção Ontológica, pela anterioridade, a 
causalidade, a inteligibilidade e a essência, que demarcam a fronteira intransponível entre os 





ontológica necessária e incontornável, que ao mesmo tempo é a condição 
da sua própria inteligibilidade. 
A existência de algo em comum entre as partes diz a existência de 
uma totalidade, tese que reforça as linhas axiomáticas (ax.5) e reconhece 
a substância mesmo se considerarmos apenas a comunidade do 
existente.  
A comunidade ontológica traduz a ligação partes-todo, ou modos-
substância, mas não introduz alguma dependência nesta, pois a 
substância é inteligível em si e por si, pelo facto da sua causa estar em si 
mesma e o princípio gerador (poder ou força para existir) ser ela própria. 
A mutualidade entre a substância como todo e os modos como partes 
assenta na necessidade da actividade produtora daquela e na 
necessidade dos produtos da mesma87.  
A substância enquanto plataforma operativa do ser de tudo o que 
existe, é inteligível mediante os seus produtos, e não poderia ser 
considerada um todo senão em vista da existência de algo em comum 
entre si e todo e qualquer produto da sua actividade. 
A comunidade ontológica é o referente para a compreensão do que 
existe enquanto totalidade, e é o nome da relação entre cada uma das 
partes e o todo, entendido à luz do que já explicámos, e veremos como 
este referente maior é extensível à relação das partes (os modos finitos) 
entre si. 
                                            
 
87 Que culminará em I,16 na necessidade reitora da própria actividade divina, da qual se 
segue que, da legalidade ontológica de que ela mesma é produtora e produto, nada poderia 
ter sido feito de outra maneira, confirmando o existente como parte de Deus, defendido 





Na verdade, o termo ‘parte da substância’, como constituinte do qual a 
substância depende para chegar a ser substância é de todo inadequado. 
Mas a consideração das partes da substância enquanto designação dos 
seres que existem no seu seio e que com ela têm algo em comum, é mais 
acertada, embora a expressão ‘modificações da substância’ seja mais fiel 
à verdade desta relação. O que a proposição 13 se presta a clarificar. 
«A substância absolutamente infinita é indivisível»88. Tendo ficado 
demonstrado que nenhum dos atributos pode implicar a divisão da 
substância, Espinosa prepara agora a introdução da consideração da 
substância enquanto causa ou princípio genético dos corpos, o que 
implica a presença do atributo da extensão.  
O desafio que se afigura é o da superação da concepção de 
corporeidade ou extensão segundo um paradigma quantitativo, edificado 
segundo uma exigência de definição, limites ou fins para o que se 
conhece enquanto entidade criada89. Este argumento superador da 
mesurabilidade a priori ou da definitude estruturante do acto de 
conhecimento, que contamina e enforma o conhecido, é construído 
habilmente, em torno das categorias já expostas, desde I,12 até I,15, 
                                            
 
88 I, 13: «Substantia absolute infinita est indivisibilis.» 
89 O momento culminante desta crítica acontece no escólio de I,15, onde Espinosa, sendo 
um frontal objector à teoria criacionista, importa teses contrárias à sua para as desconstruir a 
partir de dentro, nomeadamente, com o gesto antropomórfico que abre o escólio e o recurso 
ao verbo criar: «[...] se substantiam ipsam corpoream, sive extensam a natura divina omnino 
removere, atque ipsam a Deo creatam statuunt. Ex qua autem divina potentia creari potuerit, 
prorsus ignorant; quod clare ostendit, illos id, quod ipsimet dicunt, non intelligere.» Duas 
tendências denunciadas pela inadequação que alimentam, e claramente antagónicas à 





desconstruindo sucessivamente as aparentes incompatibilidades90 
reitoras do gesto daqueles que conhecem. 
Em I,13 aparece a tese da extensão da substância, ironicamente 
associada à demonstração da sua indivisibilidade. O argumento repete a 
demonstração de I,12 (ou as partes mantêm a natureza da substância, ou 
as partes não mantêm a natureza da substância)91, permitindo o seguinte 
corolário: «Segue-se daqui que nenhuma substância, e por conseguinte 
nenhuma substância corpórea, enquanto substância, é divisível.»92. 
Nenhuma substância corpórea, enquanto substância, é divisível. Ou 
seja, da divisibilidade dos corpos ou da matéria extensa não podemos 
concluir a divisibilidade do seu princípio, a substância enquanto 
substância corpórea. O que Espinosa já sabe merecedor de um 
desenvolvimento detalhado, adiado para I,15, pois por agora importa 
mostrar que a mesma evidência reconhecida na exposição da natureza de 
Deus, como ser único, infinito, necessariamente existente, tem de ser 
igualmente admitida quanto a tudo o que exprime o ser da substância.  
Confirma-se a existência necessária dessa plataforma genética e 
operativa para que tudo o que existe exista, existindo segundo os ditames 
                                            
 
90 A aversão de Espinosa ao pensamento alicerçado em pressupostos dicotómicos 
acompanha-o desde os textos de juventude, culminando na defesa do monismo inclusivo de 
tudo o que aparenta ser realmente distinto, mostrando para o efeito a presença unívoca de 
uma distinção apenas modal, expressão do ser comum a tudo o que existe e age, e nessa 
condição, fundamento único da verdade de qualquer ética. 
91 Et.I,13, dem.: «Si enim divisibilis esset, partes, in quas divideretur, vel naturam substantiae 
absolute infinitae retinebunt, vel non.» 
92 Et.I,13, cor.: «Ex his sequitur, nullam substantiam, & consequenter nullam substantiam 





de uma legalidade ontológica, incontornável, a que se chamará 
necessidade. 
Tomada em si, essa plataforma vale in se e per se, e por tudo o que 
vimos antes, quando tomada na sua actividade produtora, como causa e 
razão, consoante o ou os princípios genéticos (atributos) que determinada 
produção evidencia, falamos da substância quatenus, enquanto se 
compreende segundo um determinado princípio gerador. Considerada em 
si, surge-nos enquanto actividade absoluta, como coincidência entre a 
essência e a existência. Enquanto matriz primeira de todas as formas de 
expressão do ser, considerada nos múltiplos princípios genéticos que a 
sua essência contém, explica a diferença entre modificações, sem por 
isso deixar de ser redutível ao único princípio operativo: a sua potência ou 
actividade absoluta.  
Introduzida a polémica sentença, Espinosa comporta-se subtilmente, 
fazendo uma mudança acelerada de direcção, todavia quase 
imperceptível para o leitor envolvido pela densidade do seu ponto de vista.  
Sem mais explicações, e afastada qualquer divisibilidade da 
substância, nega-se assim a utilidade de um registo de mesurabilidade, de 
grandezas ou de quaisquer fronteiras para pensar o ser. O escólio remata: 
«Que a substância seja indivisível, compreende-se simplesmente apenas 
a partir disto: a natureza da substância não pode ser concebida senão 
como infinita, e por parte da substância não pode inteligir-se outra coisa 





contradição.»93 E assim morre a hipótese de um todo que fosse a soma 
das suas partes, que não pudesse existir senão por elas, e que deixasse 
de existir com o desaparecimento das mesmas. Isto é, tudo o que será 
apresentado a partir deste momento respeita esta comunidade entre o ser 
e os seres, sem que daí derive qualquer grau de dependência daquele 
relativamente a estes. 
Chamámos a este momento teórico, o argumento superador, que 
culminará em I,15, mas do qual a proposição 14 é sem dúvida uma parte 
importante, onde o dualismo reinante é deposto pela via lógica, e nos é 
mostrada a infinitude do horizonte monista. 
«Afora Deus, não pode ser dada nem concebida qualquer 
substância.»94. Proposição que erradica definitivamente qualquer 
exterioridade da própria substância, reafirmando a sua unicidade. Só 
existe e só pode existir uma substância, e essa substância é Deus. Isto 
quanto às diversas substâncias, tomadas como realmente distintas à luz 
da aparente incomunicabilidade entre seres ou produtos da actividade 
divina. Ou seja, a defesa de múltiplas substâncias serve a sua 
diferenciação quanto aos atributos, quanto aos infinitos princípios 
genéticos diferenciados que a substância aloja, mas falha perante a 
incapacidade de identificar um elo unificador de tudo o que existe, não na 
                                            
 
93 Et.I,13, sch.: «Quod substantia sit indivisibilis, simplicius ex hoc solo intelligitur, quod 
natura substantiae non potest concipi, nisi infinita, & quod per partem substantiae nihil aliud 
intelligi potest, quam substantia finita, quod (per Prop.8) manifestam contradictionem 
implicat.» 





finitude e divisibilidade corpórea, mas na infinitude do que de 
comummente se expressa em cada existente.95
Espinosa preenche o vazio de uma inteligibilidade unificadora da 
diferença, subsumindo numa só entidade a causa sui, a indivisibilidade, a 
unicidade e a produção de tudo o que existe, recusando o abismo lógico 
da incomunicabilidade entre os princípios genéticos que enformam as 
infinitas modificações, e a própria substância. 
Os dois corolários inscrevem duas consequências claríssimas: «Iº. 
Deus é único, isto é (pela Defin.6) na natureza são existe senão uma 
única substância, a qual é absolutamente infinita, como já indicámos no 
escólio da proposição 10.»96; «IIº. A coisa extensa e a coisa pensante são 
ou atributos de Deus, ou (pelo ax.1) afecções dos atributos de Deus.»97. 
Resumindo: só existe uma substância, essa substância é Deus, tudo o 
que existe, existe em si ou noutro, tudo se diferencia entre os dois tipos de 
ser, gradualmente clarificados, ou como um dos atributos, ou como 
afecção destes. 
                                            
 
95 Este domínio do que de infinitas maneiras se expressa, anterior a todas as suas 
expressões, é bastante claro no TIE, quando Espinosa nos fala da região das coisas eternas 
e fixas, perceptíveis no acto de conhecimento reflexivo que assim descobre em si a norma de 
verdade. E é esta descoberta que torna visíveis a universalidade e a eternidade daquilo que 
permite que as leis eternas mostrem a sua verdade por si mesmas, confirmado pela 
comunicabilidade em si do que é eterno e anterior às expressões finitas presentes num aqui 
e num agora (e que o exemplo do círculo e do triângulo em I,11 tão bem ilustram). 
96 Et.I,14, cor.1: «Hinc clarissime sequitur Iº. Deum esse unicum, hoc est (per Defin. 6) in 
rerum natura non, nisi unam substantiam, dari, eamque absolute infinitam esse, ut in Scholio 
Prop.10 jam innuimus.» 
97 Et.I,14,cor.2: «Sequitur IIº. rem extensam, & rem cogitantem, vel Dei attributa esse, vel (per 





Posta a qualidade da diferenciação ontológica admissível, entre a 
substância e os seus atributos, e as suas modificações ou afecções, e 
estabelecidos os termos da relação entre dois pólos aparentemente 
incomunicáveis, Espinosa avança em direcção ao que para si é 
verdadeiramente real: o Ser. A realidade é pois esse todo, a expressão do 
ser da substância, cuja infinitude e unicidade implicam a redutibilidade de 
tudo o que existe à sua própria actividade. 
Conseguida a prova monista, ficam de parte as teses de uma 
diversidade explicada segundo múltiplas substâncias, fundadoras de um 
abismo entre o Ser e os seres, e ao mesmo tempo, promotoras de uma 
incomunicabilidade contrária à verdadeira condição de pertença de tudo o 
que existe e age. 
É-nos assim oferecida a explicação da plataforma genética da infinita 
diversidade, falta agora desenvolver os termos da relação de pertença, a 
única admissível na coerência interna deste quadro ontológico. 
Falámos de monismo, e com ele impõe-se que falemos agora deste 
Ser sem recurso a qualquer transcendência. 
A proposição 15 dificilmente podia ser mais generosa: «Tudo o que 
existe, existe em Deus, e sem Deus nada pode existir nem ser 
concebido.»98 Em I,15 temos duas afirmações decisivas para a 
articulação entre o monismo já delineado e a relação de imanência ainda 
por integrar. A primeira: tudo o que existe, existe em Deus; a segunda: 
sem Deus nada pode ser concebido ou existir. 
                                            
 





A partir da unicidade e da infinitude da causa sui, designada como 
substância ou Deus, e terminantemente excluída a hipótese de um fora de 
si ou de uma exterioridade, Espinosa chega ao núcleo fundamental: a 
realidade do ser ou a sua interioridade absoluta e a relação de tudo o que 
existe com essa mesma realidade. Será com estas explicações que a 
possibilidade de pensarmos uma Ethica, enquanto verdadeira teoria do 
valor, comunicável e demonstrável por si mesma, sairá validada. 
Tudo o que existe, existe em Deus. A importância deste momento é 
o aporte de clareza que dele resulta, com a nomeação desse outro <in 
alio> e <ab alio> segundo o qual e no qual os modos existem. O outro dos 
seres que não são em si e por si é Deus ou a substância.99
A demonstração cruza estes dois eixos e traça as linhas directoras 
para a inteligibilidade da relação de imanência das coisas em Deus e de 
Deus nas coisas. O argumento conjuga tudo o que havia sido 
demonstrado: (a) fora de Deus não existe qualquer substância, o ser que 
é em si e por si100; (b) os modos não podem existir nem ser concebidos 
senão numa substância; (c) só existe uma substância, e essa substância 
é Deus; (d) os modos só podem ser concebidos e existir na única 
substância que existe, Deus101; (e) além da substância e dos modos não 
                                            
 
99 Formulação assumida inteiramente em I,23,dem., : «Modus enim in alio est, per quod 
concipi debet (per Defin.5), hoc est  (per Prop.15) in solo Deo est, & per solum Deum concipi 
potest.» 
100 Et.I,15,dem.: «Praeter Deum nulla datur, neque concipi potest substantia (per Prop.14), 
hoc est (per Defin.3) res, quae in se est, & per se concipitur.» 
101 Ibid.: «Modi autem (per Defin.5) sine substantia nec esse, nec concipi possunt; quare hi in 





existe qualquer outro tipo de ser; (f) logo, nada pode ser concebido e 
existir sem Deus102. 
Temos a famosa tríade: as definições 3 e 5, e o axioma 1. A via de 
acesso ao ser da substância, explanada no primeiro conjunto de 
proposições, presta-se agora ao ser dos modos, fazendo jus à sua 
condição ontológica e ao estatuto heterónomo da sua existência. 
A dependência é aqui deduzida da absoluta autonomia da substância 
que, como tal, exclui qualquer existência fora de si, e ao mesmo tempo, 
implica que qualquer existência que não a sua, aconteça no seu interior e 
segundo a sua legalidade produtora. O axioma 1 volta a universalizar o 
princípio: se além da substância e dos modos não existem mais seres, 
então nada existe fora da substância e sem ela nenhuma coisa pode ser 
concebida ou existir. Os modos só podem ser na substância <in sola 
divina natura esse> e pela substância <per ipsam solam concipi possunt>.  
No início deste sendeiro entre o Ser e os seres ficam a interioridade 
e a dependência absoluta, coordenadas futuras para a inteligibilidade da 
existência e da acção humanas. Se a dependência era já tutelada pela 
tese criacionista, a interioridade é bem mais dificíl de provar, pelo que 
assistimos neste escólio à revisão da ideia de quantidade que fundamenta 
todas as resistências a uma mesmidade absoluta, da qual nem a extensão 
fica de parte. 
É com o comentário deste escólio que fecharemos o círculo que 
acreditamos ter começado, por nele se perceber a conjugação das 
                                            
 
102 Ibid.: « Atqui praeter substantias, & modos nil datur (per Axiom.1). Ergo nihil sine Deo 





categorias nucleares para o debate do lugar da diferença no seio de uma 
mesmidade que se configura inelutavelmente absoluta.  
As proposições 12, 13 e 14 legitimaram a defesa da existência do 
atributo da extensão na própria substância ou Deus, cujo desenvolvimento 
foi adiado até este momento. 
Vimos que em I,15 é declarado o vínculo ontológico entre tudo o que 
existe e Deus, quanto à sua localização: em Deus, e quanto à sua 
constituição: a partir de Deus. Para manter o carácter absoluto desta 
presença, Espinosa inicia a demonstração da compatibilidade entre a 
ideia de Deus e a ideia de extensão. E fá-lo consciente da importância 
deste momento, que encerra a argumentação sobre a distinção 
ontológica, o suporte da investigação sobre a legalidade reitora de tudo o 
que existe e age, e no caso específico do ser humano, da ética. 
Numa primeira parte deste escólio, Espinosa resume os argumentos 
que inviabilizam a concepção de Deus como substância extensa, 
identificando os erros de origem dos mesmos. Começa por seleccionar o 
conjunto de teorias que reflectem em torno de uma concepção de Deus 
minimamente concordante com a sua: qualquer um que dedique alguma 
reflexão ao tema da natureza divina, facilmente conclui que Deus não 
pode ser composto de corpo e alma à semelhança do homem, nem estar 
exposto às paixões, o que atrás ficou amplamente definido103. 
                                            
 
103 Et.I,15,sch.: «Sunt, qui Deum instar hominis corpore, & mente constantem, atque 
passionibus obnoxium fingunt; sed, quam longe hi a vera Dei cognitione aberrent, satis ex 





A considerar como o pressuposto de base para o debate que se 
segue: a constituição de Deus não pode ser entendida à semelhança da 
constituição humana, o que exclui a consideração de Deus como um ser 
corpóreo. Conclusão com a qual Espinosa concorda, se tomarmos o 
termo ser corpóreo na sua acepção de um ser com um corpo quantificável 
ou mesurável. «O que é optimamente provado se por um corpo 
entendermos qualquer quantidade, longa, larga e profunda, limitada por 
uma certa figura, e nada de mais absurdo se pode dizer de  Deus, ou o 
ente absolutamente infinito.»104
Daqui resulta o afastamento de um Deus corpóreo ou extenso à luz 
da concepção quantitativa de extensão, com um comprimento, uma 
largura e uma profundidade determinadas. Mas não resulta a exclusão de 
um Deus corpóreo segundo uma acepção de extensão ou corpo mais lata, 
supra-quantitativa ou supra-mesurável105. A ideia de infinito ou de 
absoluto necessariamente existente vai sustentar a desconstrução das 
barreiras conceptuais que a sua tese enfrenta.  
Os mesmos teóricos que recusam um corpo para Deus, afastam pelo 
mesmo gesto qualquer extensão na natureza divina, defendem uma 
                                            
 
104 Et.I,15, sch.: «Quod etiam optime probant ex eo, quod per corpus intelligimus 
quamcunque quantitatem, longam, latam, & profundam, certa aliqua figura terminatam, quo 
nihil absurdius de Deo, ente scilicet absolute infinito, dici potest.» 
105 Interessa anotar o sentido que Espinosa está a atribuir à quantificação de algo, enquanto 
qualidade associada aos seres finitos, e incompatível com a natureza necessariamente 
infinita de Deus. Podemos perguntar se esta infinitude não é traduzível enquanto quantidade, 
ao que se pode responder rapidamente com a proximidade com o registo de eternidade da 
sua existência: tal como a eternidade não é assimilável no código da temporalidade, a 
infinitude não é redutível à quantificação. Tema aliás desenvolvido em profundidade por 





anterioridade desta e a extensão como sua criação. Esta inexistência de 
qualquer princípio genético ou de um atributo da extensão na natureza 
divina, impõe um hiato silenciador entre o domínio do supostamente 
criado e o único ente criador. Este silêncio é, para Espinosa, o signo do 
vazio existente na cadeia de causas ou razões tal como eles a 
admitem.106
E é este mesmo vazio que Espinosa explora para reforçar a 
importância da sua tese. A inexplicabilidade da geração dos corpos, 
resultante da exclusão total de qualquer corporeidade na natureza divina, 
e a persistência desta como a única causa de tudo o que existe, denuncia 
a fragilidade de uma argumentação largamente aceite e de discussão 
rarefeita. 
Espinosa assume a condução do problema e integra as linhas 
fundamentais até agora introduzidas: «Eu, pelo menos, demonstrei (Corol. 
Prop. 6 & Schol.2 Prop.8), de modo bastante claro, segundo me quer 
parecer, que nenhuma substância pode ser produzida ou criada por outra 
coisa. Além disto, mostramos na proposição 14 que fora de Deus não 
pode haver, nem ser concebida nenhuma substância, donde concluimos 
que a substância extensa é um dos atributos infinitos de Deus.»107
                                            
 
106 Ibid.: «Attamen interim aliis rationibus, quibus hoc idem demonstrare conantur, clare 
ostendunt, se substantiam ipsam corpoream, sive extensam à natura divina omnino 
removere, atque ipsam à Deo creatam statuunt. Ex qua autem divina potentia creari potuerit, 
prorsus ignorant; quod clare ostendit, illos id, quod ipsimet dicunt, non intelligere.» 
107 Ibid.: «Ego saltem satis clare, meo quidem judicio, demonstravi (vide Coroll. Prop.6 & 
Schol.2 Prop.8) nullam substantiam ab alio posse produci, vel creari. Porro Prop.14 
ostendimus, praeter Deum nullam dari, neque concipi posse substantiam; atque hinc 





É esta a passagem polémica, cujos objectores Espinosa prevê que a 
acusem de incompatível e diminuitiva da ideia de Deus. Da sua ideia de 
Deus, certamente, mas totalmente compatível com a de Espinosa, que ele 
sabe compreensível à luz da argumentação precedente, sobre a natureza 
e o ser da substância. Mas sabe também que existe um conjunto de 
pressupostos, que ele tratará como preconceitos, que indisponibilizam o 
pensamento para a reflexão autêntica. 
E prossegue analisando os dois principais: primeiro, a concepção da 
substância extensa; e segundo: a ideia de natureza divina. 
«Primeiro, a substância corpórea, enquanto substância, consta, 
segundo eles, de partes; e por isso, negam que possa ser infinita e 
consequentemente, que possa pertencer a Deus.»108. O cerne deste 
argumento consiste na impossibilidade de pensar corporeidade ou 
extensão enquanto registos absolutamente infinitos e indivisíveis. Uma 
vez superada esta incompatibilidade, torna-se admissível a extensão na 
natureza divina. 
«Um segundo argumento é também tirado da suma perfeição de 
Deus.»109 Consta este argumento dos seguintes momentos: (a) Deus é o 
ser sumamente perfeito; (b) o ser perfeito não pode padecer a acção de 
outra coisa; (c) a substância corpórea, por ser divisível, pode padecer; (d) 
                                            
 
108 Ibid.: «Primo, quod substantia corporea, quatenus substantia, constat, ut putant, partibus; 
& ideo eandem infinitam posse esse, & consequenter, ad Deum pertinere posse, negant.» 





segue-se então que a corporeidade não pode pertencer à essência 
divina.110
Aparentemente distintos nos fundamentos, quer um, quer outro são 
redutíveis ao pressuposto quantitativo que orienta as considerações sobre 
a extensão. A única diferença é o referente considerado quanto à 
natureza divina: no primeiro é a sua infinitude, e no segundo, a sua 
perfeição enquanto autonomia ou independência absolutas. Do lado da 
extensão o pressuposto é só um: a sua divisibilidade. Esta qualidade é 
dada como certa, e funda a incompatibilidade quer com a infinitude, por 
ser divisível em partes, quer com a autonomia absoluta, por esta divisão 
permitir uma exterioridade e a acção de um fora de si a ela associada. 
Tudo estaria certo, não fosse o abismo ontológico que tal 
argumentação abriga. Ora, no quadro mental de Espinosa, do qual toda e 
qualquer obscuridade é excluída, os fundamentos da unicidade e 
indivisibilidade da substância têm de cobrir a sua actividade criadora ou 
produtora de toda a realidade, da qual a extensão faz indiscutivelmente 
parte. 
Espinosa expõe estes argumentos e fá-los convergir à luz deste 
único ponto: a consideração da substância corpórea composta de partes. 
Serve então uma só tomada de posição, a saber: o absurdo do desvio 
lógico que cede perante preconceitos, ao ponto de chegarem a defender 
uma substância divisível, como é no caso da substância corpórea. É tão 
                                            
 
110 Cf.ibid.: «Deus enim, inquiunt, cum sit ens summe perfectum, pati non potest: atqui 
substantia corporea, quandoquidem divisibilis est, pati potest; sequitur ergo, ipsam ad Dei 





absurdo admitir qualidades finitas ou divisíveis na natureza de qualquer 
substância, como na natureza do círculo tentar ver as qualidades de um 
quadrado.111
A resposta retoma a argumentação das proposições 12 e 13, 
segundo a qual, considerada a natureza autêntica da substância, 
nenhuma excepção é plausível e jamais alguma contradição pode ser 
alojada no seu seio. Ora, provada que está a não existência de qualquer 
ser fora da única substância, então a sua natureza é incontrariável, 
absoluta, infinita e necessária. 
A conclusão só podia ser esta: «Pois a substância corpórea, que só 
pode ser concebida como infinita, única e indivisível (vd.Prop.8,5 e 12), 
eles a concebem composta de partes finitas, múltipla e divisível, para 
poderem concluir que ela é finita.». O elemento fracturante é pois a 
resistência a pensar a substância corpórea, ou o atributo da extensão, à 
luz da integralidade da natureza da substância, independentemente das 
dificuldades teóricas que a mesma acarrete. 
As considerações que se seguem são de importância capital para a 
interpretação que até aqui expusemos. Espinosa oferece um 
esclarecimento base para as teses futuras, que culminará na introdução 
do conceito de distinção modal. 
Com vista ao estabelecimento definitivo da unicidade da substância e 
da redutibilidade da máxima diversidade da natureza à única plataforma 
                                            
 
111 Cf. ibid.: «Si igitur ipsi ex suo hoc absurdo concludere tamen volunt, substantiam 
extensam debere esse finitam, nihil aliud hercle faciunt, quam si quis ex eo, quod finxit 
circulum quadrati proprietates habere, concludit, circulum non habere centrum, ex quo omnes 





ontológica, num gesto permitido pela descoberta da comunidade 
ontológica, Espinosa reintroduz o tema da distinção real.  
Havíamos visto no escólio de I,10 a distinção real entre dois 
atributos, definida pela inexistência de qualquer relação constitutiva entre 
ambos. Espinosa resolve esta aparente distinção real mostrando que ela 
não dá lugar a duas substância realmente distintas entre si, o que seria 
contraditório com a definição de substância. Mostra assim que, embora 
sendo teoricamente admissível esta distinção, todavia, a realidade de 
ambos é uma verdade na medida em que exprimem o ser do único Ser, a 
substância. Conclusão: teoricamente concebível uma distinção real, a 
unicidade e a indivisibilidade da substância impossibilitam a sua 
existência, pelo que, na natureza se encontrem na sua infinita pluralidade 
manifestos os infinitos atributos da substância, esta realidade dirá 
eternamente o Ser único, infinito e indivisível. 
«Certamente, de coisas que são realmente distintas entre si, uma 
pode existir sem a outra e permanecer no seu estado. Visto na natureza 
não haver vácuo (do que tratamos noutro lugar), devendo antes todas as 
partes concorrer de maneira a não o haver, segue-se daqui também que 
elas não podem realmente distinguir-se, isto é, que a substância corpórea, 
enquanto é substância <quatenus substantia est>, não pode ser 
dividida.»112
                                            
 
112 Ibid.: «Sane rerum, quae realiter ab invicem distinctae sunt, una sine alia esse, & in suo 
statu manere potest. Cum igitur vacuum in natura non detur (de quo alias), sed omnes partes 
ita concurrere debent, ne detur vacuum, sequitur hinc etiam,easdem non posse realiter 





Eis uma passagem determinante para o sucesso da articulação entre 
o registo visível, palpável ou sensório da realidade e das múltiplas partes 
que a compõem, e o registo ontológico do ser do Ser, cuja adequada 
compreensão introduz a consideração das partes segundo a sua 
integração num todo com o qual têm necessariamente algo em comum. 
Na verdade, embora possamos falar de partes, não podemos concluir a 
sua distinção real, ou a inexistência de uma comunidade ontológica.  
A estes dois registos Espinosa refere-se abertamente nas linhas 
seguintes, como o registo da imaginação, por um lado, e o registo do 
intelecto, por outro. Vemos traçada a subtil fronteira entre a corporeidade 
finita, perspectivada segundo os limites da exterioridade física que 
demarca e distingue os corpos entre si, e a corporeidade enquanto 
expressão do ser da substância, como um dos seus atributos, e que 
nessa condição tem de ser como todos os outros, infinito e indivisível. 
Agora marcadamente, Espinosa interroga o paradigma dominante do 
pensamento segundo a mesurabilidade do pensado, e da deformação que 
esse pressuposto obriga na natureza do pensado. «Se alguém, porém, 
perguntar por que razão somos propensos por natureza a dividir a 
quantidade, responderei que a quantidade é por nós concebida de duas 
maneiras: abstractamente, ou por outras palavras, superficialmente, tal 
como a imaginamos, ou como substância, o que se faz somente pelo 
intelecto.»113
                                            
 
113 Ibid.: «Si quis tamen jam quaerat, cur nos ex natura ita propensi simus ad dividendam 
quantitatem? ei respondeo, quod quantitas duobus modis à nobis concipitur, abstracte 
scilicet, sive superficialiter, prout nempe ipsam <gemenelijk> imaginamur, vel ut substantia, 





No desenvolvimento desta fronteira, reconhecemos a sua 
importância para o debate da inteligibilidade das próprias partes segundo 
o uso adequado da via de conhecimento. Se pensarmos a quantidade no 
registo abstracto ou da imaginação, então perceberemo-la «finita, divisível 
e composta de partes», mas se a considerarmos tal como é no intelecto 
<prout in intellectu est>, enquanto é substância <quatenus substantia 
est>, veremo-la na sua infinitude, unicidade e indivisibilidade. O que se 
aproxima de dizer que entre o uso dos dois registos existe uma diferença 
na consideração dos entes: ou como partes na sua parcialidade, ou como 
partes na sua totalidade. O que virá a fazer toda a diferença no momento 
de validar cada ente singular como totalidade e como manifestação da 
natureza da substância. 
Existe um apontamento sobre o esforço que um e outro exigem: 
enquanto o primeiro registo é frequente e ocorre sem dificuldade, o 
segundo é dificílimo <difficillime> e por isso um acontecimento mais 
raro.114 Provavelmente, as mesmas dificuldade e raridade que 
acompanharão Espinosa até à última linha da Ethica. 
A capital importância que havíamos anunciado reside nas linhas 
anteriores tomadas em conjunto com a conclusão que este escólio tem 
vindo a preparar. 
«A todos aqueles que sabem distinguir entre a imaginação e o 
intelecto, isto será assaz manifesto: mormente se se atentar também que 
                                            
 
114 Ibid.: «Si itaque ad quantitatem attendimus, prout in imaginatione est, quod saepe, & 
facilius à nobis fit, reperietur finita, divisibilis, & ex partibus conflata ; si autem ad ipsam, prout 
in intellectu est, attendimus, & eam, quatenus substantia est, concipimus, quod difficillime fit, 





a matéria é em qualquer lugar a mesma, não se distinguindo nela partes, 
senão enquanto a concebemos afectada de diversas maneiras, pelo que 
as partes somente se distinguem modalmente e não realmente.»115
Espinosa responde assim aos principais argumentos contra a 
indivisibilidade da matéria e a presença do atributo da extensão na 
natureza divina. Aqueles que souberem recorrer ao intelecto deverão 
concordar com a integralidade do argumento, e com as exigências que a 
verdadeira natureza da substância impõe. 
O que nos interessa sobremaneira neste importante escólio é a 
conclusão de uma coreografia argumentativa iniciada desde a primeira 
definição. No fim deste percurso, temos os instrumentos para investigar o 
Ser e as suas modificações, numa concentração de meios e fontes de 
validade para a mesma.  
A ideia de partes de um todo é aceitável na medida em que 
atentarmos na indivisibilidade do próprio todo, pelo qual e no qual tudo o 
que existe é concebido e existe. A distinção real não tem lugar nesta 
realidade do Ser, subsiste apenas a distinção modal, que será a grelha 
intelectual para o conhecimento da relação entre a Substância e os entes, 
bem como destes entre si.  
O que mais nos interessa é destacar o que esta grelha de 
compreensão da relação, que vimos ser constitutiva dos entes e 
                                            
 
115 Et.I,15,sch., p. 59, 30-35: «Quod omnibus, qui inter imaginationem, & intellectum 
distinguere sciverint, satis manifestum erit: Praecipue ad hoc etiam attendatur, quod materia 
ubique eadem est, nec partes in eadem distinguuntur, nisi quatenus materiam diversimode 
affectam esse concipimus, unde ejus partes modaliter tantum distinguuntur, non autem 





simultaneamente o tipo de actividade necessária da própria Substância, 
estabelece como ponto de partida desta ética. Assim, temos uma via 
intelectual que toma as partes à luz da indivisibilidade do Ser no qual 
existem e pelo qual são necessariamente produzidas, o que permitirá (a) 
pensar a singularidade ou a individualidade na sua relação directa com a 
totalidade do Ser, e (b) pensar a comunidade dos seres e o tipo de 
distinção inerente à máxima pluralidade que esta aloja, mas segundo um 
denominador comum que é simultameamente fonte de sentido da relação 
entre eles e fonte de identidade deste todo do que existe e age. 
Pela primeira, superamos o reconhecimento do singular enquanto 
parte cujo sentido e identidade estão contidos no conjunto de singulares, 
ou seja, superamos a ideia de totalidade como soma das partes e das 
partes consideradas apenas à luz de uma totalidade extrínseca.  
Pela segunda, configura-se a inteligibilidade da máxima pluralidade e 
desta como veículo legítimo para a constituição da identidade comum que 
suporta invariavelmente a relação entre os seres.  
Pela articulação de ambas conseguimos ver a intersecção entre a 
forma e os conteúdos da análise e da proposta que a Ethica encerra, 
construída sobre a compatibilidade ontológica entre a máxima diversidade 
e a mesmidade absoluta, sem excluir a diferença entre os seres. 
No fim, a ideia de uma comunidade ontológica sai reforçada até no 
ponto mais polémico e no entanto tão decisivo para a sua validade: a 
extensão, a matéria ou a corporeidade. E sobre isto, não encontramos 





acontece, acontece somente pelas leis da natureza infinita de Deus e 
segue-se da necessidade da sua essência (o que irei mostrar).»116  
De facto, as proposições que se seguem desenvolvem o corpo da 
legalidade ontológica, a partir de agora considerada na sua ubiquidade, 
infinitude  e eternidade. 
                                            
 
116 Ibid., p.60, 10-12: «Omnia, inqua, in Deo sunt, & omnia, quae fiunt, per solas leges 







No momento das notas finais do capítulo dedicado a fundamentar a 
ocupação de Espinosa com o tema da diferença no seio da mesmidade 
absoluta, cremos ter introduzido as linhas principais para a compreensão 
dos desenvolvimentos futuros que o tema sofrerá. São estas mesmas 
linhas que agora oferecemos numa fórmula sucinta, mas orientada 
segundo a dinâmica problematizante a que tão bem se prestam. 
§ 1. A real indistinção 
Uma das teses finais do conjunto de proposições comentadas à luz 
do par mesmo-outro, é a da distinção modal. Diz-nos Espinosa que a 
definição de substância impossibilita qualquer distinção real efectiva, 
segundo a qual dois entes são produzidos sem qualquer contributo entre 
si (o que é permutável com ‘qualquer relação de causalidade’), e cuja 
existência se desenrola sem qualquer vínculo ou dependência.117
Demonstrada a existência necessária da substância, decorrente da 
sua natureza absolutamente autónoma e única, fica estabelecida a 
absoluta mesmidade na qual tudo o que existe e age é concebido e 
produzido. 
Esta real indistinção entre tudo o que existe não invalida contudo a 
possibilidade de pensar a diferença no seio da realidade. A proposta da 
distinção modal é justamente a via intelectual para a clara percepção das 
diferenças no seio do mesmo.  
                                            
 





Consciente do esforço mental que a proposta encerra, Espinosa 
termina este primeiro momento da fundação de uma ética118 com a 
clarificação dos dois registos compossíveis na relação com a realidade, o 
abstracto ou segundo os sentidos, e o intelectual. Contudo, só a via 
intelectual se presta a sondar a realidade enquanto substância, e por essa 
via, a aceder ao domínio constitutivo de tudo o que existe. 
A inviabilização de qualquer tese assente no pressuposto de uma 
divisibilidade no seio do que constitui tudo o que existe, e desta forma, de 
qualquer distinção real e com ela, da multiplicidade de substâncias, abre 
caminho ao núcleo constitutivo do seu sistema: a comunidade ontológica. 
§ 2. A distinção modal e a comunidade ontológica 
Temos pois validada a única distinção possível: a distinção modal. É 
ela a via para a compreensão do vínculo constitutivo entre a substância e 
os modos, assim como para o definitivo estabelecimento da inteligibilidade 
de tudo o que existe e age à luz da sua necessária convivência no interior 
de um mesmo Ser. 
A comunidade ontológica denomina a plataforma operativa e 
essencial que traduz a unicidade da causa de tudo o que existe e age. A 
distinção modal é o fundamento lógico para a inteligibilidade de tudo o que 
existe à luz do conhecimento da sua causa.  
                                            
 
118 Termo que ocorre raramente numa obra a si dedicada. Sabemos que a inocência ou o 
acaso não são apanágio de Espinosa, e que cada linha inscreve uma reflexão amadurecida e 
previamente avaliada quanto a preconceitos que nela podessem respirar. A escassez de 
referências desenvoltas a uma ética dá voz a um silêncio que abriga a essência do programa 
ético enquanto pensamento da cinética entre-seres, o que desenvolvemos na IIIª parte: Do 





Se tudo o que existe tem uma causa, então não é dada alguma coisa 
que não nos seja possível conhecer. Se tudo o que existe tem a mesma 
causa, então o que importa conhecer é esta causa comum, em si mesma 
e na sua infinita pluralidade, constituinte da diversidade existente. 
Mesmidade eterna e infinita variabilidade, dois extremos conceptuais 
conjugados num conjunto de proposições decisivo no nosso esforço de 
tornar clara a centralidade do par mesmidade-outridade no pensamento 
de Espinosa. O que parecia incompatível surge radicalmente unido e 
essencialmente determinante do ser absoluto. 
§ 3. Causalidade e Inteligibilidade 
Tal como dissemos no início deste capítulo, o vínculo onto-
epistémico deve ser considerado na sua função axiomática no 
pensamento de Espinosa, como a relação primeira e única, independente 
do aparecer e do desaparecer próprios da condição temporal.  
Ele encerra o acesso ao Ser e à sua inteligibilidade, ciente da única 
relação entre a substância e os modos: a causalidade. É justamente esta 
causalidade que assegura a inteligibilidade do que é produzido, e deste 
modo, a validade do gesto intelectual. 
O que conhecemos verdadeiramente é o Ser. E a sua 
congnoscibilidade é inerente à sua actividade produtora. 
Espinosa circunscreve a sua reflexão sobre o Ser, designação de um 
conjunto maior onde tudo o que existe e age está incluído, a uma reflexão 
sobre o agir. É este agir que é sujeito da extensão maior ou menor da 
autonomia dos diferentes tipos de ser: em si e por si, noutro e segundo 





Uma das entradas no tema da alteridade é precisamente a natureza 
e a qualidade da acção. O tipo de ser que é noutro e segundo outro 
depende do conhecimento daquele para a sua própria inteligibilidade, e a 
sua natureza é ela mesma inteligível segundo o tipo de acção que a 
configura.  
§ 4. Interioridade e exterioridade 
Sublinhámos a existência de um vector determinante para a análise 
dos tipos de ser e do seu grau de autonomia ou independência, decisivo 
para a futura reflexão sobre a qualidade da acção. 
Entre o ser absolutamente autónomo e o ser dependente de outro, 
vemos este vector da interioridade e da exterioridade em acção. Segundo 
a localização da causa do ente, em si ou fora de si, este denota um grau 
de autonomia correspondente: por si ou segundo outro. 
Este eixo é especialmente relevante para a análise da legalidade 
ontológica, onde necessidade e liberdade convergem, bem como da 
existência humana, segundo um prisma de uma exterioridade constitutiva 
e de uma interioridade que abriga e conhece essa mesma legalidade.  
Tomado o vínculo entre causalidade e inteligibilidade, Espinosa 
ocupa-se depois com a localização das causas: intra e extra, que veremos 
na sua função clarificadora da natureza da acção necessária e livre. 
Numa fórmula sucinta, temos a seguinte ordem lógica: quanto mais 
exterioridade o ente possui, menos autonomia conhece, maior é a 
dependência e menor o grau de ser (se aceitarmos que a máxima 
realidade resume a máxima pluralidade constitutiva e a interioridade 





exterioridade que o ente reconhece (o que equivale a uma interioridade 
crescente), maior é o seu grau de realidade, pela diversidade que integra, 
e maior é a autonomia que conhece. Autonomia que assim resume na sua 
variabilidade a distância sentida entre a necessidade suprema (tal como a 
legalidade ontológica a inscreve) e a percepção da mesma. A menor 




















 Comunidade e Diferença 
 
Postos os fundamentos ontológicos e conseguida a demonstração da 
unicidade absoluta do ser causado por si e em si, que é a causa de todos 
os seres causados por outro, podemos avançar em direcção ao núcleo da 
nossa investigação: de que modo a ontologia espinosana pensa a 
diferença, quer falemos do Ser absoluto, no qual todos os seres existem, 
quer falemos da relação entre modificações finitas que coabitam na 
comunidade ontológica. 
Com o mesmo cuidado em oferecer os instrumentos e as relações 
conceptuais para a compreensão da sua Ethica, Espinosa continua o 
momento fundador ao longo de todo o livro I. Nesta segunda parte (I,16 e 
sqq.), introduz no seio do Ser único e indivisível, no qual e pelo qual toda 
e qualquer existência tem o seu lugar e a sua condição, o princípio de 
diferenciação, a condição final para a coerência interna da identidade do 
Ser absoluto que é por natureza infinitamente plural.  
Conseguidas as provas não só da existência de tal Ser, mas também 
da consistência de tal identidade infinitamente plural, estaremos pois 
perante o conhecimento da causa, na perspectiva determinante da 
inteligibilidade de tudo o que existe e age.  
Antes do livro II,  De Natura et Origine Mentis, é apresentada a 





infinitamente plural do Ser absoluto, e ainda assim, sempre o mesmo, que 
já sabemos ser o outro pelo qual e no qual todas as coisas existem. 
Os próximos capítulos fazem o reconhecimento do problema da 
fundamentação da diferença no seio da causa única e imutável, bem 
como da heteronomia inalienável a tudo o que existe e age sem que 
possua na sua natureza as condições da sua existência. 
Ou seja, reconhecida a realidade da diferença, esta não pode ser 
contingente, ou uma opção residual que doasse aos seres causados por 
outro um qualquer livre-arbítrio, mas sim uma expressão de um princípio 
tão necessário como qualquer lei da natureza divina. 
Se bem sucedido, teremos conseguido iluminar os termos 
determinantes da inteligibilidade do outro e da diferença, quer na teoria do 
ser, quer nos fundamentos da teoria ética. 
Este momento da nossa reflexão anuncia já a interpretação da ética 
espinosana a partir do esforço teórico de tornar comunicável a função 
genético-operativa da diferença à luz da legalidade ontológica, ou da 
necessidade da natureza divina. 
Considerada a moldura produtora e operativa de tudo o que existe, 
sem qualquer excepção, deslocamo-nos agora para a comunidade 
ontológica, esse Todo realmente indivisível, mas intrinsecamente 
diferenciado. É este pois, o objecto que perseguiremos no comentário ao 






II.1: O Modo de Produção das Coisas 
 
§1. A Actividade Produtora: Com o percurso feito até I,15, 
Espinosa conseguiu demonstrar a unicidade do território que é 
simultaneamente o lugar onde tudo existe e a condição do devir existente 
para toda e qualquer coisa. 
Território <in alio> e Ser <ab alio>, coincidentes na actividade 
produtora, e apresentados até I,15 na sua unicidade, infinitude, eternidade 
e indivisibilidade. A partir da proposição 16, a investigação centra-se 
nessa mesma actividade, necessária ao Ser absoluto, e cujas 
propriedades encerram a inteligibilidade quer do processo comum do devir 
existente, quer do modo de diferenciação entre tudo o que existe. 
Formalmente, a relação de causalidade instaura a comunidade dos 
seres, que já vimos ser igualmente a condição de inteligibilidade do que é 
produzido: (a) pelo que de comum possui com o conceito do ser que o 
produz e (b) enquanto modalmente distinto do Ser que o produz, de forma 
a existir no Ser e pelo Ser, mas não coincidir com o Ser. 
A proposição 15 tornou clara a redutibilidade de toda a actividade 
produtora ao Ser absoluto, o que também clarificou a actividade deste Ser 
como o registo comum, a partir do qual cada existente é inteligível, com 
base na recondução de todo e qualquer princípio genético - atributo - à 
sua natureza infinitamente plural e à sua actividade necessária.  
A partir da consagração deste território do conhecimento, temos o 





geneticamente possui em comum com a sua causa, mas o que é passível 
de intelecção no seio da comunidade ontológica é precisamente o modo 
particular como cada existente se configura ou diferencia, sendo ele 
mesmo expressão do modo necessário de produção infinitamente 
diferenciada. 
A causalidade é simultaneamente o agente de particularização ou 
individuação de tudo o que produz. Preparamo-nos pois para apreciar a 
dimensão actuosa da ontologia espinosana, sem sairmos do momento 
fundador, mas transitando da apresentação dos actores e dos termos 
constitutivos da distinção e da relação entre eles, para a análise do 
elemento unificador de tudo o que é produzido.  
A causalidade ou o modo como se produzem as coisas119, é o 
denominador comum que unifica formal e geneticamente a diversidade 
infinita do que existe, concentrando as funções constitutivas da 
comunidade ontológica e assegurando nesse devir existente as condições 
da diferenciação infinita ou infinita infinitis modis120. 
Até este momento, Espinosa havia concentrado os seus esforços 
para tornar clara a coabitação dos seres no Ser, e em que termos 
podemos falar da natureza do Ser e da natureza dos seres, ambas 
deduzidas segundo a relação com a sua causa: os seres têm uma causa 
                                            
 
119 Cf. Et., I, 8, sch.2: «[...] nimirum quia non distinguunt inter modificationes substantiarum, & 
ipsas substantias, neque sciunt, quomodo res producuntur.» Até I,15 foram considerados os 
termos da distinção e relação entre os dois primeiros, as modificações da substância e a 
substância; a partir da proposição 16 é recuperado esse agente unificador e clarificador do 
devir existente: o modo como as coisas são produzidas. 





exterior à sua natureza, e o Ser possui a sua causa na sua própria 
natureza.  
Daqui decorreram os termos da inteligibilidade da distinção Ser-
seres, ou Deus-modificações, que culminou em I,15 com a distinção 
modal, que devemos ter sempre presente como referência para 
acompanhar o sentido da reflexão emergente, dedicada ao processo de 
constituição de toda e qualquer modificatio121. 
Compreendidos os fundamentos da distinção Deus-modificações a 
partir da natureza de cada um deles, deduzida segundo a localização da 
sua causa, avançamos agora para o fundo de inteligibilidade da 
comunidade ontológica, e a partir deste, para as condições de 
inteligibilidade da diversidade infinita que a preenche. 
                                            
 
121 Apesar de sugerirmos o termo modificatio pela clareza que traz ao processo de produção 
de uma infinidade de coisas numa infinidade de modos, importa referir o seu 
desaparecimento do léxico da Ethica (Cf.I,8, sch.2; I,22; 23; 23,dem.; 28, dem. e II,10, cor.) , 
definitivamente substituído por modus. 
 A equivalência entre os dois é no entanto sugestiva da visão que Espinosa defende 
acerca da infinita diferenciação no seio do ser único. Tanto o verbo modificare, como o nome 
modificatio, comportam o sentido de uma disposição ou de uma ordenação segundo uma 
medida. Ambos permitem dar conta do momento actuoso da fundação da ordem de todas as 
coisas, cuja conexão Espinosa aspira tornar comunicável. Conseguidos os fundamentos da 
produção mediante a acção modificare <I,22; 23; 23, dem.; 28, dem.>, Espinosa passa a 
usar apenas o termo modus, com perfil para dar conta da condição ab alio, não enquanto 
processo em curso, mas como expressão determinada do acto gerador que é ele mesmo a 
lei de todas as coisas que existem. O modus efectiva, singularmente, a expressão de certo e 





Antes de mais, pela designação comunidade ontológica entendemos 
o Todo122 que é expressão: (a) do que de comum existe entre as 
modificações de Deus e Deus, (b) da necessidade da produção destas 
mesmas modificações e (c) da existência de um agente unificador que 
confere inteligibilidade ao todo produzido. 
A inteligibilidade do Todo, entendido inseparavelmente das partes 
que o compõem, radica na qualidade da actividade produtora que 
sustenta o devir existente de todas as coisas.  
Até este momento, a reflexão havia-se dedicado a esta mesma 
actividade geradora, mas no seu referente absoluto, da máxima 
coincidência entre essência e existência, denominada por causa-sui. A 
partir de agora, o problema orientador passa a ser o das condições de 
inteligibilidade deste Ser, mas pensado enquanto totalidade no interior da 
qual tudo existe e pela qual tudo é concebido. 
A máxima coincidência dá lugar à distância constitutiva dos seres 
relativos. A compreensão do lugar desta distância constitutiva - essência-
existência -, configuradora dos seres com exterioridade, é decisiva para 
captarmos o sentido mais profundo da legalidade ou determinismo 
absolutos.  
Se até aqui Espinosa pensou a interioridade absoluta, a partir de I,16 
são as condições da exterioridade dos seres concebidos e produzidos 
segundo um outro que prendem a sua atenção. 
                                            
 
122 Considerado na acepção de I,12, dem.: «Adde, quod partes (per Prop.2) nihil commune 
cum suo toto haberent, & totum (per Defin.4 & Prop.10) absque suis partibus, & esse, & 





É curiosa a mudança de prisma que subjaz à introdução da 
actividade produtora, não como condição de inteligibilidade do Ser 
absoluto, mas sim como via de acesso à inteligibilidade de tudo o que 
existe e age. Contudo, é da mesma actividade geradora que falamos, 
desta feita, com vista à compreensão da relação de causalidade que 
determina a existência e a acção de todo e qualquer ser. 
Espinosa é bem sucedido na defesa da ideia da interioridade 
absoluta. Ao longo da sua argumentação, vemos o tom constante das 
proposições da territorialização do Ser absoluto123.  
Todas as proposições até I,15, são formuladas sobre a 
substância124, numa perspectiva sucessivamente mais abrangente, que 
culmina na proposição 15, com a integração de tudo o que existe e com a 
redução do princípio de todas as coisas à actividade da natureza divina. É 
esta actividade que compete agora sintetizar. 
                                            
 
123 Optamos por uma formulação que dê conta do ritmo interno deste livro I, sublinhando no 
primeiro conjunto de proposições (I,1-I,15) o esforço de demonstração do território do Ser, no 
qual se apoia o movimento seguinte de constituição da comunidade dos seres, a que 
chamámos comunidade ontológica. Ao segundo conjunto de proposições (I,16-I,36) serve a 
designação de proposições da legalidade, pelo qual se consolida a inteligibilidade do Todo, 
justamente mediante um agente congregador quer da infinita e necessária diferença, quer da 
unicidade e indivisibilidade do Ser absoluto. A legalidade é esse elemento unificador, 
presente tanto na actividade produtora como causa-sui, como na determinação necessária 
da existência e da acção, contida na actividade produtora como o outro de tudo o que existe. 
124 Cf. Et.I,1-I,15, bastarão os inícios das proposições para se notar a continuidade de um 
mesmo gesto: <Substantia prior est>; <Duae substantiae>; <Quae res nihil commune>; 
<Duae, aut plures res>; <Una substantia>; <Ad naturam substantiae>; <Omnis substantia>; 
<Quo plus realitatis>; <Unumquodque unius substantiae>; <Deus, sive substantia>; <Nullum 






Para o conhecimento das condições de inteligibilidade do ser e do 
agir, dá-se pois a mudança de prisma que referimos. Deixamos o gesto de 
territorialização e avançamos para o momento da legalidade. 
É notória a mudança no tom, com a marca da preposição Ex, no 
início de I,16 e com presença regular até ao final do livro I. Esta 
preposição designa simultaneamente o ponto de partida de um 
determinado movimento, o sentido desse movimento, para fora de, a 
origem ou proveniência, a conformidade com o ponto do qual se segue o 
movimento, e finalmente, a matéria da qual resulta alguma coisa.  
Seja qual for a acepção em que Espinosa usou o termo, parece-nos 
pacífico o reconhecimento da sua consonância com o sentido que a 
investigação começa a assumir. Sob a presença da preposição ex, 
encontramos justamente resumida a actividade produtora: (i) como ponto 
de partida–causa-sui-, (ii) como origem –anterioridade-, (iii) como causa 
externa –ab alio-, (iv) como lei absoluta conforme à qual tudo o que existe 
e age é determinado –per alio-, e por fim, (v) como matéria da qual tudo 
retira o seu princípio genético –os atributos-. 
Contudo, o sentido do movimento gerador do que existe depende da 
solidez da demonstração preparatória, dedicada às provas da existência e 
da natureza deste único ponto de partida (construída até I,15). A 
diversidade do que é gerado é assim tornada compreensível mediante 





produtora, como se Deus tivesse um fora de si, pressuposto com a 
produção ex necessitate divinae naturae125. 
Identificado o prisma da consideração desta actividade, e com vista 
ao sucesso da inteligibilidade da diferenciação no seio do único e 
indivisível, acompanhamos Espinosa no movimento de reflexão sobre a 
relação entre os seres causados e o Ser absoluto.  
Comecemos precisamente pela compreensão do fundo comum no 
qual o devir existente tem lugar. 
 
§2. O Fundo Comum a Todas as Coisas: Causa e Lei 
As últimas linhas de I,15 introduzem a reflexão sobre o fundo comum 
a todas as coisas, na dupla acepção de território e ser, preparatória da 
legitimidade do quadro legal do ser e do agir, que Espinosa mostrará 
anterior à esfera humana de decisão e inexoravelmente necessário.  
Este fundo comum a todas as coisas é a pedra angular do exercício 
futuro de aplicação da legalidade ontológica à existência e à acção de 
qualquer particular. 
É ao abrigo dos contornos efectivos da comunidade dos seres que a 
especulação em torno dos signos internos de inteligibilidade das 
comunidades humanas poderá ter a sua razão de ser, quer falemos da 
ética, quer discutamos a política, e trazer com ela conclusões rigorosas e 
adequadas à verdadeira natureza humana. 
                                            
 
125 Cf. Et. I,16, p. 60: «Ex necessitate divinae naturae, infinita infinitis modis (hoc est, omnia, 





«Todas as coisas, digo, são <sunt> em Deus, e tudo o que acontece 
<fiunt>, acontece apenas pelas leis da natureza infinita de Deus, e segue 
a necessidade da sua essência (como o mostrarei em breve); pois não 
podemos dizer de maneira alguma que Deus padece a acção de outra 
coisa <ab alio>, ou que a substância extensa é indigna da natureza divina, 
mesmo que a suponhamos divisível, mas concedendo que ela é eterna e 
infinita.»126
O em breve acontece logo a seguir, nas proposições 16, 17 e 18127. 
Antes da sua análise, deixamos sete notas sobre as últimas linhas de I,15.  
Primeira, sublinhamos o par ser  e acontecer <sunt et fiunt>, 
denotador da abrangência da legalidade da natureza divina, não só 
quanto ao ser de todas as coisas, à sua concepção e geração, mas 
também quanto ao fazer ou acontecer das mesmas coisas. Ganham 
assim visibilidade a legalidade vigente desde a dimensão constitutiva e o 
registo actuante mais superficial de todo e qualquer ser.  
                                            
 
126 Et.I, 15, sch., p. 60, 10-15. «Omnia, inquam, in Deo sunt, & omnia, quae fiunt, per solas 
leges infinitae Dei naturae fiunt, & ex necessitate ejus essentiae (ut mox ostendam) 
sequuntur; quare nulla ratione dici potest, Deum ab alio pati, aut substantiam extensam divina 
natura indignam esse; tametsi divisibilis supponatur, dummodo aeterna, & infinita 
concedatur.» 
127 A conclusão de I,15 introduz um parêntesis dedicado à demonstração do modo como 
todas as coisas seguem unicamente as leis da natureza infinita de Deus e a necessidade da 
sua essência. Iniciado com «Omnia, inquam, in Deo sunt, omnia, quae fiunt, per solas leges 
infinitae Dei naturae fiunt, & ex necessitate ejus essentiae (ut mox ostendam) sequuntur [...]», 
é este parêntesis que vemos ocupar a argumentação de I,16, 17 e 18, concluída em 
I,18,dem: «Omnia, quae sunt, in Deo sunt, & per Deum concipi debent (per Prop.15), 
adeoque (per Coroll.I, prop.16) Deus rerum, quae in ipso sunt, est causa, quod est primum. 
Deinde extra Deum nulla potest dari substantia (per Prop.14), hoc est (per Defin.3), res quae 
extra Deum in se sit, quod erat secundum. Deus ergo est omnium rerum causa immanens, 





Segunda, a designação fundo comum a todas as coisas respeita esta 
mutualidade entre causa e lei, traduzida no par ser e agir que é ele 
mesmo o objecto da investigação espinosana. Tudo o que é e tudo o que 
acontece, é igualmente tutelado: quer pelo intelecto que concebe tudo o 
que existe, quer pela actividade necessária que determina a própria 
acção.  
Terceira, causa e lei: os protagonistas da compreensão do modo 
como tudo existe em Deus e segundo a necessidade divina, e 
simultaneamente, do modo como todas as coisas têm realidade e 
jurisdição própria, igualmente contidas no processo único do devir 
existente. 
Quarta, o par ser e agir tem uma presença forte no discurso de 
Espinosa, ao qual poucos serão indiferentes. Para uma ontologia, tomar 
como objecto todas as coisas que existem e agem <sunt et agunt>128 só é 
compreensível à luz da indissociabilidade entre a plataforma genética e a 
legalidade reitora de qualquer partícula actuosa.  
Quinta, é este mesmo vínculo entre ser e agir, presente aliás desde 
os fundamentos com a noção de causa-sui, que permanecerá latente 
enquanto razão de ser da ética e da possibilidade de perseguirmos o mais 
ser através da qualidade do agir, embora necessariamente determinados 
por outro129. 
                                            
 
128 Cf. Et.I, 34, dem., p. 77: «Ex sola enim necessitate Dei essentiae sequitur, Deum esse 
causam sui (per Prop.11), & (per Prop.16. ejusque Coroll.) omnium rerum. Ergo potentia Dei, 
qua ipse, & omnia sunt, & agunt, est ipsa ipsius essentia.» [o sublinhado é nosso]. 
129 São conhecidas as fortes objecções que o determinismo absoluto encontrou e encontra 





Sexta, a outridade constitutiva nomeia primeiramente, no registo da 
concepção, a distância entre a essência e a existência, que vimos apenas 
coincidirem no agente que é causa de si mesmo, o Ser absoluto ou a 
causa-sui. Em segundo lugar, esta condição necessária da actividade de 
um outro que não concebe apenas cada existente, mas que também o 
determina em cada acção da sua existência, vai revelar-se o solo comum 
no qual tudo existe, e pelo qual tudo é determinado a agir. 
Sétima, a via prática começa agora a assumir-se como meio do mais 
ser, sem implicar qualquer gesto disruptivo da legalidade e ordem 
absolutas. Conhecer esta legalidade e ordem de produção, comuns a tudo 
o que existe, impõe-se assim como gesto consonante com o 
conhecimento das condições determinantes da acção de todo o existente, 
e finalmente, com a singularidade da existência de cada um, o que 
ocupará os próximos momentos da argumentação espinosana. 
 
Nada existe sem Deus ou fora de Deus.  
Conhecidos os argumentos que sustentam esta tese da interioridade 
absoluta130, eis-nos perante a difícil tarefa de intelecção da singularidade 
e da diferença inerente a cada particular. O desafio desta segunda parte 
do De Deo, já o dissemos, consiste na integração da diferença necessária 
no seio da unicidade absoluta. Por outras palavras, no modo como se 
concretiza a infinita pluralidade da natureza divina, mantendo 
                                                                                                                        
 
qualquer discurso ético. O mais ser espinosano exprime a convivência entre a absoluta 
determinação a que todo o agente está sujeito e a dimensão projectiva ou variável desse 
mesmo sujeito. 





imperturbável a necessidade ou legalidade reitora, bem como a 
inteligibilidade do Todo. 
 Interessa pois, conhecer detalhadamente este devir existente, já 
situado e identificado quanto ao agente, mas ainda por desenvolver 
quanto ao modo concreto de produção de qualquer coisa. 
A proposição 16 vai directa ao tema: «Da <Ex> necessidade da 
natureza divina, devem seguir-se uma infinidade de coisas numa 
infinidade de modos (isto é, tudo o que pode cair sob o intelecto 
infinito).»131  
Necessidade absoluta e diversidade infinita. Espinosa não pensa 
qualquer limitação no interior da actividade do Ser absoluto, que não só 
produz infindavelmente (a infinitude considerada como actividade sem fim 
no seu exercício), mas também numa infinidade de modos (a mesma 
infinitude mas considerada quanto à qualidade da produção, pela infinita 
pluralidade que a caracteriza).  
A análise da actividade produtora-em-si, envolve a compreensão da 
génese conforme à natureza absoluta do agente, tomado segundo o 
modelo da causa-sui, princípio estruturalmente isento de exterioridade, 
outridade ou dependência, e configurador da natureza do Ser assim 
definido. Do lado dos efeitos desta produção, esta análise contém a 
importante consideração da diversidade infinita necessariamente 
implicada pela natureza da actividade genética. 
                                            
 
131 Et.I,16: «Ex necessitate divinae naturae, infinita infinitis modis (hoc est, omnia, quae sub 





Embora tenhamos os dois pólos do processo do devir existente 
desde já convocados, a proposição 16 vai desenvolver os termos em que 
este acontecimento se dá, mas apenas do lado da natureza divina, 
subsequentemente desenvolvida até à integração das suas modificações. 
Para demonstrar a produção infinita e a sua localização na natureza 
do Ser absoluto, Espinosa apoia-se no critério quantificador da realidade 
de uma coisa (introduzido em I,9), segundo o número de propriedades 
que a definição de uma coisa exprime: «as propriedades são tanto mais 
numerosas quanto a definição da coisa exprime mais realidade, isto é, 
tanto quanto a essência da coisa definida envolve mais realidade.»132
Segundo a demonstração de I,16, temos a seguinte ordem: a 
essência de Deus envolve a máxima realidade, e por isso, a definição de 
Deus exprime esse grau absoluto de ser, logo, na coincidência entre a 
definição da coisa e a essência desta, Deus é o ser com propriedades 
infinitamente infinitas. 
Fiel ao vínculo onto-epistémico, Espinosa consegue sintetizar o grau 
absoluto da actividade do Ser produtor, inerente à sua natureza absoluta, 
com a infinitude de coisas por ele produzidas. De facto, a comunidade 
ontológica, enquanto totalidade, exprime a natureza da plataforma 
genética, cujo modo de produção é ele mesmo o necessário correlato 
dinâmico da esfera legal que preside à constituição de qualquer ser. Isto 
                                            
 
132 Et.I,16, dem.: «[...] quod ex data cujuscunque rei definitione plures proprietates intellectus 
concludit, quae  revera ex eadem (hoc est, ipsa rei essentia) necessario sequuntur, & eo 






é, a maior diversidade na produção diz a maior realidade da essência do 
ser produtor. 
Este correlato necessário é concretizado nos corolários, com as 
características da actividade causal. Deixámos a investigação sobre o 
onde e o quem geradores, para chegarmos ao como do devir existente.  
Ex necessitate divinae naturae, afirmação desse como subjacente à 
produção de todo o existente. Da necessidade da natureza divina, ou 
Deus, eis o sujeito do processo, mas em que termos? Sem hesitações, 
Espinosa oferece as três primeiras alíneas: Iª «Deus é causa eficiente de 
todas as coisas que podem cair sob um intelecto infinito.»; IIª «Deus é 
causa por si e não por acidente.»; IIIª «Deus é absolutamente causa 
primeira.»133
Ao articularmos o conteúdo de cada corolário com a função ex, 
lemos na eficiência o parâmetro material da geração: Deus é causa 
eficiente enquanto continente infinito de atributos – princípios genéticos - 
infinitos, regidos (cuidando para que não os tomemos separadamente de 
Deus, mas apenas como expressões de Deus enquanto <quatenus134> 
                                            
 
133 Et.I,16, cor.I, pp. 60-61: «Hinc sequitur, Deum omnium rerum, quae sub intellectum 
infinitum cadere possunt, esse causam efficientem.»; Cor.II, «Deum causam esse per se, non 
vero per accidens.»; Cor. III, «Deum esse absolute causam primam.»  
134 A consideração de Deus quatenus é central para a integração das suas modificações, 
consideradas quer como produto imediato da sua actividade, quer como produto mediato, 
mas culminando na demonstração da outridade constitutiva de ambas, embora com 
distâncias variáveis: da modificação infinita e eterna (I,21, 22, 23) à modificação particular, 
que  é expressão de modo certo e determinado dos atributos de Deus (I, 25, 26, 27, 28). Em 
I,29, Espinosa reforça a indivisibilidade da necessidade da natureza divina, precisamente 
pela mesmidade do Ser no qual tudo é: «Quicquid est, in Deo est (per Prop.15): Deus autem 
non potest dici res contingens. [...] Modi deinde divinae naturae ex eadem etiam necessario, 





alguma coisa) pela necessidade absoluta da sua natureza. No segundo 
corolário destaca-se justamente o imperativo actuante desta natureza 
absoluta, que é causa per se, actualização eterna da essência actuosa, da 
qual resultam todas as coisas, não com o sentido material da eficiência, 
mas com o sentido legal de ponto de partida que contém unicamente em 
si as condições de validade do devir existente. Por último, no terceiro 
corolário é bem legível a acepção desta natureza como o lugar originário 
do ser e do agir. 
A autonomia absoluta135 que a sua natureza envolve, condiciona 
todo o processo gerador, chamando a si a eficiência da geração (o devir 
existente), a necessidade da mesma (a legalidade ontológica) e a 
independência total de qualquer determinação outra além da necessidade 
da sua natureza (a unicidade). 
Esta proposição assegura a inteligibilidade da diversidade infinita de 
todas as coisas partindo apenas da realidade absoluta de Deus. O seu 
interesse particular consiste, para o problema que nos ocupa, em tornar 
acessíveis (i) a emergência da comunidade e da individualidade, a partir 
de um único território e (ii) a determinação mútua entre a comunidade e a 
individualidade. 
                                                                                                                        
 
(per Prop. 21), vel quatenus certo modo ad agendum determinata consideratur (per 
Prop.27).» [o sublinhado é nosso] 
135 Decorre da reflexão do capítulo anterior a permutabilidade do estatuto de autonomia 
absoluta com a condição ontológica de absoluta interioridade. Esta ligação torna-se eficaz  
para a compreensão da heteronomia aliada à exterioridade constitutiva, decisivas para a 
introdução da investigação sobre a legalidade ontológica, que se vai revelar como fonte de 





A partir dela, veremos os aspectos particulares desta relação causal, 
explicativa quer do Todo, quer de cada ser particular. As próximas linhas 
mostram a unicidade desta actividade, simultaneamente geradora da 
comunidade e da diferença, bem como o fundo legal afecto à configuração 
de ambas. 
 
II.2: A Autonomia Absoluta 
 
 Na proposição 17 lemos: «Deus age somente segundo as leis da 
sua natureza, sem ser coagido por ninguém.»136  
Coacção e outridade, tão integráveis na natureza divina como a 
quadratura na natureza do triângulo. Apesar da sua evidência, esta 
proposição marca tão só o início da reflexão sobre o eixo intra e extra  
aplicado ao tema da existência e acção137. Ou seja, tomando a existência 
dos entes com causa exterior, ou concebidos e determinados por um 
outro, no interior do Ser absoluto, Espinosa dedica-se agora à 
demonstração da permeabilidade de todo o existente a uma mesma e 
única legalidade: a necessidade da natureza divina. 
                                            
 
136 Et. I,17, p. 61: «Deus ex solis suae naturae legibus, & a nemine coactus agit.» 
137 No capítulo anterior, vimos este par operacionalizar a argumentação sobre a geração de 
tudo o que existe e o grau de realidade decorrente. Este segundo conjunto de proposições, 
recupera precisamente o critério de realidade de uma coisa (I,9), em associação com o grau 
de autonomia dessa mesma coisa, conduzindo a exterioridade dos seres causados por outro 
à exposição necessária à lei desse outro. Demonstrada a unicidade desse outro, fica provada 
a comunidade dos seres quanto à causa e quanto à lei, mesmo que exprimindo os atributos 





Espinosa prepara a compreensibilidade da interioridade absoluta do 
Ser sem outro, no qual existem todas as coisas por ele produzidas. Por 
outras palavras, se os seres que têm causa externa, ou que são e agem 
segundo outro, existem no interior de Deus, podemos questionar-nos 
sobre o modo como este Ser sem outro se configura o outro de todos os 
seres.138
A interioridade absoluta não admite um fora de si, mas a 
compreensibilidade dos seres que nela e por ela existem passa pelo 
conhecimento da causa, que sabemos ser necessariamente extra ou 
externa à sua natureza. Se Deus não tem exterior, como podem as coisas 
que nele existem ter causa externa? Ou, posto de outra forma: (a) se 
todas as coisas existem no seu interior, (b) se tudo o que existe é causado 
por Deus e (c) se tudo o que existe em Deus e segundo Deus, tem causa 
                                            
 
138 Ao percebermos a argumentação de Espinosa segundo esta relação intra e extra, 
traduzida nos pares interioridade-exterioridade, mesmidade-outridade e autonomia-
heteronomia, situamo-nos perante um núcleo conceptual que podemos afirmar que se 
encontra nas camadas mais antigas do seu pensamento. Associado a uma postura 
radicalmente a-cêntrica, destituída, desde o primeiro momento, de fundamentos infundados e 
de sistemas métricos ao serviço do ser e do agir, este núcleo conceptual opera fora do 
código antinómico. Antes do domínio das relações, que qualquer um dos pares citados se 
presta a pensar, este núcleo consegue um modo de pensamento sem separação. Ele serve o 
pensamento do único e das relações que ele concentra e permite.  
 O desafio coloca-se no momento em que nos propomos pensar (i) a interioridade 
absoluta que aloja seres com exterior; (ii) a mesmidade absoluta na qual e segundo a qual se 
configura a diferenciação infinita; e (iii) a máxima autonomia que comporta uma infinidade de 
seres dependentes. O desafio confirma-se sempre que recuperamos a unicidade e 
indivisibilidade deste Ser absoluto. Falamos sempre do mesmo Ser, ainda que conhecendo 
uma pluralidade de seres. Contudo, se reduzirmos estas polaridades ao núcleo proposto, 






externa <extra>, então como pode Deus, não tendo exterior, ser a causa 
extra de tudo o que existe? 
A clareza da resposta a esta questão decidirá do alcance dos 
instrumentos epistémicos para a inteligibilidade do devir existente e do 
sentido ou da qualidade da existência. Apresentamos a resposta em três 
momentos: (1) a legalidade ontológica, (2) o princípio de diferenciação e 
(3) a causalidade imanente, acompanhando a exposição de Espinosa no 
sentido da maior realidade concebível para a realidade das distinções 
modais singulares. 
§1. A Legalidade Ontológica 
O primeiro momento da sua resposta consiste na redução de toda e 
qualquer legalidade ontológica ao único ser absolutamente legislador: 
Deus. Toda e qualquer lei determinante do ser e do agir emana da 
natureza divina. 
Para a demonstração, basta conjugar as proposições 15 e 16 e 
constatar que: (a) se da necessidade da natureza divina, ou o que é o 
mesmo, das leis da sua natureza, resulta absolutamente uma infinidade 
de coisas, e (b) se sem Deus nada pode ser concebido nem existir, e que 
tudo existe em Deus, (c) então, se não existe alguma coisa fora de Deus, 
Deus age unicamente segundo a determinação das leis da sua 
natureza.139 O que é dito logo no primeiro corolário: além da perfeição da 
                                            
 
139 Cf. Et.I,17, dem.: «Ex sola divinae naturae necessitate, vel (quod idem est) ex solis 
ejusdem naturae legibus, infinita absolute sequi, modo Prop.16 ostendimus; & Prop.15 
demonstravimus, nihil sine Deo esse, nec concipi posse, sed omnia in Deo esse; quare nihil 





sua própria natureza, não existe qualquer tipo de coacção intrínseca ou 
extrínseca140.  
A não exterioridade de Deus havia já eliminado a segunda 
possibilidade –a determinação extrínseca-, mas a sua interioridade 
absoluta também não permitia qualquer determinação ab alio, pois tudo é 
em Deus e segundo Deus, logo, mesmo que interiormente situados, os 
seres noutro dependem totalmente de Deus para começar a existir e 
perseverar na existência. Mesmo a aparente dependência de Deus face a 
uma produção necessária do que existe é subsumida neste modelo de 
legalidade e autonomia absolutas, entendidas como discurso da perfeição 
da sua natureza <sola suae naturae>. 
Note-se especialmente o facto desta proposição estar apoiada na 
produção infinita (I,16) e na necessidade da residência dos seus produtos 
no interior de Deus (I,15). A impossibilidade de qualquer determinação de 
Deus ab alio, mesmo com os seus efeitos intrinsecamente situados, diz-
nos da unidireccionalidade desta outridade constitutiva: as 
modificações de Deus são segundo um outro e nesse outro, mas não são 
outro de Deus. 
 Alcançamos a dupla acepção desta outridade: como dependência 
quanto à produção e como registo de determinação, mútua ou 
unidireccional. A reciprocidade é inerente à condição de exterioridade 
comum aos agentes igualmente dependentes de um exterior, a 
                                                                                                                        
 
solis suae naturae legibus, & à nemine coactus agit.» [o sublinhado é nosso]. Sublinhamos a 
equivalência entre necessidade e lei. 
140 Et.I,17, cor.1, p. 61: «Hinc sequitur Iº nullam dari causam, quae Deum extrinsece, vel 





unidireccionalidade qualifica a determinação que emana apenas de um 
dos pólos, e que no caso presente se concretiza na figura da legalidade 
necessária, inalterável por qualquer um dos que a ela estão sujeitos. 
A máxima realidade disse a produção infinita, mas a produção infinita 
diz, não só a unicidade do produtor (que produziria finitamente se 
existissem outros com a mesma natureza, o que vimos ser absurdo), 
como a autonomia absoluta daquele que assim produz, e esta autonomia 
diz desde sempre a causalidade em si, mas transcrita sob a forma de 
necessidade ou legalidade absoluta.141  
Importa recordar que mudámos do registo da existência e do tipo de 
ser de Deus, para o registo da acção de Deus, por demais identificada: a 
produção infinita de coisas numa infinidade de modos. Queremos com isto 
reforçar o carácter mediador desta legalidade face ao que é gerado, sem 
que tal implique qualquer mediação entre a causalidade em si e por si e o 
ser que se causa a si mesmo, no fundo, sem começo ou instrumentos 
alheios à sua natureza <praeter ipsius naturae perfectionem>.142
                                            
 
141 Note-se que não só toda a produção, como toda a ordem e lei do que é produzido, é 
redutível à noção de causa-sui, na qual tudo está contido, quer seja considerado na geração 
(conceber e produzir), quer seja entendido na sua existência e acção . Cf. I,25, sch., p. 68: 
«Haec Propositio clarius sequitur, quod ex data natura divina, tam rerum essentia, quam 
existentia debeat necessario concludi; & ut verbo dicam, eo sensu, quo Deus dicitur causa 
sui, etiam omnium rerum causa dicendus est, [...].»; e I, 34, dem., p. 77: «Ex sola enim 
necessitate Dei essentiae sequitur, Deum esse causam sui (per Prop.11), & (per Prop.16 
ejusque Coroll.) omnium rerum.» [o sublinhado é nosso]. 
142 O facto do Ser absoluto ou causa-sui não ter começo não o isenta desta necessidade ou 
lei abslouta. A confirmá-lo seguir-se-á a defesa da única ordem possível, em I,33, e da sua 





A proposição que concluía o conjunto das proposições da 
territorialização, afirmava que tudo o que é, é em Deus, e sem Deus nada 
pode ser, nem ser concebido. Neste momento, ganha já visibilidade o 
agente deste vínculo constitutivo-operativo (que sustenta a paridade entre 
ser e agir), ou seja, a necessidade ou lei da natureza divina. Podemos 
afirmar: tudo o que é, é segundo a lei da natureza divina, e sem esta 
legalidade nada pode ser, nem ser concebido. 
A outridade deste ser face aos seres noutro emerge precisamente na 
figura da dependência destes relativamente a um outro além da sua 
natureza. O que será importante quando tentarmos a mesma transição, do 
registo do tipo de ser das modificações finitas – ser humano- para o 
registo do agir, ambos tutelados pela outridade constitutiva e sempre 
determinante. 
Por agora, note-se que a coincidência entre as leis que presidem à 
acção de Deus <Deus legibus> e a sua própria natureza <ex sola suae 
naturae necessitate>, é o correlato da absoluta independência face a 
qualquer ser, dita na impossibilidade de alguma determinação ab alio, 
quer interiormente <intrinsece>, quer exteriormente <extrinsece> situada. 
Por sua vez, a não coincidência, ou o que denominámos a distância 
constitutiva, instaura (i) a condição necessária de dependência face a uma 
causa externa, (ii) a própria exterioridade configuradora e determinante, 
(iii) a heteronomia, ou residência da lei regente num outro.  
Podemos então afirmar que a condição de dependência ou de 
exterioridade, que sabemos traduzíveis em termos de residência da lei 





tem outro aquele que tem exterior, só tem exterior aquele que depende da 
natureza de um outro para começar a existir (os termos desta relação de 
dependência serão avançados nas próximas proposições). 
Na distância entre a acção determinada ex sola suae naturae e  a 
acção determinada ab alio, configura-se a própria liberdade, precisamente 
no grau de autonomia ou proximidade entre a sede da determinação ou 
legalidade do agir e a própria acção.143  
O segundo corolário confirma o sentido do argumento: «Só Deus é 
causa livre. Com efeito, só Deus existe pela única necessidade da sua 
natureza (pela Prop. 11 e Corol. I da Prop.14), e age somente pela 
necessidade da sua natureza (pela Prop. precedente); pelo que (pela 
Defin.7) só ele é causa livre.»144
Neste corolário interessa reforçar o vínculo entre existência e acção: 
indissociáveis no agente absoluto e na lei absolutamente regente. Deus é 
o referente maior desta ligação, que na sua condição de ser livre, 
tradutora dessa coincidência constitutiva entre essência e existência, 
                                            
 
143 A definição 7 concentra as linhas mestras para a reflexão em torno da liberdade do 
agente, indicando o eixo <ex sola suae naturae> - <ab alio> para a sua compreensão. Cf. 
def. 7, p. 46: «Ea res libera dicitur, quae ex sola suae naturae necessitate existit, & a se sola 
ad agendum determinatur: Necessaria autem, vel potius coacta, quae ab alio determinatur ad 
existendum, & operandum certa, ac determinata ratione.» [o sublinhado é nosso.] O que 
antecipa a defesa da liberdade humana como o conhecimento da legalidade absolutamente 
determinante do ser e do agir, no qual se destaca a consciência de uma outridade 
constitutiva, a conhecer como sede das condições de valor da existência e da acção 
humanas. 
144 I,17, cor.2, p. 61: «Sequitur IIº. solum Deum esse causam liberam. Deus enim solus ex 
sola suae naturae necessitate existit (per Prop.11 & Coroll.I, Prop.14), & ex sola suae naturae 
necessitate agit (per Prop. praeced.). Adeoque (per Defin.7) solus est causa libera.» [o 





necessidade e acção, age e existe segundo a mesma lei, que no seu caso 
tem de ser a sua própria natureza.  
Resulta assim evidente a sequência dedutiva que parte (i) da 
ausência de distância constitutiva do Ser absoluto (causa-sui), (ii) da 
autonomia e legalidade únicas inerentes à não-exterioridade ou não-
outridade145, para pensar a partir desta interioridade a condição do ser e 
do agir dos seres relativos, com exterior e segundo um outro. No 
seguimento das fundações da comunidade ontológica, Espinosa integra a 
legalidade comum a tudo o que existe e age. 
Por agora, no primeiro momento da resposta pretendida, interessa 
reter as ideias-chave da demonstração e dos dois corolários de I,17: (a) 
Deus existe e age apenas segundo as leis da sua natureza, (b) na 
condição de ser único, sem fora de si, Deus é o único ser que existe e age 
segundo as leis da sua própria natureza, (c) se tudo o que existe, existe 
no seu interior, então todas as coisas são determinadas pelas leis da 
natureza divina, e (d) só Deus é causa livre porque só Deus é 
determinado a partir de si mesmo, enquanto que todos os seres 
heterónomos têm a lei da sua existência e acção num ser que não eles 
mesmos. 
                                            
 
145 Desenvolvida a nossa linha de argumentação, recorremos a uma terminologia que tenta 
circunscrever categorias mentais do pensamento e do discurso de Espinosa. Todavia, é de 
evitar perverter o sentido absolutamente positivo que o conceito de causa-sui tem. Quando 
recorremos a designações como não-exterioridade ou não-outridade, não está alguma vez 
posta em causa a ausência de toda e qualquer negação na natureza do Ser absoluto. Não 
obstante, aquelas mostram-se aptas para dizer a negação parcial (I,8, sch.1) dos seres 
relativos, relatividade que nos conduzirá finalmente à condição inalienável de seres de 





Desta forma, vemos a legalidade ou necessidade da natureza divina 
como agente congregador da pluralidade infinita que Deus produz 
eternamente, e que servirá a inteligibilidade do particular segundo a 
actividade que o produz. 
A exterioridade de Deus enquanto causa externa de todas as coisas, 
que todavia existem no seu interior, é na verdade o nome da condição de 
dependência que todas as coisas possuem face à acção produtora da 
natureza divina. O par intra e extra suporta a compreensão do grau de 
realidade e de autonomia dos seres. Do in se e per se absolutos, até aos 
graus de realidade e autonomia relativas: in alio e ab alio.  
Se Deus é interioridade e autonomia absolutas, os seres relativos 
não são por isso destituídos de interioridade, pese embora a negação 
parcial146 que os delimita, pela distância constitutiva e pela exterioridade 
configuradora: na dependência em relação a uma causa e na 
dependência em relação a outros seres existentes, reunidos sob a 
condição de seres com exterioridade ou outridade. 
É esta autonomia maior ou menor que ajuda a chegar perto do 
sentido da simultaneidade entre o devir existente mediante uma causa 
externa e o existir nessa mesma causa. Ou seja, a exterioridade da causa 
diz a outridade do seu agente e a dependência face ao mesmo, e não 
uma fronteira física, um contorno perceptível que demarcasse os limites 
                                            
 
146 A condição de seres com uma negação parcial invalida qualquer desenvolvimento no 
sentido de uma negação total. Espinosa exprime a realidade intrínseca a cada existente sob 





entre aquele que causa absoluta e infinitamente e o que por ele é 
produzido. 
A noção de limite é inconsistente com o modelo ontológico 
emergente da causa-sui. Quer falemos de limites físicos, rejeitados 
liminarmente em I,15, onde vimos conciliadas a ubiquidade da extensão 
divina, a indivisibilidade e a realidade das suas partes, subsumidas na 
perspectiva da distinção modal e não como distinções reais (sem vínculo 
causal). Quer falemos de limites ou limitações genéticas, i.e., tudo o que 
pode existir, pode ser produzido, e tudo o que existe, existe legalmente, 
em conformidade com a natureza divina, dita em I,16: tudo o que pode 
cair sob o intelecto infinito. 
Esta dupla inconsistência da noção de limite, coloca-nos diante da 
emergência do problema da relatividade axiológica, tal como Espinosa a 
protagoniza.  
A legalidade de tudo o que existe é fonte de contrariedades no 
domínio ético e nos pilares de qualquer gesto legislador fundado no 
domínio moral. Contudo, esta mesma região que parece inviabilizar 
qualquer iniciativa daquela natureza, é ao mesmo tempo a fonte de 
solução para o impasse axiológico-normativo.  
É por entendermos que Espinosa exercita um pensar na sua origem 
descomprometido com qualquer limitação, e dedicado a investigar o que 
permite a validade do acto valorativo (seja na esfera do conhecimento, 
com a ideia de verdade; seja na ética, com a noção de bem; seja na 
política, com o ideal de bem comum), que fazemos menção ao lugar desta 





existência e da acção humanas, e com ela, da realização da existência 
humana segundo a sua essência. 
A provocadora tese da relatividade axiológica impõe uma suspensão 
dos valores que legislam limitando a acção humana. Quando esta 
legislação é inadequadamente fundada, sobre postulados que não dizem 
a verdadeira legalidade do ser e do agir, emerge um quadro sintomático 
através do qual se agilizam correctivos naturais. Bastarão as primeiras 
páginas do Intellectus Emendatione para percebermos a sua sensibilidade 
ao discurso do ilimitável ilimitado, cuja natureza é insubsumível. 
Concluindo, sublinhamos o duplo compromisso que a região evocada 
no De Deo permite observar: por um lado, a demonstração ordine 
geometrico da existência necessária desse território do Ser, anterior e 
isento de qualquer limite (formal e material) – o que exige um correlato no 
sistema que se propõe conhecer e tornar comunicável a Substância -, por 
outro lado, a validação do princípio único de tudo o que existe e no qual 
tudo existe, enquanto fonte autêntica de valores (segundo a ideia de 
verdade intrinsecamente confirmada, pelas suas qualidades internas), 
inteligíveis e comunicáveis segundo um outro modo de entender quer a 
natureza comum do que existe, quer a necessária diferenciação entre 
tudo o que existe. 
Importa perceber que: quando nos é dito que o modo tem a sua 
causa ou razão fora da sua natureza, não se deve concluir daqui uma 
distância mensurável ou quantitativa entre a causa e o efeito, mas sim a 






E por duas razões: a primeira, porque Deus, a única causa de tudo o 
que existe, não tem “fora de si”, i.e., tudo o que produz, produz em si, e 
desta forma, o que é produzido não pode ter a sua causa em si mesmo, o 
que equivale a dizer que tem a sua causa ou razão fora de si. A 
interioridade absoluta de Deus envolve todos os existentes, e se estes são 
seres de outridade, isso prende-se com a dependência (condição 
abrangente de todas as modificações, finitas e infinitas) e com a finitude 
das modificações exteriormente delimitadas. A segunda razão consiste no 
facto desta outridade constitutiva ser pensada como o discurso genético 
que concebe e determina cada ser particular, sem que no entanto alguma 
vez se esgote nos seres que produz. Estes são por isso, dependentes 
para começar a existir e para permanecer na existência, agindo. 
A esta dependência necessária chamou já Espinosa causa sive ratio 
extra ipsam naturae contineri.147 E é nesta sequência que podemos 
concluir que Deus é causa externa de cada ser particular, não lhe sendo 
todavia exterior, mas enquanto legalidade do ser e do agir constitutiva 
desse ser, à qual este não se pode eximir, considerado em si e integrado 
na comunidade dos seres. 
Desta exterioridade que diz simultaneamente (i) a dependência 
quanto ao início e à continuidade no existir148, e (ii) a inesgotabilidade do 
princípio produtor em qualquer um dos seus efeitos, bem como no todo da 
sua produção, decorrrem a heterogeneidade ou a diferenciação, 
                                            
 
147 Cf. Et.I, 11, al.dem., p. 53. 
148 Cf. Et.I, 24, cor., p. 67, 18-20: «Hinc sequitur, Deum non tantum esse causam, ut res 
incipiant existere; sed etiam, ut in existendo perseverent, sive (ut termino Scholastico utar) 





igualmente constitutivas da relação entre o efeito e a sua causa, ou entre 
a modificação e o Todo. 
§ 2. O Princípio de Diferenciação 
O segundo momento da resposta consiste na demonstração da 
coexistência entre a sujeição de todo e qualquer ser a esta legalidade 
absoluta e a condição de realidade diferenciada de cada existente, seja no 
plano Deus-modificação ou no plano inter-modal. 
Demonstrada a unicidade e a mesmidade do Ser absoluto, que 
existe e age in se e per se, Espinosa ocupa-se agora da conciliação entre 
esta mesmidade absoluta e a forma diferenciada que cada existente 
assume no seu seio, explicando o princípio pelo qual tudo é em Deus e 
segundo Deus, sem que Deus seja como tudo o que existe. 
Um primeiro ponto: a mesmidade absoluta, envolvida pela unicidade 
e indivisibilidade do Ser absoluto, não implica a indiferenciação. Vimos na 
Moldura Ontológica que a realidade absoluta desta natureza é expressão 
da pluralidade infinita essencial, à qual acresce uma heterogeneidade 
necessária, e todavia coadunante com a unicidade deste Ser. 
A distância que a produção infinita instaura entre o Ser e os seres, 
configura a possibilidade da distinção entre ela mesma e os seres, sem 
que o vínculo da relação causal-legal se dilua, o que vimos assegurado 
pelo estatuto da distinção modal (que unifica a produção à luz da 
univocidade da lei necessária do ser e do agir). Para a compreensão do 
segundo momento da resposta pretendida, importa perceber de que 





É no escólio da proposição 17 que Espinosa desenvolve o 
argumento da diferença radical entre Deus e as modificações, consagrado 
sob a fórmula de um princípio, igualmente aplicável à diferenciação entre 
modos. 
Este escólio satisfaz dois requisitos necessários para a tese maior 
que está por vir, a tese da Imanência. O primeiro dos requisitos consiste 
na demonstração do sentido do corolário 2, que defende Deus como 
causa livre pela coincidência entre a sua natureza e a necessidade da sua 
acção ou existência, sem qualquer importação das qualidades superiores 
da natureza humana. 
O reforço desta posição passa por iluminar o absurdo da defesa de 
um Deus livre enquanto ser dotado de vontade e de intelecto, que pode 
entender e decidir fazer ou não fazer alguma coisa. Espinosa mostra que 
a noção de omnipotência, ou tudo poder, não envolve qualquer negação, 
sendo que perceber a liberdade como o poder de fazer ou de não fazer 
determinada coisa, é contraditório com a natureza absoluta de Deus149. 
A omnipotência do Ser absoluto não é mais que a extensão infinita 
da necessidade da sua natureza, que sabemos ser em acto, ou 
necessariamente produtora. Isto é, apesar do seu estatuto de causa 
prima, e assim, residência da lei que a determina, a condição de 
omnipotente não interfere com a necessidade absoluta das leis da sua 
                                            
 
149 Cf. Et.I,17, sch., p. 62, 23-30: «Coguntur enim fateri, Deum infinita creabilia intelligere, 
quae tamen nunquam creare poterit. Nam alias, si scilicet omnia, quae intelligit, crearet, 
suam, juxta ipsos, exhauriret omnipotentiam, & se imperfectum redderet. Ut igitur Deum 
perfectum statuant, eo rediguntur, ut simul statuere debeant, ipsum non posse omnia efficere, 
ad quae ejus potentia se extendit, quo absurdius, aut Dei omnipotentiae magis repugnans, 





natureza. Os exemplos são claros: (i) da natureza do triângulo não se 
pode jamais fazer com que a soma dos seus ângulos não seja igual a dois 
rectos e (ii) de uma dada causa segue-se sempre um efeito, e a 
eternidade destas leis é válida para todo e qualquer agente, incluindo 
Deus.  
Os traços antropomórficos que suportam as teorias da liberdade 
divina como agenciamento de uma vontade perfeita e livre, são objecto de 
refutação, pelo desajuste radical entre a natureza divina e a natureza 
humana. Transferir um intelecto e uma vontade, tal como os conhecemos 
na natureza humana, ainda que elevados ao expoente máximo do 
intelecto sumo e da vontade livre, é ferir a concepção de Deus de uma 
limitação incomportável.  
Na segunda parte deste escólio, Espinosa mostra por que motivo 
Deus não pode ser dotado de uma vontade e de um intelecto: tal como as 
entendemos vulgarmente, estas faculdades remetem para o plano 
reactivo de estímulo e resposta, próprios à condição de seres com uma 
exterioridade configuradora e determinante.150 A aceitar pensar uma 
                                            
 
150 Cf. ibid, p.63, 4-9: «Si intellectus ad divinam naturam pertinet, non poterit, uti noster 
intellectus, posterior (ut plerisque placet), vel simul natura esse cum rebus intellectis, 
quandoquidem Deus omnibus rebus prior est causalitate (per Coroll. I, prop.16) [...].» [o 
sublinhado é nosso]. Note-se: (i) a prioridade (o que vem antes) <prior> de Deus face às 
coisas, pela relação citada de causalidade eficiente e (ii) a sua contraposição com um ponto 
em que a maioria concorda: a posterioridade <posterior> e simultaneidade <simul> do 
intelecto humano em relação às coisas que intelige. Deus não é nem posterior, nem 
simultâneo (exclusão reveladora da função genética deste princípio anterior à concretização 
das modificações por vir) às coisas que o seu intelecto entende, o que rapidamente evoluirá 






vontade e um intelecto na natureza divina, estes terão de ser entendidos 
sob a dinâmica proactiva, em que a acção parte dele mesmo, sem 
qualquer estímulo que não a perfeição do ser sem exterior (resumida nos 
três corolários de I,16: causa eficiente, por si e primeira). O que veremos 
de seguida na análise da segunda parte em questão. 
Por agora, importa reter que: tanto a liberdade entendida como o 
poder de não fazer algo que Deus conceba, como o exercício perfeito da 
vontade e do intelecto, são instâncias reagentes apenas aceitáveis na 
presença de um exterior de Deus. 
A primeira parte deste escólio rebate a noção da liberdade divina 
fundada na vontade e no intelecto perfeitos, que permitem ver em Deus 
um território axiológico, pressuposto na concepção de causa livre que 
pensa e opta por uma acção em vez de outra, conforme à natureza do Ser 
entendido como sumamente bom e sumamente perfeito. 
A esta opção, que Espinosa considera francamente contrária à 
omnipotência divina, é contraposta a eternidade da existência, acção e 
potência da natureza divina: se é pensado ou concebido, é legal, pode 
existir e é produzido151. Tudo o que existe é necessário, quer falemos da 
essência das coisas (a que diz respeito o exemplo do triângulo), quer 
falemos das relações entre as coisas (atendida no exemplo da 
                                            
 
151 A omnipotência entendida como a coincidência absoluta entre potência e acto, sem 
distinção possível, traduz a condição absoluta deste Ser onde essência e existência se 
implicam mutuamente. Veremos a sua utilidade na segunda parte deste escólio, onde 
Espinosa subscreve a defesa da unidade e mesmidade do intelecto, da vontade e da 
potência divinas (cf. p. 63, 11-13), tese fundamental para a redução de toda a inteligibilidade 





necessidade com que de uma determinada causa se segue um 
determinado efeito). 
Espinosa recorre à eternidade deste Ser necessariamente em acto, 
para demonstrar que todas as suas acções são produzidas sob o signo da 
eternidade ou necessidade absoluta da legalidade do ser e do agir.  
«Tenho, porém, para mim que mostrei assaz claramente (vid. 
Prop.16) que da suprema potência de Deus, ou da sua natureza infinita, 
uma infinidade de coisas numa infinidade de modos, isto é, tudo, flui 
necessariamente dela, sempre com a mesma necessidade; do mesmo 
modo  que da natureza do triângulo se segue de toda a eternidade e para 
toda a eternidade que os seus três ângulos são iguais a dois rectos. Pelo 
que a omnipotência de Deus tem estado em acto de toda a eternidade e 
permanecerá em acto para a eternidade. E deste modo, a omnipotência 
de Deus é de longe, pelo menos no meu entender, estabelecida de uma 
forma  muito mais perfeita.»152
Esta passagem frisa o compromisso com o horizonte de clareza que 
o entendimento humano pode constituir, assente na eternidade das leis 
que regem todo e qualquer ser. A produção divina é passível de tradução 
em leis acessíveis ao intelecto humano, não mediante um gesto 
                                            
 
152 Et.I,17, sch., p. 62, 14-20: «Verum ego me satis clare ostendisse puto (vid. Prop. 16), a 
summa Dei potentia, sive infinita natura infinita infinitis modis, hoc est, omnia necessario 
effluxisse, vel semper eadem necessitate sequi, eodem modo, ac ex natura tringuli ab 
aeterno, & in aeternum sequitur, ejus tres angulos aequari duobus rectis. Quare Dei 
omnipotentia actu ab aeterno fuit, & in aeternum in eadem actualitate manebit. Et hoc modo 
Dei omnipotentia longe, meo quidem judicio, perfectior statuitur.» [o sublinhado é nosso] 
Sublinhamos o vínculo entre a extensão infinita da produção da natureza de Deus e a 





projectivo, que tome o ser humano como modelo, mas sim através da 
eternidade das leis que o intelecto humano está dotado para perceber.153
A inteligibilidade que já vimos estar associada à causalidade, 
assenta justamente na necessidade com que de uma determinada causa 
se segue um determinado efeito, reforçada pelo carácter eterno do 
agenciamento do ser absoluto: a plataforma genético-operativa da 
comunidade ontológica. 
Concentrado na refutação de teses contrárias, Espinosa desenvolve 
um argumento integrador dos múltiplos agenciamentos e das relações de 
causalidade, inteligíveis segundo a legalidade ontológica, cuja 
inteligibilidade é garantida pela imutabilidade, infinitude ou eternidade da 
sua plataforma <omnia necessario effluxisse, vel semper eadem 
necessitate sequi>. 
A segunda parte deste escólio introduz o princípio segundo o qual a 
realidade diferenciada dos existentes é compossível com a integração 
absoluta, ela mesma configuradora da totalidade do que existe (segundo o 
que tem em comum com as partes, desde I,12, dem.).  
Já indicámos a função integradora do fundo comum de todas as 
coisas, a legalidade ontológica, reitora do ser e do agir. Pensemos agora 
o meio pelo qual é circunscrito o estatuto de coisa particular154, expressão 
                                            
 
153 Não podemos deixar de reenviar para o TIE, onde o suporte desta posição é desenvolvido 
segundo a independência da ideia verdadeira face ao entendimento humano, o território das 
ideias eternas e fixas. Cf. TIE, G., II, sobretudo, pp. 35-37 <a série das coisas fixas e 
eternas> ; p.38, 2-12 e pp. 38-39 <as propriedades do intelecto humano>. 
154 Desde I,16 que começamos a trilhar o percurso até às coisas particulares e com elas até 
ao ser humano, mais concretamente, à natureza humana, que ocupará os quatro livros 





real da natureza divina, sem envolver qualquer fragilidade no corpo uno, 
indivisível e determinante. 
O segundo requisito para a tese da imanência é o princípio de 
diferenciação, necessariamente presente na produção infinita de coisas 
infinitas em modos infinitos155. 
Com o tom de uma anotação, Espinosa introduz este segundo 
momento da argumentação: «Além disto, para que também diga aqui algo 
acerca do entendimento e da vontade que comummente atribuímos a 
Deus - se o intelecto e a vontade pertencem à essência eterna de Deus – 
cumpre que se entenda por um e outro destes atributos coisa na verdade 
diferente do que é costume entender-se vulgarmente.»156
Sob a aparência de uma hipótese, acompanhamos um discurso que 
evolui do hipotético si até ao assertivo ergo: se houvesse um intelecto 
divino, este deveria diferir sem fim do intelecto humano, pois (i) Deus é a 
                                                                                                                        
 
argumentação sobre a condição dos singulares e a sua relação com a legalidade absoluta – 
Deus-. 
155 A proposição 16 marcou o início da investigação sobre a expressão real do vínculo entre 
Deus e as suas modificações. Tal como no primeiro conjunto de proposições se verifica a 
redutibilidade de toda a dedução ao referente absoluto de causa-sui, a unidade onto-
epistémica fundamental do sistema espinosano, neste segundo momento do De Deo, tudo é 
derivado do Ex necessitate divinae naturae (concretizado nos princípios que regem a 
produção, em I,17) infinita infinitis modis (hoc est, omnia, quae sub intellectum infinitum 
cadere possunt) sequi debent. Após a demonstração dos termos formais em que a produção 
da natureza divina acontece <ex>, Espinosa demora-se na análise dos modos infinitos em 
que a mesma se expressa <infinita infinitis modis>, na realidade singular de cada existente e 
da sua integração no todo mediante a relação de imanência que permite unificar e distinguir. 
156 Et.I, 17, sch., p. 62, 30-34: «Porro, ut de intellectu, & voluntate, quos Deo communiter 
tribuimus, hic etiam aliquid dicam; si ad aeternam Dei essentiam, intellectus scilicet, & 
voluntas pertinent, aliud sane per utrumque hoc attributum intelligendum est, quam quod 





causa de todas as coisas, (ii) é anterior a todas as coisas <prior est>, (iii) 
a haver um intelecto divino, este não poderia ser posterior nem simultâneo 
ao que intelige, mas apenas anterior, conforme à relação de causalidade, 
(iv) concebendo um intelecto na essência de Deus <quatenus>, este só 
pode então ser a causa das coisas, da sua essência e da sua existência, 
(v) nessa medida, enquanto causa das coisas, não pode depender, 
esgotar-se nem coincidir com elas, (vi) então, (a) se o intelecto de Deus 
precede necessariamente as coisas, difere por natureza do nosso 
intelecto, que segue as coisas que intelige; e (b) se o intelecto de Deus é 
a causa da essência e da existência das coisas, difere das coisas quer 
quanto à sua essência, quer quanto à sua existência. 157
O ser humano pertence ao conjunto das coisas assim produzidas, 
logo, o seu intelecto deve diferir sem fim <toto coelo differre deberent> do 
intelecto que o produz, justamente pelo facto de ser produzido por ele.  
Reencontramo-nos com o gesto de redução da inteligibilidade de 
todas as coisas à relação de causalidade. Desta feita, para tornar clara a 
                                            
 
157 Cf. ibid., p. 63, 4-16: «Si intellectus ad divinam naturam pertinet, non poterit, uti noster 
intellectus, posterior (ut plerisque placet), vel simul natura esse cum rebus intellectis, 
quandoquidem Deus omnibus rebus prior est causalitate (per Coroll.I. Prop.16); sed contra 
veritas, & formalis rerum essentia ideo talis est, quia talis in Dei intellectu existit objective. 
Quare Dei intellectus, quatenus Dei essentiam constituere concipitur, est revera causa rerum, 
tam earum essentiae, quam earum existentiae; quod ab iis videtur etiam fuisse 
animadversum, qui Dei intellectum, voluntatem, & potentiam unum & idem esse asseruerunt. 
Cum itaque Dei intellectus sit unica rerum causa, videlicet (ut ostendimus) tam earum 
essentiae, quam earum existentiae, debet ipse necessario ab iisdem differre, tam ratione 
essentiae, quam ratione existentiae.» O ponto (vi) da nossa apresentação do argumento, diz 





necessidade e o modo com que os produtos da acção da natureza divina 
diferem da sua causa. 
O princípio é formulado de seguida: «Pois o que é causado difere 
da sua causa precisamente no que dela tem.»158 Temos assim, na 
versão concentrada, o princípio de diferenciação necessária entre a causa 
e o ser que esta produz.  
Em primeiro lugar, diferem entre si pela natureza distinta da sua 
condição: a causa é sempre anterior ao seu efeito, e esta anterioridade 
afirma a sua independência em relação à existência daquele. 
Formalmente, existe uma diferença entre aquele que causa e aquele que 
é causado, pois se o segundo depende do primeiro para ter aquilo que 
este lhe transmite, o mesmo não sucede com aquele que causa.  
A causalidade implica a anterioridade e afirma a independência, que 
no seu grau absoluto radica no Ser sem causa externa, sem anterioridade, 
sem começo nem fim. A limite, podemos afirmar que todas as coisas são 
posteriores a Deus (resultam da sua actividade necessária), sem que 
Deus seja posterior a qualquer coisa. 
Segue-se assim que na condição de seus efeitos, todas as coisas 
diferem de Deus, o continente genético, configurador de toda e qualquer 
modificatio, mas Deus não difere de alguma coisa (no sentido de ser 
pensável enquanto ser causado por outro), pois ele é somente causa e 
jamais produto, pelo facto da sua natureza omnipotente afirmar apenas a 
                                            
 
158 Cf. ibid., 16-17: «Nam causatum differt a sua causa praecise in eo, quod a causa habet.» 





actividade para toda a eternidade, incompatível com qualquer negação, 
padecimento, afecto, alteração ou determinação ab alio. 
Em segundo lugar, substantivamente, o ser causado difere da causa 
apenas naquilo que dela possui, i.e, não pode ser diferente da sua causa 
em algo que não seja causado por ela ou, só podem diferir e devem diferir 
no que têm em comum: aquilo que, estando na natureza da causa, se 
torna um recurso genético transmitido ao ser causado mediante a relação 
de causalidade.  
A actividade causal entendida sob o prisma da comunidade genética, 
que a unicidade do Ser absoluto configura e garante na legalidade reitora 
de tudo o que existe e age, implica igualmente a infinita pluralidade. 
Compreendida a natureza do acto produtor de todas as coisas, descobre-
se o lugar constitutivo da diferença, inerente à causalidade e garantia da 
máxima realidade deste Ser no qual e segundo o qual tudo existe. A 
máxima realidade diz-se na maior diversidade, e a necessidade, ou as leis 
da natureza divina, efectiva para toda a eternidade a diferenciação entre o 
efeito e a sua causa.  
Decorre facilmente a seguinte conclusão: a causalidade é uma 
relação necessariamente entre dois termos distintos (com a devida 
ressalva para o acto de causalidade da causa-sui), que só pode ser 
concretizada mediante a transmissão de algo que existe na causa e passa 
a existir no ser causado. Todavia, é precisamente no que existe em 
comum entre os dois que estes devem diferir entre si.  
Do sentido formal, da relação de causalidade, avançamos para o 





necessariamente diferente do seu produto pelo facto de o anteceder, i.e, 
existir sem ele, mas também deve diferir na expressão dos atributos –
princípios genéticos- a que recorre para a sua produção. O produto só 
pode diferir naquilo que contém da sua causa, justamente pelo facto disso 
mesmo ser aquilo no qual a causa era anterior e independente em relação 
ao causado. Vejamos os exemplos. 
Deus concebe e produz todos os existentes, cujas essência e 
existência dependem da sua acção, logo, Deus é anterior e independente 
em relação à essência e à existência de todas as coisas que produz. 
Assim, as coisas produzidas por Deus devem diferir da sua causa 
justamente naquilo que possuem dela <debet ipse necessario ab iisdem 
diferre, tam ratione essentiae, quam ratione existentiae>. Entenda-se: as 
coisas diferem da causa, em primeiro lugar, porque são causadas, não 
são a causa e, em segundo lugar, porque só podem depender dela 
naquilo que dela possuem –atributos ou princípios genéticos- e é apenas 
nisso que se concretiza a condição de causado: um certo e determinado 
modo que expressa os atributos da sua causa.  
Espinosa oferece-nos outro exemplo: um homem é causa da 
existência de outro homem, e não da sua essência, que é uma verdade 
eterna concebida apenas por Deus. Estes dois homens devem diferir nas 
suas existências, e se podem convir nalguma coisa, é apenas na 
essência, a região na qual não têm qualquer relação de causalidade.159  
                                            
 
159 Cf. ibid., 18-23: «Ex.gr. homo est causa existentiae, non vero essentiae alterius hominis; 
est enim haec aeterna veritas: & ideo secundum essentiam prorsus convenire possunt; in 





Este segundo exemplo permite-nos perceber melhor de que forma a 
causalidade impõe simultaneamente a dependência (qualidade que nos 
diz que um certo efeito é determinado por uma certa causa) e a 
comunidade (quer nos conteúdos comuns a ambos, quer na partilha de 
uma mesma causa), e como desta decorre a diferença.  
Ao contrário do que poderíamos pensar, a tese de Espinosa é: (i) só 
há diferença entre termos que tenham algo em comum entre si; (ii) só 
existe algo em comum entre seres com uma relação de causalidade (que 
na verdade, é a única relação possível); (iii) estes devem diferir apenas 
quanto ao que têm de comum entre si. Resumindo: onde há causalidade, 
há comunidade; onde há comunidade, há diferença.  
Passámos do inter se commune habere das fundações da 
comunidade ontológica produzida por um único Ser, para o inter se 
differre debent inerente à constituição desta mesma comunidade. 
Sem perdermos de vista o enquadramento da pergunta pela 
condição de exterioridade da causa extra, relativa ao Ser sem exterior, 
este momento contribui especialmente para a resposta segundo o prisma 
da outridade de Deus.  
Como é que Deus, que não tem outro ser que o determine, é 
entendido como outro de todas as coisas produzidas? 
Vimos que a exterioridade da causa observa a independência desta 
em relação à existência do causado, este sim dependente daquela para 
existir e agir. Sabemos também que a exterioridade diz a determinação 
                                                                                                                        
 






segundo princípios emergentes de uma plataforma genético-operativa, 
resumida sob a designação ex necessitate divinae naturae. Não obstante, 
esta independência não corresponde a uma exterioridade física, pois todo 
e qualquer existente actualiza enquanto singular estes mesmos princípios 
comuns a todas as coisas. 
Com a formulação do princípio de diferenciação como variação 
necessária do que existe de comum entre a causa e o causado, podemos 
avançar na compreensão da outridade. Se (i) a causalidade é a condição 
da comunidade, (ii) a comunidade é o território da diferença, e (iii) Deus é 
a causa de tudo o que existe, então, (a) tudo o que existe tem algo em 
comum com a sua causa, Deus, e (b) tudo o que existe deve diferir de 
Deus no que dele possui. Logo, Deus é outro de todas as coisas porque é 
a causa de todas as coisas.  
Com este princípio, Espinosa renova a centralidade da causalidade: 
quer enquanto veículo de inteligibilidade da conexão entre as coisas, pelo 
que elas têm em comum, quer como condição de diferenciação entre 
seres. 
No caso da relação originária entre o Ser que produz as condições 
(princípios genéticos e leis) para a existência de todas as coisas, e a 
existência dessas mesmas coisas, a outridade configura-se a dois 
tempos.  
Primeiro, pela autonomia absoluta que invalida qualquer 
reactividade ou determinação da sua actividade ab alio (não pode ter 
outro mas é outro de todas as coisas que determina ou legisla); segundo, 





particular do Ser que é causa-sui se exprime na coincidência absoluta dos 
dois pólos (e por esse motivo não pode ser diferente do que é, é imutável, 
apesar de infinitamente plural), ao mesmo tempo que, na condição de 
causa de tudo o que existe e age, difere necessariamente no que tem em 
comum com tudo o que produz. 
Ou seja, quando Deus se causa, é ele mesmo, pela coincidência 
entre a causa e o causado, mas quando produz infinita infinitis modis, 
afirma-se a distância constitutiva entre a causa e o causado, registo esse 
que configura Deus como outro de todas as coisas. 
Desta forma, Deus é outro de todas as coisas que produz sem que 
as coisas sejam outro de Deus, pois nesse caso haveria mutualidade ou 
uma relação de determinação bilateral: Deus poderia colocar-se na 
posição de causado ab alio, o que sabemos ser incompatível com a sua 
natureza.160  
                                            
 
160 A tese da unidireccionalidade da relação de Deus com as coisas ou com os seres que cria 
é uma das posições mais importantes e mais fundamentais do seu pensamento. Podemos lê-
la nas primeiras formulações da causalidade imanente, associada à evidência da não-
exterioridade. Cf. KV, I, cp.3, ed.G., vol.I, p.35, 19-21: «Ten anderen is hy een inblyvende en 
geen overgaande oorzaake, aangezien hy alles in zig zelfs, en niet buyten zig en werkt, 
omdat buyten hem niets niet en is.» [Por outro lado, ele é uma causa imanente<inblyvende> 
[que permanece em si mesmo quando causa] e não transitiva, porque ele produz tudo em si 
próprio <in zig zelfs> e não fora de si, porque fora <buyten> dele não há nada.]; ibid., I, cp. 2, 
p. 26, 17-25: «Ten anderen wy hebben alreeds, gelyk wy ook nog hier na zullen zeggen, 
gesteld, datter buyten God, niets niet en is, en dat hy een inblyvende oorzaak is, dog de 
lydinge zoo wanneer de doender en de lyder verscheiden zyn, is een tastelyke 
onvolmaaktheid, want de lyder moet noodzaakelyk van dat geene afhangen, het welke hem 
van buyten het lyden heeft veroorzaakt, het welk in God die volmaakt is, geen plaats heeft. 
Voorder van zoo een werker, de welke in zig zelfs werk, en kan men nooyt zeggen dat hy die 
onvolmaaktheid heeft van een lyder, dewyl hy niet van een ander lyd […].» [Por outro lado, já 





Se encararmos a questão considerando Deus como causa externa, 
ou como outro de todas as coisas, percebemos que estas qualidades se 
referem à relação de causalidade, e não a um Deus realmente distinto e 
separado de todas as coisas. 
Tudo o que existe, existe em Deus, mas Deus é causa externa ou 
outro de todas as coisas porque lhes é anterior, independente e a única 
causa, seja como continente dos princípios e dos materiais genéticos, seja 
como lei determinante de qualquer existente. 
A exterioridade de Deus em relação aos seres que existem no seu 
interior, diz respeito à localização e independência da causa e à 
heterogeneidade própria à natureza divina (que é expressão da 
pluralidade inifinita que lhe é essencial e se actualiza necessariamente, 
materializando o princípio da diferenciação).  
Sabemos também que esta mesma natureza é a sua única lei e que 
por essência é infinitamente diversa. Este segundo sentido da causa extra 
torna compreensível a dependência e a diferenciação que, coexistindo 
no mesmo processo produtor, necessitam de uma condição terceira que 
os ligue. O que nos será prontamente oferecido em I,18. 
                                                                                                                        
 
causa imanente. Contudo, o padecer, no qual o agente e o paciente são distintos, é uma 
imperfeição palpável, pois o paciente deve necessariamente depender daquele que, sendo-
lhe exterior, causou nele uma paixão, e isto não pode ter lugar em Deus, que é perfeito. Além 
disso, de um agente tal que produz em si mesmo, não podemos dizer que tem a imperfeição 





§ 3. A Causalidade Imanente e Não Transitiva 
O terceiro momento da resposta acerca do sentido da exterioridade 
de Deus em relação às coisas que produz em si e por si, surge-nos em 
I,18: «Deus é causa imanente de todas as coisas, e não causa 
transitiva.»161
A proposição 16 introduziu a análise sobre os termos da causalidade 
necessária, sendo-nos dito que Deus é a causa eficiente, necessária e 
primeira de todas as coisas. Consciente da necessidade de integração da 
realidade infinita de coisas, Espinosa constrói um argumento que concilia 
a legalidade absolutamente determinante com a infinita diversidade de 
maneiras sob as quais esta se exprime. 
A legalidade ontológica deu-nos o denominador comum, veículo da 
inteligibilidade que qualquer existente encerra e actualiza, enquanto 
expressão da necessidade da natureza divina. A diferenciação necessária 
revelou o como do devir existente de qualquer modificatio, actualizando a 
diversidade infinita essencial ao Ser absoluto. 
A imanência é o culminar deste movimento de sobreposição entre a 
máxima diversidade e a absoluta unicidade, autonomia e infinitude de 
Deus.  
Se Deus é interioridade absoluta, então todas as coisas que têm 
exterior existem em e segundo Deus de duas formas: (i) pela legalidade 
que garante a conexão e a comunicabilidade entre todas as coisas, e que 
assim se traduz na exterioridade que afecta um ser em particular, na sua 
                                            
 





interacção com outros seres com exterior e com o ambiente, e (ii) pelo 
património genético constitutivo de uma determinada modificação que, 
embora sendo uma expressão certa e determinada de um ou de vários 
princípios genéticos, é todavia residente no continente genético-operativo 
de tudo o que existe e age. 
A tese da imanência é o elo de ligação entre a realidade particular e 
o todo que tem a sua razão de ser no que de comum as partes possuem 
entre si. Dizendo que Deus é causa imanente de todas as coisas, 
Espinosa reafirma o lugar decisivo da interioridade absoluta e da 
compreensão a partir do eixo intra-extra, da conexão entre tudo o que 
existe e age. Deus é causa imanente e não transitiva pelo facto de (1) 
produzir somente no seu interior, (2) não haver coisa alguma fora dele e 
(3) produzir sem se dividir, mudar ou transmitir parte de si, permanecendo 
pois inalterado e inalterável. 
Do registo de imanência da causalidade divina resulta que todas as 
coisas que Deus produz permanecem em Deus e existem segundo Deus.  
O in alio e o ab alio dos seres relativos, considerados singularmente, 
converge no ente absoluto, Deus, o outro de todas as coisas. Mas ao 
mesmo tempo, apesar de sustentar, configurar e determinar cada ser e a 
totalidade do que existe, este outro comum a todas as coisas, enquanto 
causa anterior e independente, produz uma infinidade de modificações, 
respeitando a diferenciação necessária. 
Legalidade e diferenciação são aspectos do mesmo acto 






A imanência afirma-se como condição superadora da aparente 
incompatibilidade entre a outridade da causa de todas as coisas e a 
interioridade absoluta que a unicidade dessa mesma causa exige. 
A imanência é o nome da interioridade absoluta de Deus, e responde 
definitivamente à nossa questão: Deus não é realmente exterior a alguma 
coisa, e enquanto causa prima, efficiens, per se e immanens, produz ou 
causa segundo o princípio de diferenciação, mas permanecendo sempre 
em si, pois tudo o que existe, existe em Deus, e cada existente particular, 
embora com uma exterioridade circunscrita e uma duração finita, é ele 
mesmo parte integrante dessa totalidade que designámos por 
Comunidade Ontológica.162
Conseguida a demonstração da legalidade absolutamente 
necessária, bem como do seu aspecto vinculativo e estruturante da 
comunidade dos seres, recorrendo à prova da unicidade do agente 
produtor-legislador, Espinosa tem presente a conciliação entre o 
determinismo absoluto (lei) de tudo o que existe e age, e a realidade 
diferenciada do registo singular de cada existente. 
                                            
 
162 Cabe aqui a dupla acepção de Deus como causa-sui, anterior às suas modificações, e de 
Deus causa efficiens, prima e immanens, considerado como agente da actividade produtora 
de tudo o que existe e age. Esta dupla acepção é também largamente conhecida como 
Deus-causa e Deus-efeito, embora se deva atentar na imediatez e simultaneidade dos dois 
registos, que se mostram úteis quando o problema da imanência se coloca. Sendo causa 
imanente, Deus não é todavia a soma das coisas que existem, nem tão-pouco depende da 
existência destas coisas para ser Deus. Simplesmente, Deus é necessariamente produtor 
das suas modificações, infinitamente variáveis à luz da diferenciação necessária entre a 
causa e o causado. A imanência consolida a territorialidade (ou unicidade) sempre latente, 






A integração do registo singular de existência (duração, finitude, 
exterioridade, padecimento, determinação ab alio) no suporte legal que 
determina absolutamente (sem fora de si, como acção ou causalidade 
pura) resulta nas teses da concatenação necessária, que entendemos 
denotar o esforço de demonstração dos princípios dessa 
comunicabilidade necessária ao interior do Ser absoluto. 
Comunicabilidade que reconhecemos na formulação do inter se 
commune habere inerente à condição de seres segundo uma causa e 
uma lei comuns; todavia, embora esta comunicabilidade seja evidenciada 
pelo fundo comum a todas as coisas, ligadas pelos princípios explicativos 
de toda e qualquer existência, aquilo que é comunicável é do foro da 
diferença, ela mesma expressão da legalidade absolutamente 
produtora.  
Se a imanência diz o lugar da comunidade dos seres, a 
intransitividade que a ela surge sempre associada diz a distância própria à 
singularidade ou diferenciação efectiva dos seres entre si, mas antes de 
mais, entre a sua realidade e Deus. Note-se que a formulação causa 
imanente e não transitiva deve ser considerada como um todo, cujo 
sentido depende da indissociabilidade entre as partes. Espinosa usa-a 
desde os escritos mais antigos KV, bem como na Ethica <I,18, I,18dem.> 
(cujo livro I é escrito relativamente cedo, nos anos 1660-1665) e na 
correspondência mais tardia <Ep.73, G.IV, p. 307, 5-6: «Deum enim rerum 
omnium causam immanentem, ut ajunt, non vero transeuntem statuo.»>. 
A partir de I,18, temos reunidas as condições para esboçar as linhas 





conduz a argumentação para as formas de existência e os tipos de acção 
decorrentes.163  
A singularidade é o ponto que lhe interessa clarificar: (a) no seu 
estatuto ontológico, (b) na inteligibilidade própria a cada ser particular, 
independente dos seres que o envolvem e determinam, e (c) nas 
condições de comunicabilidade e de inteligibilidade de si próprio segundo 
a relação com os outros seres particulares. 
Ao contrário do que pode parecer num primeiro contacto, a 
imanência é a condição da singularidade e da comunicabilidade entre tudo 
o que existe e age. Confirmando a interioridade absoluta, a imanência é 
condição da exterioridade relativa164: (a) pela pluralidade infinita de 
                                            
 
163 A demonstração de I,18 encerra o parêntesis aberto com o final de I,15, dem. <ut mox 
ostendam>, no qual Espinosa se deteve afim de tornar evidente a residência de todos os 
seres no interior de Deus, a não existência de alguma coisa fora de Deus, a produção de 
todas as coisas a partir de Deus e a diferença necessária entre todas as coisas causadas e a 
causa de todas as coisas. A legalidade absoluta, a diferença necessária, a imanência e a não 
transitividade são assim demonstradas com vista à fundamentação das proposições sobre o 
vínculo entre o estatuto ou situação ontológica e as condições da existência e da acção (I,19-
29). O projecto ético, propriamente dito, começa apenas no livro II, onde se inicia a análise 
da natureza humana a partir da sua situação na comunidade ontológica e dela se parte para 
a inteligibilidade da existência e da acção humanas à luz da compreensão do exterior que as 
determina.
164 A subtileza desta distinção reside no seguinte: não há exterioridade absoluta porque o 
facto de um ser possuir exterior implica a existência de outro ser fora dele, e a possibilidade 
da relação entre ambos, determinando-se mutuamente. Deus é causa-sui, é causa de todas 
as coisas, e é absolutamente infinito, logo, não tem exterior, nem é possível que exista algum 
ser fora dele (o que decorre da incompatibilidade entre infinitude absoluta e qualquer 
delimitação), e por isso a sua produção tem de ser pensada como imanente, no seu interior. 
No que se refere aos seres relativos, o raciocínio segue o caminho inverso: não sendo causa 
de si, têm de ser causados por outro ser que lhes é anterior e independente, logo, estes 
seres têm exterior e fora deles existem outros seres, afectando-se reciprocamente, ainda que 





modificações que Deus produz no seu interior, (b) pela necessidade da 
diferenciação entre tudo o que é causado e a sua causa, e (c) pela 
necessidade absoluta da unicidade da natureza do ser cujas leis 
determinam tudo o que produz.  
Temos então, uma infinidade infinita de seres diferenciados, 
commumente regidos por uma única legalidade ontológica. A 
possibilidade da coexistência e da comunicabilidade destes seres 
diferenciados é dita pela unicidade da plataforma genético-operativa. A 
diferenciação entre seres é circunscrita pela sua exterioridade relativa: 
quanto à causa e quanto aos outros seres que os determinam, ligados 
pela dinâmica de diferenciação inerente à causalidade. 
A imanência da actividade do Ser absoluto, envolve assim todos os 
singulares, qual oceano onde cada existente habita e através do qual 
todos os existentes se conectam entre si165. Na já citada Ep.73, Espinosa 
alonga-se na descrição do seu entendimento de Deus como causa 
imanente e não transitiva de todas as coisas: «Que todas as coisas são 
                                                                                                                        
 
 A exterioridade é condição da relação, e a unicidade do território que sustenta todos 
os singulares assegura a unicidade das leis da causalidade ou determinação entre os seres. 
Na verdade, sempre que falarmos de exterioridade, falamos de exterioridade relativa, nome 
do lugar da relação. 
165 Note-se que é a mesmidade e unicidade do território dos seres que garante a conexão 
entre tudo o que existe. Se Deus não fosse causa imanente, aceitando um possível exterior, 
teríamos de excluir a comunicabilidade entre o que existe, devido à ausência desse ‘oceano’ 
que constitui, sustenta e determina, bem como o inter se commune habere, expressão da 






em <in> Deus e em Deus se movem, afirmo-o com Paulo, e até mesmo 
com todos os filósofos antigos, ainda que de outra forma [...]».166  
Singularidade, conectividade e mobilidade coincidem no território e 
nas condições; a não transitividade desse Ser Absoluto que causa todas 
as coisas garante a diferença ou a distância que torna reais as 
modificações, bem como a exterioridade da causa-sui em relação à 
natureza das modificações, justamente pela diferença necessária entre a 
natureza absoluta do ser que se causa e a natureza relativa do ser 
causado 
E este é um dos pontos mais importantes no debate sobre a 
possibilidade da diferença no sistema de Espinosa, que pode ser assim 
formulado: apesar da evidência com que nos apercebemos das diferenças 
entre seres, ao existirmos todos no mesmo Ser, que se mantém 
inalterável, com que vigor se pode afirmar a realidade das diferenças ou, 
por outras palavras, podemos em rigor defender a realidade de uma 
modificação enquanto diferenciação relativamente à sua causa –Deus-
?167
Pensar a Imanência como categoria do Uno e do inalterável, que é o 
mesmo indiferenciado em todas as suas partes, é esquecer a 
                                            
 
166 Cf. ed. G., vol. IV, p. 307, 6-8: «Omnia, inquam, in Deo esse, & in Deo moveri cum Paulo 
affirmo, & forte etiam cum omnibus antiquis Philosophis, licet alio modo [...].» 
167 Um dos comentários mais relevantes sobre o problema da diferença é levado a cabo por 
DUFF, R.; Spinoza’s Political and Ethical Philosophy, Glasgow, 1903, cf. sbretudo cp. V, 





Intransitividade, que salvaguarda o estatuto real e diferenciado da 
modificação (sem com isto pôr em causa a distinção modal).168
A incompreensão do lugar estruturante da diferença no edifício 
ontológico e nas construções teóricas acerca da inteligibilidade da 
localização, da determinação e sentido da existência humana, está na 
base da conclusão fácil da identificação entre Deus, a Natureza, o Mundo 
e as coisas.  
Imanência e intransitividade asseguram a constituição, a residência e 
a não coincidência, entre Deus e os seres, sem todavia alguma vez 
podermos dizer que o Mundo e os seres estão fora de Deus, embora 
criados por ele ou que, pelo contrário, estando em Deus e movendo-se 
em Deus, as coisas são Deus ou Deus é a totalidade das coisas que 
produz. 
Entende-se assim o apontamento em relação às acusações da 
identificação de Deus com a natureza (coisas): «Contudo, acreditar, como 
fazem alguns, que o Tratado Teológico-Político se funda no princípio 
segundo o qual Deus e a Natureza (pela qual se entende uma certa 
massa, ou matéria corpórea) são um e o mesmo, é completamente 
errado.»169  
Um dos pontos de honra na argumentação de Espinosa é este: todas 
as coisas existem e se movem em Deus, porque Deus, além de causa 
                                            
 
168 Quanto a este ponto, DEJARDIN,B.; Pouvoir et Impuissance, oferece uma preciosa 
síntese das principais reflexões, e assume uma posição sobre o problema da Imanência e da 
Transcendência, cf. Op.cit., pp. 49-52, e sobretudo as notas 8 e 9. 
169 Ep. 73, G. IV, p.307, 11-14: «Attamen quod quidam putant, Tractatum Theologico-
Politicum eo niti, quod Deus, & Natura (per quam massam quandam, sive materiam 





primeira, eficiente e em si, é causa imanente; mas, a causalidade 
imanente não pode ser tomada pela mesmidade ou identificação entre a 
causa e o causado, pois Deus é causa imanente e não transitiva, i.e. não 
existe transmissão da substancialidade (ser causa de si e em si) para as 
coisas produzidas. 
Reconhecendo a insuficiência do intelecto humano face à dimensão 
dos termos segundo os quais todas as coisas se ligam170, Espinosa está 
mais interessado em sublinhar a certeza com que podemos defender a 
                                            
 
170 A evidência da conexão necessária entre tudo o que existe, dita nos termos da 
causalidade enquanto lei necessária e da cadeia infinita de determinações entre agentes da 
causalidade, consagrada em I,28, é alcançável mentalmente mediante a intelecção da ideia 
de Deus. As propriedades demonstradas até este ponto do De Deo, estabelecem a 
necessidade desse encadeamento infinito, pelo solo comum onde todas as coisas existem e 
pela univocidade da lei absolutamente determinante de qualquer existente. A imesurabilidade 
desse encadeamento não deve ser tomada por incompreensibilidade, pois para Espinosa, 
inteligir não é medir, avaliar nem julgar, mas sim aceder aos princípios explicativos puros, 
independentes do agente de conhecimento, verdadeiros em si e por si. 
Uma das cartas mais citadas é precisamente a Ep.32, a Oldenburg, de Novembro de 
1665, na qual Espinosa responde à pergunta: de que modo se ligam as partes com o todo?: 
cf. G., vol. IV, pp. 169-176. Deixamos um excerto a título indicativo, embora toda a carta seja 
um contributo valioso para clarificar a existência diferenciada dos singulares no seio do ser 
inalterável, que comentaremos com detalhe nas conclusões do presente capítulo. 
[Perguntam-me então o meu sentimento sobre esta questão: Como se acorda cada parte da 
natureza com o todo, e qual é o laço que a une às outras partes? Suponho que com isso me 
perguntem pelas razões que nos asseguram em geral que cada parte da natureza está em 
acordo com o todo e está unida às outras partes. Porque, conhecer de que modo preciso 
estão unidas as partes do universo e cada parte com o todo, tal como recentemente vos 
disse, ignoro-o, visto que tal requereria conhecer toda a Natureza e todas as suas partes. 
Limitar-me-ei a vos dizer a razão que me leva a afirmar o acordo das partes do universo; mas 
previno-vos desde já que não atribuo à Natureza nem beleza, nem deformidade, nem ordem, 
nem confusão. Pois as coisas não podem ser ditas belas ou disformes, ordenadas ou 





conexão entre todas as coisas, ela mesma fruto da natureza da actividade 
do Ser absoluto.  
Espinosa reconhece Deus como outro das coisas: pela 
independência, pela anterioridade, pela relação causal e pela 
diferenciação necessária.  
Todavia, dado que a outridade e a exterioridade estão 
necessariamente implicadas na relação de causalidade, torna-se 
perceptível que a outridade de Deus em relação aos seres relativos –
modificações ou modos - tem a particularidade de não envolver uma 
exterioridade real. A condição de causa extra diz apenas a diferenciação 
entre Deus e as coisas, decorrente da causalidade, mas a condição de 
causa imanente e não transitiva estende a necessidade das leis da 
natureza divina a tudo o que é produzido, e ao mesmo tempo, inibe 
qualquer transferência entre naturezas.  
A demonstração da configuração necessária de tudo o que existe e 
age, como esse Todo que é expressão do que de comum existe entre as 
partes que o constituem chega assim ao seu termo. O Todo que é 
expressão da comunidade, acontece em Deus e segundo as leis da 
natureza divina, mas segundo uma dinâmica de diferenciação necessária.  
A nossa noção de Comunidade Ontológica designou, num primeiro 
momento, a partilha de uma única causa e da sua acção causal, 
configuradora de cada existente, sem excepção. Acresce agora que esta 
Comunidade é o lugar de efectivação da pluralidade infinita, mediante a 
diferença entre o causado e a causa. Ora, se (a) o Todo exprime a 





determinação se resume à causalidade; (c) se  a causalidade é o veículo 
de toda e qualquer inteligibilidade e (d) se a causalidade implica 
diferenciação; então, (1) a Imanência é a condição da Comunidade 
Ontológica e (2) a Imanência é condição da diferença entre os seres que 
são concebidos, produzidos e que se afectam mutuamente.  
Os seres existem necessariamente em Comunidade porque a sua 
causa produz no interior de si mesma, mas esta Comunidade é ao mesmo 
tempo o lugar da diferença necessária, quer entre a causa primeira e tudo 
o que existe, quer entre todos os existentes. 
§4. Conclusões 
À guisa de conclusão, propomos para o encerramento deste capítulo 
o comentário à Epistola 32, documento valioso para a consolidação do par 
conceptual Comunidade e Diferença e para a introdução do par maior: 
Imanência e Alteridade.  
Quanto à Comunidade e à Diferença, vimos até aqui a sua origem 
comum: na demonstração da unicidade de Deus e nas leis da natureza 
divina, que produz necessaria e infinitamente todas as coisas, e cuja 
actividade constitui e operacionaliza a comunidade dos seres, esse Todo 
que é expressão do que de comum existe entre as partes. 
Comunidade e Diferença são igualmente expressão da coesão da 
produção infinita, que tem na causalidade comum a condição da 
comunicabilidade entre seres, ditos no inter se, singulares que expressam 
de certo et determinato modo os atributos de Deus.  
Apesar da pluralidade infinita essencial à produção divina, 





conexão com o todo que integra, variável na sua escala de percepção e 
consoante a dimensão do círculo de interacção: seja nos princípios 
genéticos que produzem um novo ser, seja na unicidade do princípio 
explicativo do ser e do agir, traduzido finalmente na figura das leis da 
Natureza, soberana absolutamente necessária, respeitada de igual modo 
por qualquer existente, independentemente do grau de consciência171 
deste relativamente ao modo como é permeável a esta lei, como ela o 
envolve e condiciona em todos os aspectos da sua existência e da sua 
acção.  
A Comunidade designa esta conexão absolutamente necessária, que 
é interna ao Ser absoluto, sem exterior, e por esse facto, sem relação com 
outro; tornada possível pelo que de comum os seres, que veremos na 
Carta 32 como partes, possuem entre si. Ora, quando dirigimos o olhar 
para o Mundo das coisas, esses seres relativos que existem e se movem 
no interior de Deus, podemos constatar a observância desta legalidade 
absoluta que impõe uma certa relação entre todas as coisas. 
                                            
 
171 Esta será a pedra angular da Ethica como projecto de humanidade: o ser humano como 
ser de consciência, que sabe que sabe, tem acesso à inteligibilidade da sua existência e da 
sua acção, precisamente mediante o tornar-se activamente consciente do seu exterior, da 
comunidade, do lugar estruturante da diferença e da lei soberana, igualmente presente em 
todo e qualquer ser. Das múltiplas ocorrências do tema da conscientia, cf. sobretudo: III, 9, 
dem. e sch.; III, 30, dem.; III, Aff. Def., I, exp.; IV, Praef.; IV, 8 e dem.; IV, cap. 32; V, 31, sch.; 





Espinosa defende uma Comunidade apenas possível entre 
diferentes, privada de sentido na ausência de diferenciação172, princípio 
que enforma o inter se, que se extinguiria com a anulação das diferenças.  
Comunidade e Diferença não se excluem mutuamente, pelo 
contrário, são condição necessária um do outro: (a) a comunidade resulta 
da causalidade173, veículo de efectivação da natureza do princípio de tudo 
o que existe e age; (b) a causalidade implica necessariamente 
diferenciação; (c) a comunidade implica e compreende a diferenciação; (d) 
a unicidade do princípio causal garante a inteligibilidade das diferenças e 
a coesão da comunidade. 
São estas as principais linhas que justificam o uso da Ep. 32 como 
ilustração final deste capítulo, tirando partido de uma argumentação mais 
solta, produzida já após a conclusão do De Deo, e que acreditamos tornar 
bastante claro o sentido do Livro I enquanto fundamentação ontológica da 
outridade, considerada inicialmente no sentido absoluto – Deus - e em 
seguida, no sentido relativo – o outro fora de mim-174 e facilitar a 
compreensão da Alteridade como categoria fundamental da Ethica. 
                                            
 
172 Apesar da Comunidade expressar o que de comum existe entre os seres, ela não existe 
fora dos seres, mas apenas enquanto possibilidade de relação (veremos em Ep.32, com a 
menor contrariedade possível) e de comunicabilidade. Cessando a diferença, desaparece o 
espaço próprio à Comunidade: o espaço entre seres. 
173 Cf. supra, em A Moldura Ontológica. 
174 Importa ter presente a subtileza das duas acepções latinas de outro: o outro alheio ao 
grupo <alius> e o outro de dois <alter>. A outridade disse o primeiro sentido, do 
absolutamente outro, e a alteridade virá mostrar o segundo sentido, o relativamente outro, 
próprio aos seres relativos, no princípio, pela heteronomia ou outridade constitutiva, e 





Preparamo-nos para deixar o modo de produção das coisas e conhecer o 
modo de relação entre as coisas. 
O mote desta carta, já o dissemos, é a pergunta: de que modo as 
partes da natureza convêm com o seu todo, e por que razão se ligam 
estreitamente com as outras partes? 175
Espinosa começa por admitir a insuficiência do intelecto humano 
para alcançar a extensão infinita desta ligação, se perspectivada no seu 
detalhe concreto, o que exigiria o conhecimento de todas as partes que a 
compõem.  
Contudo, mantém a evidência das razões que permitem afirmar a 
ligação de todas as coisas entre si e destas com o todo da Natureza, 
apesar da percepção da existência de uma pluralidade infinita de coisas. 
A resposta está pois na natureza da ligação, quer quanto às suas 
condições, quer quanto à sua efectivação. 
«Então, pela ligação das partes não entendo outra coisa senão que 
as leis ou a natureza de uma parte <unius partis> se acomodam às leis ou 
à natureza de outra parte <alterius>, de tal maneira que se contrariam o 
menos possível entre si. No que se refere ao todo e às partes, considero 
as coisas como partes de um certo todo, enquanto a sua natureza se 
acomoda mutuamente <invicem>, de tal modo que, tanto quanto possível, 
acordam entre si; pelo contrário, enquanto as coisas diferem entre si, cada 
                                            
 
175 Cf. G., vol. IV, pp. 169-170: «Ubi quaeris, quid sentiam circa quaestinem, quae in eo 
versatur, ut cognoscamus, quomodo unaquaeque pars Naturae cum suo toto conveniat, & 
qua ratione cum reliquis cohaereat, puto te rogare rationes, quibus persuademur 





uma delas forma uma ideia distinta na nossa Mente, e deve ser 
considerada como um todo e não como uma parte.»176
Em primeiro lugar, Espinosa introduz a natureza da relação que 
permite afirmar a ligação estreita entre a natureza das coisas, de tal forma 
que a sua coesão as torna identificáveis como partes de um todo.  
A coesão entre as partes: pela adaptação das leis ou da natureza de 
uma parte à natureza de outra parte, da qual resulta uma oposição ou 
contrariedade miníma <minime sibi contrarientur>. A coesão entre o todo 
e as partes: uma coisa é tida como parte de um todo sempre que a sua 
natureza está mutuamente <invicem> em acordo com a natureza das 
outras partes <inter se consentiant>. 
O Todo é a expressão do maior acordo (e da menor contrariedade) 
entre a natureza das partes, e as coisas são tidas como partes de um todo 
na medida em que as suas naturezas concordam entre si. Pelo contrário, 
quando verificamos a divergência entre naturezas, formamos duas ideias 
distintas na nossa mente, sendo que tomamos cada uma delas como um 
todo e não como uma parte. 
Fica clara a relatividade desta consideração, pois a mesma coisa, 
consoante a natureza das coisas com a qual é confrontada, é passível de 
ser tomada (a) como parte (se as suas naturezas se consentirem e 
ajustarem mutuamente), e nesse caso emerge a figura do todo que 
                                            
 
176 Cf. ibid., pp. 170-171: «Per partium igitur cohaerentiam nihil aliud intelligo, quam quod 
leges siue naturae unius partis ita sese accomodat legibus, sive naturae alterius, ut quam 
minime sibi contrarientur. Circa totum, & partes considero res eatenus, ut partes alicujus 
totius, quatenus earum natura invicem se accomodat, ut, quoad fieri potest, inter se 
consentiant, quatenus vero inter se discrepant, eatenus unaquaeque ideam ab aliis distinctam 





exprime essa ligação; ou (b) como todo, se a sua natureza diferir da 
natureza da(s) outra(s) coisa(s). 
O que de mais importante se retira deste passo é o reconhecimento 
do Todo em função do acordo entre as partes, configurando a 
Comunidade a partir do registo do inter se commune habere que permite o 
acordo da natureza de cada singular com a natureza dos outros, que 
nessa condição passam a partes do Todo resultante do que de comum 
une as suas naturezas. 
O inter se dá voz à singularidade da natureza dos seres que existem 
necessariamente segundo um exterior, com o qual se podem ligar 
segundo a compatibilidade entre naturezas, ou repulsar mutuamente, pela 
divergência entre as mesmas. 
Ou seja, é na relação de acordo entre duas naturezas que se pode 
falar de partes. Nenhuma coisa é em si mesma e por natureza uma parte, 
mas na condição de ser entre seres, a sua natureza é mais ou menos 
ajustável à natureza de outro ser, estando todavia, necessariamente 
exposta à relação com o seu exterior. É na necessidade desta relação que 
reside a resposta ao por que razão as partes se ligam estreitamente entre 
si? 
Quanto à pergunta inicial, fica por agora uma primeira resposta: (a) 
as partes ligam-se estreitamente entre si quando ocorre o ajuste ou 
acordo mútuo entre as suas naturezas e (b) o acordo entre partes traduz-
se num todo, que é o correlato necessário dessa conveniência entre as 
partes, e assim, todas as partes que compõem um todo convêm 





Este Todo não é pensado como um existente prévio às partes que o 
compõem, que se afirmasse como medida de todas as coisas. Pelo 
contrário, este Todo só tem sentido e lugar na presença de uma certa 
relação entre as coisas, nomeadamente uma estreita ligação pelo acordo 
entre elas, cada uma das quais dotada de uma natureza singular, 
irredutível à configuração desse Todo. 
Neste primeiro momento da carta, temos já dois sentidos para o 
termo Todo: primeiro, o Todo como expressão da ligação entre 
naturezas177, variável, relativo e cujas partes podem elas mesmas 
pertencer a outro Todo, consoante a relação que tenham com outras 
partes; segundo, o Todo como expressão de individualidade, circunscrita 
mediante aquilo no qual uma coisa difere de outra178, mas ainda 
associado à dinâmica da relação entre partes e sobreponível com o 
primeiro sentido: é ele mesmo expressão da ligação entre as partes que 
compõem essa individualidade.179
Posta a acepção relativa dos termos, Espinosa avança para o seu 
registo absoluto, apresentando o Todo que é invariavelmente Todo, e 
introduzindo os fundamentos para a necessidade da conexão entre todas 
                                            
 
177 Ibid., «Circa totum, & partes considero res eatenus, ut partes alicujus totius, quatenus 
earum natura invicem se accomodat [...].» 
178 Ibid., «[…] quatenus uero inter se discrepant, eatenus unaquaeque ideam ab aliis 
distinctam in nostra Mente format, ac proinde, ut totum, non ut pars, consideratur.» 
179 Este primeiro momento fica resumido no exemplo da linfa e do quilo, que podem ser 
entendidos como uma parte do sangue ou como um todo, consoante o critério segundo o 
qual os relacionamos: se convergem, são uma parte de um todo; se divergem, são 





as coisas, independentemente dos seres conseguirem distinguir partes e 
todos com base na relação que estabelecem reciprocamente. 
«Imaginemos, se vos parecer bem, um pequeno verme que vive no 
sangue, capaz de distinguir pela visão as partículas do sangue, da linfa, 
etc, e perceber de que modo cada partícula, ao encontrar-se com outra, 
ora recua, ora comunica parte do seu movimento à outra partícula, etc. Na 
verdade, este verme viveria no sangue como nós numa certa parte do 
universo, e consideraria cada partícula do sangue não tanto como uma 
parte, mas como um todo, nem poderia saber de que modo todas as 
partes são governadas pela natureza universal do sangue, e de que 
modo, entre elas, conforme exige a natureza universal do sangue, são 
levadas a acomodarem-se reciprocamente, de tal modo que se estabeleça 
uma relação de acordo entre as partes. De facto, se imaginarmos que não 
existem quaisquer causas exteriores ao sangue, que lhe comuniquem 
novos movimentos, e que não existe nenhum espaço fora dele, nem 
outros corpos, para os quais as partículas do sangue possam transferir o 
seu movimento, é certo que o sangue permanecerá sempre no mesmo 
estado, e as suas partículas não sofrerão outras variações, senão aquelas 
que se podem conceber a partir de uma certa relação que suporta os 
movimentos da linfa, do quilo, etc., e assim o sangue deveria sempre ser 
considerado como um todo e não como uma parte.»180
                                            
 
180 Cf. ibid., pp. 171-172: «Fingamus jam, si placet uermiculum in sanguine uiuere, qui uisu ad 
discernendas particulas sanguinis, lymphae, &c. ualeret, & ratione ad obseruandum, 
quomodo unaquaeque particula ex alterius occursu, uel resilit, uel partem sui motus 
communicat, &c. Ille quidem in hoc sanguine, ut nos in hac parte uniuersi, uiueret, & 





Apesar de ser por demais citado, o exemplo do verme prima sempre 
pelo aporte de clareza à sua exposição, ao conjunto do seu pensamento e 
em particular, à sua perspectiva sobre a condição humana. 
Do muito que há a dizer sobre esta passagem, vamos manter o foco 
na dinâmica da Comunidade e da Diferença, de modo a tornar clara a 
figura da relação necessária e do seu fundamento ontológico a partir da 
natureza de Deus. 
Primeiro, coloquemo-nos no lugar deste verme: dotados de sentidos 
capazes de discernir as partículas, os outros seres, que nos envolvem e 
que vemos inter-agir reciprocamente quando se encontram, ou 
comunicando parte do seu movimento ou retirando-se sobre si. 
Considerada sob o prisma da qualidade destes encontros e desencontros, 
tomaríamos cada partícula do sangue como um todo e não como uma 
parte. 
Segundo, apesar desta capacidade para discernir as partículas ou 
seres que o envolvem, bem como o modo regular como inter-agem, não 
poderíamos contudo, saber de que modo todas estas partículas são 
governadas pela natureza universal do sangue (no caso do verme) ou do 
                                                                                                                        
 
posset, quomodo partes omnes ab uniuersali natura sanguinis moderantur, & invicem, prout 
uniuersalis natura sanguinis exigit, se accommodare coguntur, ut certa ratione inter se 
consentiant. Nam si fingamus, nullas dari causas extra sanguinem, quae nouos motus 
sanguini communicarent, nec ullum dari spatium extra sanguinem, nec alia corpora, in quae 
particulae sanguinis suum motum transferre possent, certum est, sanguinem in suo statu 
semper mansuru, & ejus particulas nullas alias uariationes passuras, quam eas, quae possunt 
concipi ex data ratione motus sanguinis ad lympham, chylum, &c. & sic sanguis semper, ut 





universo (no caso do ser humano); nem de que modo lhes é imposta uma 
relação de acordo, que as leva a ajustarem-se reciprocamente.  
É precisamente neste ponto do problema que nos encontramos: 
sabemos já que as partículas se distinguem e também que comunicam 
reciprocamente entre si. Mas a parte central da questão concerne ao 
(des)conhecimento do princípio ou lei de uma certa natureza, na qual 
vivemos, que governa de igual modo todas as coisas, impondo-lhes uma 
certa relação que as leva a ajustarem-se de modo recíproco. 
Terceiro, Espinosa faz o seu passe de mestre e integra a pluralidade 
infinita de seres, relações e variações num Todo inalterável, impassível, 
sem exterior, sem outro de si: Deus. Se pensarmos o sangue sem causas 
exteriores, sem espaço fora dele, nem outros corpos, que à luz do 
princípio do movimento e do repouso teriam de inter-agir e comunicar ou 
não, parte do seu movimento, certamente que este mesmo sangue 
permaneceria sempre no mesmo estado, apesar da infinita variedade de 
partículas e relações que alojaria no seu interior. 
Quarto, temos então o terceiro sentido de Todo: como designação da 
ausência de exterior e da possibilidade de qualquer inter-acção. Este 
sentido não é permutável com os anteriores, pois diz respeito ao Todo 
absoluto, que implicando necessariamente a coesão entre todas as coisas 
que nele vivem, é no entanto invariavelmente Todo e não segundo a 
natureza da sua relação com os outros seres. 
Quinto, a coesão entre as partes é uma constante, com a diferença 
de os outros sentidos de Todo serem percebidos numa escala micro, 





Todo é absoluto, inalterável e o princípio ou o garante da conexão 
necessária entre todas as coisas, na reciprocidade das suas relações, 
pois nenhuma coisa existe fora deste Todo. 
Sexto, devido à unicidade do território, todo ele é percorrido por uma 
legalidade comum, independentemente do grau de consciência que os 
seres possam ter, a sua inalterabilidade não impede a existência de 
variações infinitas no seu interior, ainda que sempre tuteladas pelas leis 
dessa natureza, que se traduzem numa certa relação entre as coisas. 
Em seguida, inverte-se a perspectiva e o mesmo sangue é agora 
pensado segundo a sua exterioridade, ser entre seres, em grandezas 
variáveis e irrelevantes no que respeita à sujeição a uma única legalidade 
ou uma mesma natureza na qual e segundo a qual todos os seres existem 
e agem.  
«Na verdade, porque são numerosas as outras causas que existem, e 
que de algum modo governam as leis da natureza do sangue, e que por 
sua vez são influenciadas por ele, daqui se segue que outros movimentos 
e outras variações são originados no sangue, resultantes não apenas da 
relação que suporta os movimentos recíprocos entre as suas partes, mas 
também da relação do movimento do sangue com o movimento das 
causas externas, simultaneamente e de modo recíproco: deste modo, o 
sangue possui um estatuto de parte e não de todo. Sobre o todo e a parte 
tenho dito.» 181
                                            
 
181 Cf. ibid., p. 172, 8-14: «Uerum quia plurimae aliae causae dantur, quae leges naturae 
sanguinis certo modo moderantur, & vicissi, illae a sanguine, hinc fit, ut alii motus, aliaeque 





Estabelecida e ilustrada a Imanência, Espinosa avança para a 
defesa da conexão necessária, regida por uma única relação, e para a 
sua compatibilidade com a infinita diversidade de seres e de variações. 
«Assim, todos os corpos da natureza podem e devem ser 
concebidos do mesmo modo que nós aqui concebemos o sangue: todos 
estão, sem dúvida, cercados por outros corpos e determinam-se 
reciprocamente a existir e a agir segundo uma certa e determinada 
relação, observada sempre por todos em simultâneo, isto é, pela 
mesma relação de movimento e repouso que é respeitada em todo o 
universo. Daqui se segue que todo o corpo, uma vez que existe, de certo 
modo, modificado, deve ser considerado como uma parte de todo o 
universo, que se ajusta ao seu todo, e se liga às restantes partes; e visto 
que a natureza do universo não é, ao contrário da natureza do sangue, 
limitada, mas absolutamente infinita, por isso as partes do universo são 
governadas pelos modos infinitos desta natureza de potência infinita, e em 
conjunto sofrem infinitas variações. Na verdade, entendo que em função 
da relação que a natureza da substância impõe, cada uma das suas 
partes estabelece uma ligação mais estreita com o seu todo.»182
                                                                                                                        
 
invicem, sed a ratione motus, sanguinis, & causarum externarum simul ad invicem: hoc modo 
sanguis rationem partis, non uero totius habet. De toto, & parte modo dixi.» 
182 Cf. ibid., pp. 172-173: « Jam cum omnia naturae corpora eodem modo possint, & debeant 
concipi, ac nos hic sanguinem concepimus: omnia enim corpora ab aliis circumcinguntur, & 
ab invicem determinantur ad existendum, & operandum certa, ac determinata ratione, seruata 
semper in omnibus simul, hoc est, in toto uniuerso eadem ratione motus ad quietem; hinc 
sequitur omne corpus, quatenus certo modo modificatum existit, ut partem totius uniuersi, 
considerari debere, cum suo toto conuenire, & cum reliquis cohaerere; & quoniam natura 
uniuersi non est, ut natura sanguinis, limitata; sed absolute infinita, ideo ab hac infinitae 





Finalmente, à luz da exterioridade própria a todo e qualquer existente 
que não é lei de si mesmo, mas que existe e se move num Todo absoluto, 
inalterável, produtor de si e determinado apenas segundo a perfeição da 
sua natureza, Espinosa retrata a necessidade com que todas as coisas 
observam uma mesma relação de movimento e repouso, efectivada na 
infinidade de encontros entre os corpos. 
Independentemente da escala ou grandeza, todo o existente que tem 
exterior está rodeado por outros corpos, e observa uma lei que lhe impõe, 
mesmo que ele não o saiba, que se ajuste ao seu todo e se ligue às 
outras partes. Daí resulta que, na verdade, e segundo a relação que a 
unicidade da natureza da substância impõe, as coisas estejam 
estreitamente ligadas.  
Isto é, pela sua outridade constitutiva, inerente ao estatuto de 
modificações finitas, os seres com exterior são necessariamente em e 
segundo a Comunidade, animada pela diferenciação estruturante e pelo 
esforço de ajuste recíproco entre as coisas, mutuamente dependentes. 
A exterioridade da causa começa a ser convertida para o registo da 
condição da natureza humana183: de seres ontologicamente relativos, ab 
alio, começamos a ser pensáveis como seres necessariamente de 
relação.  
                                                                                                                        
 
Uerum ratione substantiae unamquamque partem arctiorem unionem cum suo toto habere 
concipio.» [os sublinhados são nossos]. 
183 Cf. TP., cp. I, §4: «Cum igitur animum ad Politicam applicuerim, nihil quod novum, vel 
inauditum est, sed tantum ea, quae cum praxi optime conveniunt, certa, et indubitata ratione 






Temos assim o momento fundador da teoria ética: enquanto sistema 
sobre a melhor exterioridade, segundo o conhecimento (a) da lei 
absolutamente determinante de todas as coisas, e (b) da outridade, 
absoluta, no início – fundamentos da causalidade e da inteligibilidade - e 
relativa no fim, acerca do ser necessariamente diferente e ainda assim, 
necessariamente em Comunidade e segundo a Comunidade.  
Suportados pelo momento dos fundamentos ontológicos, e agora em 
posse das categorias da relação e da reciprocidade, temos as chaves 
para abrir passagem até aos contornos da Alteridade e da forma como 
todos estes elementos se vão conjugar na configuração da situação ética 






 Do Ser Relativo ao Ser de Relação 
 
Firmados o território e a lei, estamos perante a malha conceptual sobre 
qual emerge a teoria ética.  
Num movimento em direcção às condições absolutas do sentido de 
cada existente e à conexão entre todas as coisas, apresentam-se as 
últimas proposições para a transição entre o fundo ontológico e a sua 
expressão na existência.  
O mesmo vínculo entre o devir existente e a operatividade do existente 
que serviu para demonstrar a ligação entre a autonomia absoluta para 
começar a existir e a produção absoluta de todas as coisas, própria da 
natureza divina, presta-se de ora em diante à teoria ética propriamente 
dita. 
A sequência é simples: Deus é causa de si mesmo, o que significa que 
se concebe e se produz no mesmo acto, sendo único, infinito, eterno e 
sem exterior. Por essa razão, age em si mesmo e nunca segundo outro ou 
num outro, pois é impossível que algo exista fora de Deus e sem resultar 
da sua natureza eternamente produtora. 
Quanto ao território, Deus é a residência de tudo o que existe e age, 
pois sendo sem exterior, produz todas as coisas necessariamente em si 





Quanto à legalidade, se tudo o que existe e age, existe no seu interior, 
então está inelutavelmente submetido aos princípios genéticos que 
organizam a essência e a existência de Deus.  
Território e lei designam as linhas nodais da malha conceptual no 
interior da qual se configura e se torna compreensível a existência 
humana. Do discurso ontológico assente na solidez do vínculo onto-
epistémico, transitamos para a teoria ética, fundada no valor de lei do 
vínculo genético-operativo que garante e permite a inteligibilidade 
necessária de tudo o que existe e age. 
É justamente a necessidade como ordem pré-valorativa que é 
avançada nestas últimas proposições <I,33>, nomeando a malha eterna 
gerada pela absoluta coincidência entre a essência e a existência de 
Deus. 
Se até aqui nos situámos no registo ontológico que deu a ver a 
configuração do território e da lei únicos, eternos e absolutamente 
necessários, a partir deste ponto dirigimo-nos rapidamente para as 
condições últimas da teoria ética, enquanto discurso da situação da 
existência e da acção humanas e da sua tradução no registo da 
consciência de si, do outro, do Mundo e de Deus. 
O último momento do De Deo assume o sentido ético dos 
fundamentos ontológicos, mergulhando na realidade da existência dos 
seres relativos, no conjunto dos quais encontramos finalmente o sujeito de 
uma ética: o ser humano, ser ontologicamente relativo, que é pensado 







III.1: O Vínculo Genético-Operativo 
 
 
Na base da transição entre o registo ontológico - que fundamenta e 
explica a dinâmica do devir existente-agente - e o registo de uma ética 
dedicada à inteligibilidade da existência-acção dos seres particulares 
enquanto seres de relação, está a eternidade da ligação necessária entre 
o estatuto ontológico e a situação operativa: aquilo a que chamamos o 
vínculo genético-operativo. 
É justamente a partir da sua compreensão que veremos aparecer a 
categoria da Alteridade no momento de intelecção da situação ética, 
devidamente sustentada pelo pilar ontológico da Imanência. 
Este vínculo entre o modo como uma coisa começa a existir e o tipo de 
existência-acção em que inelutavelmente se inscreverá, legitima a 
tradução da legalidade do ser absoluto para toda e qualquer expressão 
que existe e se move no interior da sua natureza. 
Compreendida a radicalidade desta ligação, podemos finalmente 
identificar a entrada ética e os vectores segundo os quais a interpretação 
do ser e do agir dos seres relativos com exterior se vai escrever. 
Tudo isto acontece entre as proposições I,19 a I,29, num momento 
argumentativo que explora os termos da relação de causalidade tal como 
foi demonstrada entre I,16 e I,18. 
Em I,16 lemos: «Da necessidade da natureza divina, devem seguir-se 
uma infinidade de coisas numa infinidade de modos (isto é, tudo o que 
pode cair sob o intelecto infinito).»184  
                                            
 





Em I,29 leremos: «Na Natureza nada existe de contingente, mas sim 
todas as coisas são determinadas segundo a necessidade da 
natureza divina a existir e a produzir efeitos de certa maneira.»185
Se até este momento Espinosa se ocupou da demonstração dos 
termos da produção de todo e qualquer existente <I,15-I,18>, a partir 
daqui ocupa-se dos termos em que a existência e a acção das coisas 
particulares são determinadas.  
Entre as duas é feito o percurso decisivo para a legitimação da 
aplicação da necessidade da natureza divina ao registo das existências 
particulares. As coisas particulares, nas suas geração, situação e 
determinação, são o objectivo maior da recta final do De Deo, depois da 
qual veremos franquaeda a passagem para a ética propriamente dita. 
§1. Quanto ao Ente Absolutamente Infinito 
A presença deste vínculo é notada desde a definição de causa-sui, 
mediante a qual Espinosa consegue uma fórmula concentrada que, 
contendo a explicação de si própria – enquanto causa de si - é também o 
princípio explicativo de todas as coisas – enquanto única causa de todas 
as coisas. 
 O conceito de causa-sui é tremendamente eficaz como unidade 
fundamental a partir da qual tanto o território como a lei se tornam 
inteligíveis. Num único conceito estão contidas todas as suas expressões, 
na infinidade de pontos de vista sob os quais é pensável. 
                                            
 
185 Et.I, 29, p. 70: «In rerum natura nullum datur contingens, sed omnia ex necessitate divinae 





A eficácia deste conceito como unidade fundamental da ontologia 
consiste no facto de nele se pensar a coincidência absoluta, na qual se 
fundam todas as distâncias, a condição e a situação do ser finito.  
Tanto a ontologia como a ética partem da definição do absoluto: aquilo 
cuja essência envolve a existência, ou aquilo que não pode ser concebido 
senão como existente186. Deus designou a coincidência assim definida, os 
modos dirão a distância ou a relatividade assim tornada pensável. 
Da existência necessária envolvida na essência de Deus resultaram os 
fundamentos para a demonstração da sua existência e mais importante, 
da produção necessária da sua natureza, cuja coincidência absolutamente 
fundadora dita a não exterioridade ou a infinitude absoluta187, e com ela a 
causalidade imanente. E tudo isto decorre do vínculo genético-operativo 
no que concerne ao ente absolutamente infinto.  
Por partes: (i) sendo a causa de si mesmo, o ser cuja essência envolve 
a existência tem de existir necessária e eternamente e não pode ser 
concebido senão como existente; (ii) a existência implica a produção de 
efeitos, em graus de autonomia variáveis, consoante a natureza absoluta 
ou relativa do ser em causa188; (iii) o ser cuja natureza é absolutamente 
necessária existe absolutamente, logo, produz efeitos absoluta e 
eternamente, sendo a causa eficiente de todas as coisas. 
Esta ligação entre a componente genética da natureza divina e a sua 
dimensão actuosa, não só quanto à necessidade da sua acção, mas 
                                            
 
186 Et.I, def. 1. 
187 Cf. Et.I, def.6, exp. 





quanto à autonomia, à eternidade e à infinita infinitude da sua produção 
de efeitos é central para a aplicação do mesmo imperativo no que respeita 
a existência e a acção dos seres finitos. 
Ao abrir a Ethica com a definição de causa-sui, Espinosa dá conta 
desse vínculo decisivo para a explicação do modo como age qualquer 
existente. Ou seja, o registo operativo de qualquer existente, absoluto ou 
relativo, é determinado pela forma como é produzido, donde, as condições 
de sentido do existir e do agir são auscultadas nas condições do devir 
existente. 
 Seja Deus ou um ser humano, qualquer um dos dois é igualmente 
regido pela necessidade absoluta deste imperativo, ainda que no primeiro 
esta necessidade coincida com a sua própria natureza e no segundo surja 
como algo extra.  
Deste imperativo decorre uma das teses mais polémicas defendida 
firmemente por Espinosa: a sujeição da natureza e da acção divinas à 
mesma necessidade que impõe para toda a eternidade que a soma dos 
ângulos de um triângulo seja igual a dois rectos. 
A concepção da omnipotência divina apoia-se na eternidade da sua 
existência e da sua produção, incorruptíveis e inalteráveis, sustentáculo 
da inteligibilidade do devir existente-agente de todas as coisas.189
                                            
 
189 Et.I, 17, sch., p. 62, 14-22: «Verum ergo me satis clare ostendisse puto (vid. Prop.16), à 
summa Dei potentia, sive infinita natura infinita infinitis modis, hoc est, omnia necessario 
efluxisse, vel semper eadem necessitate sequi, eodem modo, ac ex natura trianguli ab 
aeterno, et in aeternum sequitur, ejus tres angulos aequari duobus rectis. Quare Dei 
omnipotentia actu ab aeterno fuit, et in aeternum in eadem actualitatem manebit. Et hoc 





O ponto alto deste desdobramento entre natureza e acção, no que 
concerne à natureza divina, é formulado em I,16 e I,17190, e mais uma 
vez, o refencial da natureza do ser absoluto vai servir ao pensamento do 
ser relativo, quer quanto ao tipo de existência, quer quanto ao tipo de 
acção. 
§2. Quanto ao Ser Relativo 
O conceito de causa-sui serviu, até I,18, para fundamentar e explicar 
os termos da relação causal entre Deus e os seres que produz. Ficou 
demonstrada a sua validade como a única plataforma produtora de tudo o 
que existe e age, na qual estão absolutamente contidos os princípios 
genéticos determinantes da coerência interna in se e per se, garante do 
sentido intrínseco a qualquer existência e à conexão entre todas as 
coisas. 
Ao conseguir evidenciar a necessidade da relação de imanência entre 
Deus e os efeitos da sua produção infinita, Espinosa consegue: (i) traçar a 
ponte entre a legalidade absoluta e a existência relativa, permitindo 
pensar seres necessariamente diferenciados mas inteligíveis segundo a 
mesmidade dos princípios reitores de tudo o que existe, 
independentemente da amplitude absoluta ou relativa da natureza do ser 
que é pensado; (ii) fundamentar a existência dos seres finitos 
                                            
 
190 A demonstração ocupa integralmente as duas proposições, onde podemos ler com 
especial evidência o seguinte: (I,17, cor.2) « Sequitur IIº solum Deum esse causam liberam. 
Deus enim solus ex sola suae naturae necessitate existit (per Prop.11 et Coroll.1 Prop.14), et 
ex sola suae naturae necessitate agit (per Prop. Praeced.). Adeoque (per Defin.7) solus est 





necessariamente em comunidade, condição territorial, primeiro, e prestes 
a assumir-se na constitutividade e determinação da existência em relação.  
Esta ponte e a fundamentação que a sustém permitem finalmente a 
transcrição da legalidade da natureza do ser absoluto para a existência 
dos seres finitos. Pensados na sua condição de parte do todo, 
dependentes de outro para começar a existir, e assim dependentes do 
conhecimento da sua situação face ao princípio da sua existência e 
acção, sempre que se tenta inteligir o sentido da existência singular.  
O outro que interessa conhecer e explicar ganha visibilidade: ao longo 
das primeiras quinze proposições do De Deo, Espinosa pensou em 
primeiro lugar, a outridade absoluta, nomeando a natureza divina 
enquanto plataforma única, eterna e absolutamente infinita de toda e 
qualquer existência.  
Todavia, este outro que é causa de si não coincide com as coisas que 
produz no seu interior, sendo causa imanente mas não transitiva, o que já 
deixámos devidamente sublinhado.  
Também deixámos clara a presença de um princípio de diferenciação 
inerente à natureza divina e por isso a toda e qualquer actividade causal, 
bem como a necessidade da existência dos seres finitos em comunidade, 
a única situação existencial permitida pelo vínculo de imanência. 
Em segundo lugar, e em paralelo com a outridade absoluta, Espinosa 
foi tecendo, linha a linha, o caminho para a inteligibilidade da diferença 
inerente à produção, no seio da qual existe e age cada ser finito singular, 





O trajecto da outridade relativa tem o seu início na definição 2, a 
definição das coisas finitas: «Diz-se que uma coisa é finita no seu género 
quando pode ser limitada por outra da mesma natureza.»191  
A finitude diz-se na exposição ao outro de si, com a mesma natureza, 
suportados por um denominador comum que os dispõe radical e 
necessariamente à determinação recíproca.  
É este denominador comum que é tratado ao longo do livro I, que dá a 
ver a existência e as propriedades deste território que é também a única 
lei, o par que o livro IV sintetizará na fórmula Deus ou a Natureza. Os 
livros II e III configuram justamente o lugar entre-seres dito no inter se 
commune habere das definições inaugurais para evoluir até às noções 
comuns <II, 40> . 
É na definição 5 que os modos são apresentados enquanto seres ab 
alio: condição genética dos seres relativos que se traduzirá agora no 
registo operativo da existência dos seres finitos. 
A finitude não decorre per si da condição de ser relativo, mas apenas 
de um certo tipo de existência própria aos seres relativos expostos ao 
outro de si pelas suas finitude, exterioridade e existência em comunidade 
segundo a legalidade única do ser e do agir.  
A outridade constitutiva evolui para uma configuração própria ao 
registo da existência dos modos consoante sejam infinitos ou finitos. À luz 
do vínculo genético-operativo, os termos da constituição de qualquer 
existente ditam os termos da sua existência, e sendo esta sempre e 
                                            
 






somente em acto, os termos genéticos ditam assim os termos em que 
existe e age qualquer ser.  
A outridade absoluta diz-se do ente absoluto sem exterior, sem outro 
de si, logo, sem relação e sem valores. É esta outridade que Espinosa 
consagra na fórmula da causa immanens, non vero transiens.  
A Imanência torna-se o ponto de chegada a partir do qual a teoria ética 
é pensável: é a condição de comunicabilidade dessa disposição radical 
onde se jogam sentido e valor, perceptível individualmente pelo ser que 
conhece e comunicável entre seres que conhecem, na comunidade dos 
seres necessariamente diferentes e em diferenciação.  
Da mesma forma que a Comunidade é o lugar da Diferença, a 
Imanência é a condição da Alteridade – a disposição radical dos seres 
que conhecem o outro relativo mediante o qual tomam consciência de si e 
da cinética com o que lhe é outro ou exterior, e é justamente segundo a 
qualidade desta que se falará de todo e qualquer valor -. 
Ora, é apenas entre-seres que toda e qualquer diferença se configura, 
e é conhecendo a necessidade do encadeamento entre todas as partes 
que a existência singular ganha sentido, pois ela depende sempre do 
conhecimento e da relação com o que é outro de si, tanto genética como 
operativamente. 
Geneticamente, acompanhámos a demonstração da relação de 






Operativamente, e suportados pelos fundamentos absolutos da 
legalidade do ser, interessa agora investigar a situação dos seres 
particulares, modos finitos, com exterior, com outro de si e em relação. 
Com as proposições pós-I,18 inicia-se finalmente a configuração da 
situação ética192, provada que está a sustentabilidade do território e da 
lei de toda a produção. 
O tema da Alteridade revela-se em toda a sua centralidade a partir do 
momento em que o sujeito ético é pensado na sua condição de ser-em-
relação, ponto de intersecção entre (i) a sua realidade como efeito da 
produção desse outro absoluto, indisponível a qualquer relação de 
reciprocidade, afectos e valores; e (ii) a sua condição de ser com exterior, 
partícula entre partículas, existente em comunidade e assim rodeado de 
outros de si, essa outridade relativa na qual se determina a continuidade 
da sua existência, a sua acção e o conjunto de variações aumentativas ou 
diminuitivas do seu próprio ser.193
                                            
 
192 Importamos a expressão de RICOEUR, P.; De l’Interprétation, ed. Seuil, 1995, p. 276: 
«L’epoché du “parler-valeur” devient ainsi l’étape fondamentale de la connaissance de soi; 
grâce à elle le principe de réalité  devient la règle du devenir-conscient. Toute éthique est-elle 
abandonnée? L’analyste, plus que quiconque, sait que l’homme est toujours en situation 
éthique; il le présuppose à chaque pas; ce qu’il dit de l’Oedipe atteste avec force la destination 
morale de l’homme […].» 
193 Todo o livro III da Ethica tematiza esse index da existência das outras realidades naturais, 
ou os afectos ditos certeiramente por TINLAND, F.; “La Notion D’Individu et la Hierarchie des 
Modes Finis Selon “L’Ethique”, in Spinoza, Science et Religion, Colloque Cerisy, ed. I.I.E.E., 





As definições 1 e 2 da Ethica envolvem esta tensão constitutiva entre o 
registo da finitude e a sua situação no todo, mediada por uma cinética 
também ela regida pela mesma necessidade que rege toda a Natureza.194
«Nada acontece na Natureza que possa ser atribuído a um vício desta; 
com efeito, a Natureza é sempre a mesma, e a sua virtude e potência de 
agir é una e por toda a parte a mesma, isto é, as leis e as regras da 
Natureza, segundo as quais tudo acontece e tudo passa de uma forma a 
outra, são sempre e por toda a parte as mesmas; por conseguinte,  deve 
ser uma só a via para a intelecção da natureza das coisas, sempre por 
meio das leis e das regras universais da Natureza.»195
A Ethica escreve-se desde as primeiras linhas como teoria da 
Alteridade: a categoria própria à situação ética, lugar de relação onde 
todo e qualquer valor é produzido e tem realidade enquanto signo da 
relação com o outro. 
Outridade absoluta e outridade relativa são noções fundamentais para 
a compreensão da teoria ética de Espinosa, presentes desde sempre nas 
suas reflexões sobre a condição e o sentido da existência humana.  
                                            
 
194 No prefácio do livro III, Origine, et Natura Affectuum, Espinosa mostra-se consciente da 
natureza inovadora das propostas acerca da existência humana autenticamente considerada, 
elevando a um mesmo estatuto e dignidade todos os signos dessa existência. A sustentar 
esta entrada em cena dos afectos, e contrariando a aparente instabilidade e inobjectividade 
do tema, encontramos novamente a necessidade comum a todas as coisas. Cf. Et., III, 
praef., p.138, 11-27. 
195 Et., III, praef., G.II, p. 138, 11-18: «Nihil in natura fit, quod ipsius vitio possit tribui; est 
namque natura semper eadem, et ubique una, eademque ejus virtus, et agendi potentia, hoc 
est, naturae leges, et regulae, secundum quas omnia fiunt, et ex unis formis in alias mutantur, 
sunt ubique, et semper eaedem, atque adeo una, eademque etiam debet esse ratio rerum 





É destas presença, centralidade nos problemas e determinação das 
teses da maturidade que damos conta nas próximas páginas, 
recuperando as reflexões do seu Korte Verhandeling196 e das suas 
Cogitata Metaphysica197.  
 
III.2: Outridade Absoluta e Outridade Relativa 
 
«Depois de, na primeira parte, termos falado de Deus e das coisas 
universais e infinitas, devemos agora passar ao estudo das coisas 
particulares e finitas, não de todas as coisas porém, pois são inumeráveis, 
mas trataremos apenas daquelas que dizem respeito ao Homem; e para 
começar, (i) o que é o Homem, tanto quanto é composto por vários modos 
(incluídos nos dois atributos que encontrámos em Deus).»198
As primeiras linhas do prefácio da segunda parte do KV anunciam a 
mesma transição entre os fundamentos ontológicos e a situação ética. 
Sem dificuldades, Espinosa encontra na demonstração da existência e da 
natureza de Deus (Iª parte KV) o suporte para passar a falar da existência 
e da natureza humanas. 
                                            
 
196 Designado de ora em diante por KV. 
197 Designadas de ora em diante por CM. 
198 KV, II, Voor Reeden, G.I, p.51, 1-14: «Dewyl wy nu in het eerste deel van God, en van de 
algemeene en oneyndige dingen hebben gesproken, zoo zullen wy nu in dit tweede deel tot 
de verhandeling van de bezondere en bepaalde dingen komen, dog niet van alle dewyle die 
ontallyk zyn: maar wy zullen alleenlyk handelen van die de mensch aangaan; en daar in 
aanmerken, I. wat de mensch is, voor zoo veel hy bestaat van eenige wyzen (begreepen in 





Existe de facto um raciocínio fundamental que permite a Espinosa falar 
do finito a partir do infinito, do causado ab alio a partir do causado per se, 
do ser heterónomo a partir do ser livre, do ser mutável a partir do ser 
imutável. 
Grandezas incomensuráveis e todavia, com algo em comum que as 
torna comunicáveis. A descoberta da condição de parte como fonte de 
inteligibilidade dos singulares no seio do encadeamento entre todas as 
coisas, torna pensável o entre-seres, e a sua intelecção é a via de acesso 
aos princípios genéticos, imutáveis, infinitos e eternos.  
As noções de Imanência e Alteridade resumem precisamente esta 
convivência entre registos aparentemente incompatíveis, concretizando 
uma demonstração longamente perseguida, trabalhada e aperfeiçoada ao 
longo dos seus escritos. É este aperfeiçoamento que é consagrado nas 
duas primeiras definições da Ethica, que resumem as categorias 
orientadoras da argumentação desenvolvida ao longo do KV e das CM.  
No capítulo 1 da primeira parte - Dat God is – é já evidente o convívio 
entre grandezas ou realidades incomensuráveis, que nesta demonstração 
da existência de Deus (a priori e a posteriori) se manifesta (i) na 
cognoscibilidade de tudo o que é; (ii) no conhecimento da ideia de Deus 
por parte do Homem e (iii) na compreensão da ideia de Infinito pelo 
entendimento finito.199 Donde, incomensurabilidade não implica em 
Espinosa qualquer incognoscibilidade ou indemonstrabilidade. 
O conhecimento como medição, por comparação e arrumação 
segundo ideias gerais não faz parte do programa espinosano. O 
                                            
 





conhecimento de uma coisa é tanto mais adequado quanto menos 
dependente de determinações extrínsecas à própria coisa, preferindo por 
isso a demonstração da existência de Deus a priori.200
Com apenas quatro páginas, este capítulo é valioso para o tema que 
nos ocupa: nele encontramos o esqueleto da sua ontologia e as ideias 
que veremos animar a teoria ética esboçada na segunda parte deste 
Tratado. 
As últimas linhas deste capítulo dão-nos o ponto de partida para o 
trajecto até à configuração da situação ética: «De tudo isto segue-se 
então claramente que se pode demonstrar quer a priori, quer a posteriori 
que Deus é. Mas ainda melhor a priori, pois as coisas que se demonstram 
de outra maneira, deve-se demonstrá-las pela sua causa exterior, o que é 
uma imperfeição manifesta201, pois elas não se podem dar a conhecer por 
si mesmas, mas apenas pelas causas exteriores. 
Mas Deus, a causa primeira de todas as coisas e de si mesmo, dá-se 
a conhecer ele mesmo por ele mesmo.»202
                                            
 
200 Cf. ibid, § 10, p. 18 . 
201 Esta é uma das expressões em extinção, cujo desaparecimento denota o abandono de 
um tom valorativo acerca do modo como as coisas existem, culminando na subversiva tese  
«A realidade é perfeição», <Et., II, def.6; IV, praef.>. 
202 KV, I, 1, §10, p. 18, 17-28: «Uyt dit alles dan volgt klaarlyk dat men en (a priori) van 
vooren, en (a posteriori) van agteren bewyzen kan dat God is. Ja nog beter a priori. Maar de 
dingen die men als zoodanig bewyst, moet men door haar uytterlyke oorzaake betoonen het 
welke in haar is een openbaare onvolmaaktheid, als de welke hun zelve door hun zelve niet 
en konnen te kennen geven, maar alleen door uytterlyke oorzaaken. Dog God de eerste 






A exterioridade da causa, a primeira das figuras da alteridade, 
assume já evidente relevância: Deus é demonstrável a priori porque não 
tem outra causa de si que ele mesmo, não tem por isso qualquer 
determinação extrínseca a conhecer, ao contrário das outras coisas.  
Pelo caminho ficaram estabelecidos alguns pontos reveladores da 
diferença radical entre ser sem exterior e ser com exterior, a base da 
consideração do sujeito ético segundo a alteridade. São eles: (i) enquanto 
ser finito, o homem depende de causas exteriores para ser determinado a 
conhecer uma coisa ou outra, dado que por si só <zig zelfs> não tem o 
poder de começar a entender203; (ii) o homem tem a ideia de Deus porque 
conhece os seus atributos, os quais não podem ser produzidos pelo 
homem dada a sua imperfeição; (iii) o entendimento finito entende os 
atributos de Deus e isso vê-se no facto de saber que: (a) o Infinito não 
pode ser composto por partes; (b) não podem existir dois Infinitos; (c) o 
Infinito é perfeito e imutável; (d) nenhuma coisa procura a sua própria 
destruição; (e) o Ser Infinito não se pode alterar em algo melhor porque é 
perfeito; (f) o Ser Infinito não pode submetido por alguma coisa que venha 
do exterior.204
Verifica-se o mesmo gesto de transcrição do registo genético ou 
constitutivo para os contornos operativos de cada ser. A ausência de 
exterioridade decide a inalterabilidade do sujeito, não só pela perfeição da 
sua natureza, mas também pela inexistência de qualquer sujeição a um 
outro de si, o que aliás é dito sem demora nas notas de rodapé sobre a 
                                            
 
203 Cf. KV, I, 1, §§ 5-8, G. I, pp. 16-17. 





origem da mudança: «A causa desta mudança <veranderinge> deverá ser 
ou exterior a ele ou nele próprio: não pode ser exterior, porque nenhuma 
substância que, como ele, existe por si só, depende do que quer que seja 
exterior, ergo não pode ser submetido a qualquer mudança. Também não 
pode mudar por ele próprio, porque coisa alguma, e esta menos que 
qualquer outra, deseja a sua própria perdição. Toda a perdição vem do 
exterior.»205
Esta última nota do capítulo inaugural do seu KV mostra o quão 
primitivo é o problema da alteridade, pensada sob o prisma da mudança e 
da sujeição inerentes à imperfeição da natureza dos seres criados por 
outro.  
Desta formulação inicial ficarão o problema e a sua circunscrição ao 
domínio da existência finita, evoluindo até à sua vigorosa aparição como 
categoria nuclear do discurso ético. Entre os dois momentos, desaparece 
a sua consideração unicamente como mudança, para dar lugar à relação 
como expressão da alteridade enquanto marca da situação ética. 
Desaparece também a conotação negativa da natureza dos seres finitos, 
                                            
 
205 KV, I, 1, § 9, n.5, G.I, p. 18, 34-38: «De oorzaak van deze veranderinge zoude moeten zyn 
buyten of in haar: niet van buyten, want geen zelfstandigheid die als deze door zig zelfs is, 
hangt van iets buyten hem af: ergo geen verandering daarvan onderwurpen. Ook niet in haar, 
want geen zaak veel min deze wil syn zelfs verderf. Alle verderf is van buyten aankomende.» 
Nota: o termo ‘verderf’ pode ser traduzido por ‘perdição’ ou ‘corrupção’, mas qualquer uma 
das opções envolve uma carga moral acerca da relação com o exterior, evoluindo na Ethica 
para a importante noção de destruição em contraponto com o esforço individual de 





não mais considerada como imperfeita, mas com uma perfeição variável 
consoante a relação com o exterior.206
Esta exposição ao exterior é já dita como sujeição, evoluindo nas 
páginas seguintes para a noção de padecimento <vergaat>, noção 
decisiva para a consideração do ser humano como sujeito ético.207
No capítulo 2 - Wat God is – a imutabilidade, infinitude, perfeição e 
totalidade de Deus são consolidadas na figura da unicidade da Natureza: 
«As razões pelas quais dissemos que todos estes atributos que são na 
Natureza formam somente um único ser [refere-se aos §§ 11-12] e de maneira 
nenhuma vários seres só porque podemos entender clara e distintamente 
um sem o outro, são as seguintes: I. Porque nós já vimos antes que deve 
existir um ser infinito e perfeito, pelo qual não podemos entender outra 
coisa senão que tudo deve ser afirmado em tudo.208 [...] II. A unidade que 
                                            
 
206 Esta mudança vai-se reflectir sobretudo na opção pelo conceito de potência, variável 
mediante a capacidade individual de governar e conter os afectos, designação feliz dos 
signos da alteridade. Cf. Et. IV, Praef., p. 205, 7-8: «Humanam impotentiam in moderandis, et 
coërcendis affectibus Servitutem voco [...].» Neste aspecto concordamos com o apontamento 
de BRETON, S.; Spinoza Aujourd’Hui, in Quel Avenir pour Spinoza?, ed. Kimé, Paris, 2001, 
p. 18, que propõe a figura do escravo como tema latente a toda a Ethica, pensado desde o 
seu contraponto da absoluta liberdade: a causa-sui.  
Na base da proposta ética está justamente a possibilidade do mais ser ou a Liberdade, 
legitimada pela defesa da própria existência como fonte de valor: Eth, II, def.6, G.IV, p. 85: 
«Per realitatem, et perfectionem idem intelligo.»; e efectivada no projecto de conhecimento 
da dinâmica da alteridade. 
207 Cf. Et. IV, 2, p. 212: «Nos eatenus patimur, quatenus Naturae sumus pars, quae per se 
absque aliis non potest concipi.» 
208 KV, I, 2, § 17, G.I, p. 23, 18-21: «I. Omdat wy nu al vooren gevonden hebben, dat’er een 
oneyndelyk en volmaakt wezen moet zyn, door het welke niet anders kan verstaan worden 
als zoodanig een wezen, van’t welke alles in allen moet gezeid worden.» Esta última 
expressão: tudo deve ser afirmado em tudo dá a ver a consistência da concepção monista 





vemos por toda a parte na Natureza; na qual, se existissem seres 
distintos, seria impossível que um se unisse ao outro209. Então, III. [...] a 
Natureza, a qual não provém de qualquer causa e que nós sabemos que 
é, dever ser necessariamente um ser perfeito ao qual pertence a 
existência.210» 211
                                                                                                                        
 
dando conta da convivência de expressões diferenciadas (genetica e operativamente) do 
mesmo. 
209 Esta razão tem uma importante explicação em rodapé, KV, I, 2, §17, n.5, G.I, p.23, 32-35: 
«Dat is zoo verscheide zelfstandigheeden waren die niet tot een eenig wezen betrokken: zoo 
dan war vereeninge onmogelyk, omdat wy klaarlyk zien dat zy al heel geen gemeenschap 
tezamen hebbe als denking en uytgebreidheid, daar van wy nogtans bestaan.» 
«[Ou seja, se existissem substâncias distintas, que não estivessem envolvidas num único 
ser, então a sua união seria impossível, porque vemos claramente que não teriam nada em 
comum entre elas, o mesmo se passa com o pensamento e a extensão, dos quais no entanto 
nós somos formados.]» Onde se lê substâncias deve-se entender com o sentido de atributos, 
os princípios genéticos cuja co-expressão (a contribuição de um ou mais atributos para a 
formação de um modo) numa infinidade de modos certos e determinados só é possível pela 
existência de uma comunidade ontológica, subsumida na tese da Imanência. 
210 Resumimos aqui a sequência deste argumento, que nos permite ver a importância da não 
exterioridade da causa-sui para a sustentabilidade da ideia de todo que tem necessariamente 
algo em comum com as partes: «III.Omdat gelyk wy nu al gezien hebben, dat de eene 
zelfstandigheid de ander niet kan voortbrengen, nog ook dat zoo een zelfstandigheih niet en 
is, het onmogelyk is datze zouden beginnen te zyn. En evenwel nogtans zien wy, dat in geen 
zelfstandigheid (die wy niet te min weten dat in de Natuur is), afzonderlyk begreepen zynde 
eenige noodzaakelykheid is, om wezentlyk te zyn: aangezien geen wezentlykheid, aan haare 
bezondere wezentheid toebehoort, zoo moet noodzaakelyk volgen, dat de Natuur [...]. »; [III. 
Apesar de, como vimos, uma substância não poder produzir outra substância, assim como, 
uma substância que não seja, não poder começar a ser, vemos contudo que em nenhuma 
substância concebida como existindo à parte (e que nós não sabemos menos que é na 
Natureza) haja alguma necessidade de existir: visto que à sua essência não pertence a 
existência. Segue-se daqui que a Natureza [...].]» Mais uma vez, onde se lê substância 
entenda-se atributo. 





Fica assim demonstrada a unicidade do Ser Infinito e a inclusão dos 
vários atributos infinitos e ilimitados, cuja existência só é actual enquanto 
parte integrante desse todo, ele sim, com existência necessária. 
O pensamento da situação do ser humano desenrola-se a partir daqui. 
Espinosa reflecte sobre os termos da diferenciação no seio do todo, 
pensando a realidade e a condição da existência das partes. Deus é 
causa imanente por ser absolutamente sem exterior, sem um outro, 
infinito, uno, eterno, indivisível e inalterável. Espinosa reconhece esta 
inalterabilidade como o único lugar de toda a relatividade. 
Nos parágrafos que se seguem voltamos a acompanhar a transição 
entre os fundamentos ontológicos e a situação ética: da unicidade que 
permite a comunidade entre diferentes atributos, visitamos de seguida o 
seu interior, o lugar onde o ser humano existe e se move.  
Divisão, finitude, exterioridade e padecimento são pensados com a 
integração do atributo da extensão na natureza divina. «De tudo o que 
dissemos até aqui aparece com evidência que defendemos que a 
extensão <uytgebreidheid> é um atributo de Deus, o que, no entanto, não 
parece poder convir com um ser perfeito: pois sendo a extensão algo de 
divisível, assim também o ser perfeito deve ser composto por partes, o 
que não seria de todo aplicável a Deus, porque ele é um ser simples. 
Além disso, quando a extensão é dividida, ela padece <lijden>, o que não 





<onlijdelijk> e não pode padecer por via de outro <een van geen ander 
kan lijden>, pois ele é a primeira causa eficiente de todas as coisas).» 212
Consciente da provocação, Espinosa ocupa-se nos parágrafos 
seguintes a refutar as objecções previsíveis à tese da extensão como 
atributo de Deus, mostrando de que forma a existência de seres finitos 
formados a partir da extensão enquanto matéria dividida é compatível com 
a indivisibilidade e impassibilidade de Deus. É este argumento que vimos 
num formato mais definitivo ao longo da análise da proposição 15 do De 
Deo. 
O que nos interessa aqui deixar sublinhado é a estreita ligação entre 
exterioridade, outridade e padecimento; a triangulação decisiva para a 
reflexão ética tal como é tentada na segunda parte deste KV, e para a 
emergência da teoria ética como teoria da alteridade. 
Se a unicidade do ser infinito se diz em inalterabilidade, a condição 
dos seres finitos é diferente: seres necessariamente determinados a 
alguma coisa por causas exteriores, destituídos da capacidade de ser 
princípio ou começo de alguma coisa213.  Ou seja, a existência dos seres 
                                            
 
212 KV, I, 2, § 18, G.I, p. 24, 10-18: «Uyt dit alles dan dat wy nu dua verre gezeid hebben blykt 
dat wy de uytgebreidheid een eigenschap van God stellen te zyn, de welke in een volmaakt 
wezen geenzins en schynt te konnen vallen: want nademaal de uytgebreidheid deelbaar is, 
zoo zoude het volmaakte wezen  van deelen bestaan, ‘t welk aan God alheel niet kan 
toegepast worden, dewyl hy een eenvoudig wezen is. Daar en boven als de uytgebreidheid 
word gedeelt zoo isse lydende, dat ook geenzins in God (die onlydelyk is, en van geen ander 
kan lyden, nadien hy van alles de eerste werkende oorzaak is) plaats kan hebben.» [o 
sublinhado é nosso]. 
213 Esta destituição será assegurada pela intransitividade da causa imanente, fundamentando 
a teoria da vontade tal como nos é apresentada em Et. II, 49; dem.; cor.; dem.2 e sobretudo 





finitos é necessariamente em relação com o exterior, resultado operativo 
da sua configuração como ser finito, expressão da divisão que ocorre na 
substância, sem contudo implicar a divisão da substância. 
Pensar o sentido da existência humana envolve necessariamente a 
reflexão acerca da própria finitude, o patamar genético a partir do qual a 
operatividade se vai escrevendo.  
A descoberta da inteligibilidade dos singulares segundo o 
conhecimento da relação de causalidade recíproca e da ressonância 
individual desta relação enquanto sentimentos ou paixões, é visível já no 
KV, cuja segunda parte vai tentar uma primeira aproximação ao tema dos 
afectos e da sua gestão.214
A finitude só é pensável mediante o entre-seres, que se descobre 
infinito, indivisível e total, e assim, o lugar e a condição de toda a 
relatividade.215
O raciocínio mantém-se: (1) demonstrada a existência necessária do 
ser sem causa <van geen oorzaaken komt> (fórmula ainda negativa que 
será subsumida na definição inaugural da Ethica), tornam-se pensáveis os 
seres causados, justamente pela identificação do território onde toda a 
                                            
 
214 Cf. KV, II, cp. 3, Van de Lyding uyt Wann [A Paixão que nasce da Opinião]; cp. 5, Van de 
Liefde [Sobre o Amor]; cp. 6, Van de Haat [Sobre o Ódio]; cp. 7, Van de Blydschap en 
Droefheid [Sobre a Alegria e a Tristeza]; cp. 8, Van Agting en Versmading [Da Estima e do 
Desprezo]; cp. 9, Van Hoope, Vreeze, etc. [Da Esperança, do Medo, etc.]; cp. 10, Van 
Knaging en Berouw [Do Remorso e do Arrependimento]; cp. 11, Van Bespotting en Boerterye 
[Do Escárnio e do Burlesco]; cp. 12, Van Eere, Beschaamtheid en Onbeschaamtheid [Da 
Honra, da Vergonha e da Insolência]; cp. 13, Van Gunste, Dankbaarheid, en 
Ondankbaarheid. Van het Beklagh [Sobre o Favor, o Reconhecimento, e a Ingratidão. Da 
Acusação.]. 





divisão e finitude estão envolvidas; (2) demonstrada a unicidade torna-se 
inteligível a pluralidade inerente à geração dos modos; (3) demonstrada a 
imutabilidade consegue-se então perceber a mudança <veranderinge> 
como condição incontornável dos seres com exterior ou outro de si. É 
desta ordem de ideias que emerge a ligação entre outridade e 
padecimento ou sujeição. 
É este o desfecho argumentativo operado entre os §§ 18 e 22: da 
extensão como atributo de Deus, e da compatibilidade entre o divisível e o 
ser absolutamente imutável, imperecível e total, vamos rapidamente até 
ao ser humano como ser finito, exposto a determinações exteriores: que 
padece ou é aniquilado.  
O § 22 não deixa dúvidas: «A divisão ou o padecimento ocorre sempre 
no modo: assim, quando dizemos que o homem perece ou é destruído, 
isto é entendido apenas do homem como uma certa combinação e um 
modo da substância, e não a própria substância da qual ele depende.»216
Ou seja, embora não existam realmente partes do todo, existem no 
entanto partículas no seio do ser único, combinações determinadas que, 
sendo finitas e tendo exterior, estão expostas à acção de outro ser com a 
mesma natureza, podendo padecer ou ser aniquiladas em função dessa 
determinação.  
Contudo, a distinção entre a condição da existência humana e a 
condição da existência divina é já aqui bastante clara: o padecimento de 
                                            
 
216 KV, I, 2, § 22, G.I, p.26, 12-17: «De deeling dan of lydinge geschied altyd in de wyze: 
gelyk als wy zeggen dat de mensch vergaat, of vernietigt word, zoo word dat alleen verstaan 
van de mensch ten aanzien hy zoo een t’zamelstel, en wyze is van de zelfstandigheid, en niet 





um modo não implica o padecimento da substância da qual ele depende, 
bem como a sua divisão ou destruição.  
Logo, o registo da finitude, divisibilidade e alteridade convive sem 
dificuldades com a natureza imutável, infinita e eterna.  
Difícil seria defender o contrário: de que forma poderíamos nós pensar 
uma parte em si mesma, sendo que esta não contém em si a sua causa 
ou razão ou princípio de inteligibilidade? 217
Os parágrafos 23 e 24 dão os últimos passos para a compreensão da 
evolução da consideração ontológica do ser relativo até à 
consideração ética do ser de relação: «Por outro lado, nós já dissemos, 
assim como ainda o diremos aqui, que nada existe fora de Deus, e que 
ele é uma causa imanente. Contudo, o padecer no qual o agente e o 
paciente são distintos, é uma imperfeição palpável, porque o paciente 
deve necessariamente depender daquilo que, sendo-lhe exterior, lhe 
causou uma paixão, e isto não pode ter lugar em Deus, que é perfeito.»218
É notável que, tendo como tema central a demonstração Do que é 
Deus, Espinosa dedique grande parte da argumentação à condição dos 
seres com exterior, variando entre a realidade absoluta do ser único e a 
condição efectiva dos seres relativos.  
A entrada em cena da categoria da alteridade surge precisamente a 
par com a tese da imanência. Deus é causa imanente pela sua natureza 
                                            
 
217 A este propósito leia-se a nota de rodapé do KV, I, 2, § 19, n.7, G.I, pp. 24-25. 
218 KV, I,2, § 23, G.I, p. 26: «Ten anderen wy hebben alreeds, gelyk wy ook nog hier na zullen 
zeggen, gesteld, datter buyten God, niets niet en is, en dat hy een inblyvende oorzaak is, dog 
de lydinge zoo wanneer de doender en de lyder verscheiden zyn, is een tastelyke 
onvolmaaktheid, want de lyder moet noodzaakelyk van dat geene afhangen, het welke hem 





absolutamente infinita, incompatível com a exterioridade dos seres 
causados por outro.  
Todavia, continua a fazer sentido falar de algo que, não podendo ser 
dito de Deus, ocorre em Deus: a condição dos seres de relação, dita no 
binómio agente-paciente, em torno do qual se irão organizar os livros II a 
V da Ethica. 
Finalmente: «Além disso, de um tal agente, que age em si mesmo <in 
zig zelfs werkt>, não podemos jamais dizer que tem a imperfeição de um 
paciente, pois ele não padece por via de um outro <hy niet van een ander 
lyd> [...].»219
Deus é de facto esse todo no qual tudo deve ser afirmado: (a) é o 
ser infinito que torna pensável a finitude mediante a comunidade dos 
princípios genéticos; (b) é o ser absoluto que, como causa imanente, põe 
em relação todos os particulares que existem, sentem e padecem no seu 
seio; (c) é o ser impassível que aloja e deixa ver a dinâmica de movimento 
e repouso primeiro, e no registo da relação, de acção e padecimento; (d) 
por último, é o ser sem outro – causa imanente – que torna inteligível a 
alteridade. 
A outridade absoluta resume pois esta impassibilidade do ser que é 
outro de todas as coisas sem que as coisas sejam outro de si, e tão pouco 
um agente de uma qualquer relação de determinação ou afecto de Deus. 
                                            
 
219 KV, I, 2, §24, G.I., p.26: «Voorder van zoo een werker, de welke in zig zelfs werkt, en kan 
men nooyt zeggen dat hy die onvolmaaktheid heeft van een lyder, dewyl hy niet van een 





Este in zig zelfs werken caracteriza o sentido geográfico desta 
causalidade imanente e anuncia o contraponto que será pensado nas 
CM220 e sobretudo na Ethica: o ab alio e o in alio próprios ao estatuto 
genético-operativo dos modos. 
Da ontologia à ética dá-se a evolução da noção de outro: do outro 
absoluto que dá o ser ou a vida, para o outro relativo, mediante o qual se 
efectiva o encadeamento necessário entre todas as partículas.  
É esta outridade relativa que vai orientar a argumentação de 
Espinosa: não como ponto de chegada, mas como elemento central, cuja 
perspectiva de conjunto dá a ver clara e distintamente ao indivíduo que 
conhece a relação entre várias coisas consideradas em simultâneo. A 
valência ética do projecto epistémico reside justamente no seu contributo 
para a mudança de perspectiva sobre as determinações externas.221
Voltando ao KV, nos capítulos seguintes vemos esclarecer os termos 
(i) da imanência e não transitividade222; (ii) da verdadeira liberdade223; e 
finalmente (iii) da realidade dos valores224.  
                                            
 
220 Cf. CM, I, p. 238. 
221 Cf. Et., II, 29, sch. 
222 KV, I, 3, §2, G.I, p.35, 19-21: «Ten anderen is hy een blyvende en geen overgaande 
oorzaake, aangezien hy alles in zig zelfs en niet buyten zig en werkt, omdat buyten hem niets 
niet en is.» [Assim, ele [Deus] é uma causa imanente e não transitiva, visto que ele age em 
mesmo e não fora de si, porque nada existe fora dele.] 
223 KV, I, 4, §5, G.I, pp. 37-38: «[...] maar de waare vryheid is alleen of niet anders als de 
eerste oorzaak, de welke geenzins van iets anders geprangt of genoodzaakt word, en alleen 
door zyne volmaaktheid oorzaak is van alle volmaaktheid […]. Dat dan God alleen de 
eenigste vrye oorzaak is, is niet alleen uyt het geene nu gezeid is klaar, maar ook hier door, 
namentlyk, dat er buyten hem geene uytwendige oorzaak is die hem zoude dwingen of 
noodzaaken, al het welk in de geschape dingen geen plaats heeft.» [(…) a verdadeira 





O último ponto é o corolário dos dois primeiros, que permitem 
finalmente perspectivar os valores reitores da existência e da acção 
humanas segundo: (a) a situação do ser humano como parte do todo; (b) 
a sua determinação necessária segundo o que lhe é exterior e (c) esta 
relação necessária com o outro como o acto gerador de todo e qualquer 
valor.  
A agilizar estas ligações temos sempre a oscilação entre ter exterior ou 
não ter exterior, ter outro de si ou ser sem outro e ser em relação ou ser 
impassível. 
O vínculo genético-operativo é já bem visível, e é ele que autoriza esta 
transição entre a outridade constitutiva inerente às coisas criadas e a 
situação ética do ser humano, o ser cuja capacidade reflexiva motiva a 
pergunta sobre o bem e o mal: «[...] por que razão Deus não criou o 
homem de modo a que ele não pudesse pecar?»225
É também esse vínculo, pela articulação entre a outridade constitutiva 
e a necessidade exterior que determina o ser que existe e age, que 
permite a estabilização do locus ético identificando a origem do valor: «[...] 
                                                                                                                        
 
algum coagida nem exposta à necessidade, e somente pela a sua perfeição é a causa de 
toda a perfeição (...) Que apenas Deus é a única causa livre, é claro não só pelo que 
dissemos, mas também por isto: fora dele não existe qualquer causa exterior que o coaja ou 
exponha à necessidade; o que não tem lugar nas coisas criadas.] [o sublinhado é nosso]. 
Note-se que a necessidade ainda tem a sua formulação originária, associada à coacção, ou 
determinação segundo o exterior. É com este sentido que é referida ainda nas definições do 
livro I da Ethica, evoluindo até coincidir com a legalidade de toda a actividade causal e ser 
dita de todo o agente, absoluto ou relativo.  
224 KV, I, 6, §§ 4-7, G.I, pp. 41-43.   
225 KV, I, 6, § 6, G.I, p.42: «[…] En ook waarom hy den mensch niet heeft geschapen, dat hy 





tudo o que é dito do pecado, é dito unicamente segundo o ponto de vista 
formado a partir do nosso conhecimento, como quando nós comparamos 
duas coisas uma com a outra ou diferentes aspectos da mesma. [...] 
Concluímos dizendo que o Pedro concorda necessariamente com a ideia 
de Pedro, e não com a ideia de Homem, e que o bem e o mal, ou o 
pecado, não são mais do que modos do pensamento, e de modo algum 
uma coisa ou o que quer que seja que tenha existência [...]. Pois todas as 
coisas e todas as obras que existem na Natureza são perfeitas.»226
As coisas finitas são necessariamente segundo um fora de si que as 
determina, o que todavia não invalida que sejam conforme à sua 
essência, a única natureza ou ideia com a qual devem concordar, única e 
diferenciada de todo e qualquer singular outro. Sendo a produção divina 
necessariamente perfeita, também esta essência é perfeita.  
São pois as coisas singulares o único sujeito de consideração ética, 
assente no ponto de partida da perfeição própria a cada existente. 
A consideração da existência singular a partir da premissa da 
perfeição de tudo o que existe, não como adequação a medidas 
extrínsecas, mas como qualidade inerente ao devir existente enquanto 
expressão ou efeito da produção de uma natureza absolutamente perfeita, 
                                            
 
226 KV, I, 6, §§ 8-9, G.I., p.43: «[...] alles watter van de zonde ook gezeid word, zulks alleen 
maar gezeid word, in opzigt van ons te weten als wanneer wy twee dingen een met den 
anderen of onder verscheide opzigten vergelyken. […] Wy besluyten dan en zeggen, dat 
Petrus met de Idea van Petrus, gelykt noodzaakelyk is, moet overeenkomen, en niet met de 
Idea van Mensch, en dat goet en kwaad, of zonden niet anders zyn als wyzen van denken, en 
geenzins eenige zaaken of iets dat wezentlykheid heeft […]. Want alle dingen en werken die 





que não pode conter-se nem produzir senão segundo essa perfeição ou 
natureza, é a pedra angular das teses acerca do bem e do mal. 
A singularidade é um elemento-chave na teoria ética espinosana, 
entendida na dinâmica necessária de agenciamento e padecimento, 
mediante a relação com os outros singulares.  
Os valores só podem ser ditos em consonância com o registo da 
singularidade, a existência relativa cuja inteligibilidade Espinosa 
sistematiza (a) pensando a legalidade comum a tudo o que existe, 
determinante da cinética com o exterior e (b) pensando a alteridade e os 
seus signos enquanto via de acesso à compreensão  das condições para 
o mais ser.  
O desafio que se segue é justamente o da alteridade: pensada como 
categoria operativa da existência humana, sendo no entanto esta 
existência a considerar na óptica da singularidade, expressão de uma 
essência ou Ideia únicas, a medida verdadeira para aferir da autenticidade 
da mesma existência.  
A relação é o agenciamento entre-singulares, pelo qual a 
qualidade da existência é determinada. É a partir deste patamar 
operativo que se desenvolve o sentido estratégico próprio a cada 
existência, pensado à luz da tensão entre singulares que existem em 
comunidade e numa relação de determinação mútua. 
Adequação e aptidão serão pois os nervos da face estratégica da 
Ethica, o projecto de inteligibilidade das vias de acesso a uma existência 
autêntica: segundo a essência de cada singular (adequação) e mediante a 





nenhum singular persiste sem relação com o exterior, assim como, 
nenhuma existência autêntica se resume a determinações extrínsecas.  
A teoria ética emerge da percepção da tensão constitutiva à existência 
singular: ser-entre-seres cuja qualidade da existência se joga na aptidão 
face ao exterior, bem como na progressiva adequação ou conhecimento 
da origem da sua acção. 227
Ainda na primeira parte do KV, Espinosa assume as consequências 
éticas dos fundamentos ontológicos: «Mas, visto que o bem e mal não são 
mais do que relações <betrekkinge>, está assim fora de dúvida que 
devem ser colocados entre os Seres de Razão <Entia Rationis>, porque 
nunca dizemos que uma coisa é boa senão em relação a outra coisa, que 
não é tão boa ou não nos é tão útil como a outra. Pela mesma razão, não 
dizemos que um homem é mau senão em relação a outro que é melhor, 
ou ainda que uma maçã é má em relação a outra que é boa ou 
melhor.»228
                                            
 
227 A dinâmica entre padecimento ou sujeição e conhecimento adequado ou acção é um 
elemento transversal ao pensamento de Espinosa, pensado a partir da realidade da 
existência singular e das condições decisivas da qualidade da mesma, concretizadas nesse 
devir verdadeiramente activo com que termina a Ethica. Neste aspecto subscrevemos a 
leitura de Ricoeur, P.; in Soi-Même Comme Un Autre, ed. Seuil, 1990, p. 366: «C’est cette 
conquête de l’activité sous l’égide des idées adéquates qui fait de l’ouvrage entier une 
éthique. Ainsi restent étroitement liés le dynamisme interne, qui mérite le nom de vie, et la 
puissance de l’intelligence, qui régle le passage des idées inadéquates aux idées adéquates. 
En ce sens, nous sommes puissants lorsque nous comprenons adéquatement notre 
dépendance en quelque sorte horizontale et externe à l’égard de toutes choses, et notre 
dépendance verticale et immanente à l’égard du pouvoir primordial que Spinoza nomme 
encore Dieu.» 
228 KV, I, 10, § 2, G.I, p. 49, 11-17: «Maar angezien dat goed en kwaad niet anders is als 
betrekkinge, zoo ist buyten twyffel datze onder de Entia Rationis moeten geplaatst worden, 





Os valores traduzem relações e estas só são ditas relativamente a 
seres com outro de si. Os valores não têm existência própria, não 
precedem a relação ou comparação, são pois destituídos de qualquer 
valor normativo extra relação entre singulares.  
A situação ética configura-se nesta convivência entre a legalidade 
absoluta que rege igualmente tudo o que existe e age – dita na 
necessidade com que de uma determinada causa se segue um certo 
efeito, ou na equação de movimento e repouso em que os corpos existem 
e se movem -, e a singularidade da existência, com uma essência única a 
actualizar, mas decidida segundo a relação com os outros que confirmam 
a sua finitude. 
Assim, caem os valores enquanto medida ou grandeza a priori para 
serem restaurados como indicadores da autenticidade da existência 
singular, a única existência possível.229
É este valor recuperado como expressão e não como causa das 
acções que animará a ética espinosana: legitimada assim como plano das 
condições de interpretação dos signos próprios ao registo operativo da 
existência humana, i.e. o registo da alteridade.  
                                                                                                                        
 
een mensch kwaad is, niet anders als in opzigt van een die beter is, of ook ddat een appel 
kwaad is in opzigt van een ander die goet of beter is.» 
229 KV, I, 10, §3, G.I., p. 49, 23-26: « En daarom, gelyk wy nu al voorens gezeid hebben, de 
dingen moeten overeen komen met haare bezondere Ideën, welkers wezen een volmaakte 
wezentheid moet zyn, en niet de algemeene, dewyl ze als dan niet zouden zyn.» [Ora, tal 
como dissemos anteriormente, as coisas devem concordar com a sua ideia particular, cuja 






Sendo o valor um indicador da qualidade da relação de cada singular 
com o outro, a atenção de Espinosa desloca-se gradualmente para aquilo 
que, não só está antes de todos os valores, como encerra as condições 
de inteligibilidade desses indicadores da qualidade da existência.  
A ética começa com a singularidade dos existentes e desenvolve-
se como teorização da exterioridade, da outridade e da relação, 
justamente enquanto percurso de acesso ao sentido da existência de 
cada singular. 
 Na segunda parte do KV seguem-se as reflexões sobre o Homem e o 
que lhe pertence, preparatórias das teses da Ethica e já claramente 
dedicadas ao tema da alteridade como categoria determinante da situação 
ética. 
Começamos esta segunda parte com um prefácio monumental, 
sobretudo pela demonstração em quinze pontos que nos é oferecida em 
nota de rodapé230, acerca: da natureza da alma e do corpo; da existência 
particular como existência real; do devir existente como equação de 
movimento e repouso; da diversidade ou diferenciação entre os corpos, 
percebida mediante diferentes proporções de movimento e repouso; da 
configuração e devir existente deste nosso corpo como sendo ele mesmo 
uma proporção de movimento e repouso, proporção essa que é dita na 
ideia ou conhecimento particulares que existe na coisa pensante enquanto 
alma e da conexão entre a mutabilidade desta proporção de movimento e 
repouso que compõe o corpo, e a ideia que desse corpo existe na coisa 
pensante.  
                                            
 





Este ponto introduz uma importante reflexão sobre a alteridade: 
«[12] De modo que, um corpo que tenha e conserve a sua proporção, por 
exemplo, de 1 a 3, a alma e o corpo serão actualmente tal como lhes é 
próprio, estando contudo expostos a uma mudança constante, mas não 
tão grande que ultrapasse o limite entre 1 e 3, mas tanto quanto muda o 
corpo muda também de todas as vezes a alma. [13] E esta mudança que 
ocorre em nós, resultante da acção de outros corpos sobre o nosso, não 
pode acontecer sem que a alma, que nesse caso muda também 
constantemente, se aperceba desta mudança. E esta mudança é 
propriamente dita aquilo a que chamamos sensação. [14] Mas, se os 
outros corpos agirem sobre o nosso tão violentamente que a proporção de 
movimento de 1 a 3 não se possa conservar, então isso é a morte. E a 
aniquilação da alma, pois ela não é senão uma Ideia, conhecimento, etc. 
de um corpo com uma certa proporção de movimento e repouso. [15] 
Contudo, dado que ela [a alma] é um modo na substância pensante, pode 
também conhecê-la e amá-la; e unindo-se às substâncias (que 
permanecem sempre as mesmas) pode ela mesma tornar-se eterna.»231
Esta nota dá a ver com uma clareza notável o núcleo do pensamento 
de Espinosa acerca das condições necessárias segundo as quais o 
homem existe e deve ser conhecido. O conhecimento é a via de acesso a 
uma existência consciente de si próprio enquanto singular, do que lhe é 
exterior e de Deus.  







Nos quinze pontos que formam esta nota, vemos abreviadas as etapas 
percorridas ao longo da Ethica, momento de consolidação de posições 
fundamentais que acompanham Espinosa desde sempre. 
A alteridade é um tema primitivo no pensamento de Espinosa. 
Damos conta dessa presença determinante ao tornar visível na sua forma, 
a recorrência do raciocínio base (o vínculo genético-operativo) que 
permite pensar no Ser único, eterno, infinito e imutável, a realidade 
diferenciada, no tempo, finita e mutável dos seres finitos em geral e do ser 
humano em particular. 
Nos conteúdos, verifica-se a persistência de uma ocupação com o 
tema das condições de sentido ou qualidade da existência humana, dita 
necessariamente em mudança e segundo a compreensão do outro que a 
causa, determina ou afecta. 
Ao desenvolver uma teoria brilhante acerca da realidade e impacto da 
cinética de cada singular na exterioridade e outridade que são as suas, 
Espinosa explora as possibilidades de superação desta condição finita, 
projectadas no plano do conhecimento como acto de união ao 
conhecido232, e assim tornado como variante decisiva da autenticidade da 
existência humana. 
Esta existência em mudança, segundo a relação com o outro, será 
então o tema fundamental da sua Ethica, que sistematiza as condições e 
os signos da alteridade como qualidade da existência do sujeito ético, que 
age movido por valores, num agir e padecer assentes nessa tensão da 
outridade constitutiva e relativa.  
                                            
 





Finalmente, podemos visitar com maior brevidade as suas Cogitata 
Metaphysica, e confirmar a centralidade e consistência do tema da 
alteridade, sob a mesma tríade que se percebeu no KV: exterioridade, 
outridade e relação. 
Uma das vantagens desta confirmação passa pelo facto de as CM 
terem subsistido na versão original, e assim tornar sensata uma 
interrogação acerca da presença das noções nevrais para o nosso tema. 
Espinosa pensa o vínculo genético-operativo ainda de um modo 
nubloso, trabalhando com uma linguagem que vai sendo gradualmente 
apurada, até ao encontro feliz entre a intensidade da argumentação e a 
fineza dos conceitos. 
Este vínculo é pensado ainda sob o aspecto de uma tensão constante 
entre a condição das coisas criadas e a natureza de Deus.233 Espinosa 
argumenta sobre a diferença radical que torna absurda qualquer 
aproximação das duas naturezas. O ponto fundamental é: «em Deus a 
essência não se distingue da existência, pois sem a existência a essência 
não pode ser concebida, e nos outros seres a essência difere da 
existência, pois podemos seguramente conceber aquela sem esta.» 234
Umas linhas antes, ao apresentar a distinção entre os diferentes tipos 
de ser <esse> (o ser da Essência, o ser da Ideia, o ser da Potência e o 
ser da Existência), Espinosa recorre já ao par intra e extra, associado ao 
                                            
 
233 CM, II, 1, G.I, p. 251, 32-34: « [...] nempe res creatas, sive omnia praeter Deum semper 
existere sola vi sive essentia Dei, non vero vi propria [...].» 
234 CM, I, 2, G.I., p. 238, 27-30: «[...] quod essentia in Deo non distinguatur ab existentia; 
quandoquidem sine hac illa non potest concipi: in caeteris autem essentia differt ab 





par in se  e in alio.235 Depois de pensar a Existência como a própria 
essência das coisas extra Deus, Espinosa clarifica o sentido relativo desta 
exterioridade e destas distinções entre essência, existência, potência e 
ideia: «Percebe-se claramente daqui que estes quatro não se distinguem 
entre si senão nas coisas criadas e de modo nenhum em Deus: porque 
nós não concebemos que Deus tenha sido em potência num outro ser <in 
alio>, e a sua existência e o seu intelecto não se distinguem da sua 
essência.»236
A distância constitutiva que permite pensar a finitude e a 
alteridade já está presente como marca do estatuto ontológico dos seres 
relativos, em contraste com a referência absoluta da natureza cuja 
essência não pode ser concebida sem existir. 
Esta distância instaura a dependência total para começar a existir e 
para continuar a existir, uma vez que a existência não está contida na 
essência das coisas criadas.237 Pode-se assim dizer que as coisas fruem 
a existência, ao contrário de Deus, cuja existência é ele próprio.238  
                                            
 
235 Cf. CM, I, 2, G.I., p. 238, 8-16. 
236 Ibid., 17-20: «Ex quibus clare apparet, haec quatuor non distingui inter se, nisi in rebus 
creatis: in Deo vero nullo modo: Deum enim non concipimus fuisse potentia in alio, et ejus 
existentia, ejusque intellectus ab ejus essentia non distinguuntur.» 
237 CM, II, 1, G.I., pp. 251-252: «[...] nempe res creatas, sive omnia praeter Deum semper 
existere sola vi sive essentia Dei, non vero vi propria; unde sequitur praesentem existentiam 
rerum non esse causam futurae, sed tantum Dei immutabilitatem, propter quam cogimur 
dicere, ubi Deus rem primo creavit, eam postea continuo conservabit, seu eandem illam 
creandi actionem continuabit.» 
238 Cf. CM, I, 1, G.I, p. 252, 5-8: «[...] res cretata potest dici frui existentia, nimirum quia 
existentia non est de ipsius essentia: Deus vero non potest dici frui existentia, nam existentia 





O referencial da coincidência absoluta ocupa um lugar de importância 
crescente na argumentação, até culminar na definição de causa-sui, que 
vem coroar, com as suas monumentais simplicidade e eficácia, todo o 
esforço de demonstração da territorialidade e da lei absolutamente 
necessárias, de igual modo vigentes em todo o existente, impassíveis e 
sem qualquer relação.  
A valência genética da demonstrabilidade da coincidência absoluta, e 
da extensão do vínculo comum entre toda e qualquer coisa existente e a 
causa primeira de todas as coisas, confirma-se na configuração da 
comunidade ontológica, e nos pressupostos operativos que dela 
decorrem.  
É a partir da referência absoluta que a relatividade se torna inteligível, 
e com ela, a outridade e a relação.  
É esta relação que reencontramos na base do entendimento (i) dos 
valores: «Uma coisa considerada por si só não é dita nem boa nem má, 
mas sim apenas relativamente a outra, que conduz ou à aquisição da 
coisa amada, ou em sentido contrário [...].»239; (ii) da inimputabilidade de 
Deus: «Perguntamos contudo, se Deus, antes de ter criado as coisas, 
podia ser dito bom; e da nossa definição parece seguir-se que Deus não 
tinha tal atributo, pois que uma coisa, considerada em si só, não pode ser 
dita nem boa nem má.»240; e (iii) da própria perfeição: «Tal como o bem e 
                                            
 
239 CM, I, 6, G.I., p.247, 23-25: «Res sola considerata neque bona dicitur, neque mala, sed 
tantum respective ad aliam, cui conducit ad id, quod amat, acquirendum, vel contra [...].» 
240 CM, I, 6, G.I, p. 248, 28-31: «Quaeritur tamen, an Deus, antequam res creasset, dici 
posset bonus; et ex nostra definitione videtur sequi, Deum tale attributum non habuisse, quia 





o mal não são ditos senão relativamente, assim também a perfeição, 
excepto quando a tomamos como a própria essência da coisa, sentido no 
qual dissemos anteriormente que Deus tem uma perfeição infinita, ou 
seja, tem uma essência infinita, ou um ser infinito.»241
O registo dos valores não se resume ao registo da acção, mas implica 
necessariamente a existência de um outro. Nenhuma coisa, in se sola 
considerata, pode ser dita boa ou má. Deus existe por si só, sem que 
exista algum outro ser com o qual se relacione, pois a relação é um 
agencimento inerente à condição finita, i.e, à condição de ser com 
exterior; logo, Deus é sem relação ou, o que é o mesmo, sem Bem nem 
Mal.  
Não basta a acção para a emergência da ética: esta só ganha 
sentido a partir da tematização do lugar e do agenciamento entre-
seres, nas suas múltiplas expressões ou signos, todos eles 
sistematizáveis de igual modo e contudo, singularmente sentidos. 
Assim, nos capítulos seguintes, essa relatividade inerente ao ser 
noutro, com outro e segundo outro, é pensada justamente sob o prisma da 
relação com o exterior, dita novamente a partir da mutabilidade das coisas 
criadas, em contraste com a imutabilidade de Deus. 
O quarto capítulo da segunda parte – De Immutabilitate Dei - começa 
assim: «Por mutação entendemos aqui toda a variação que se pode dar 
                                            
 
241 CM, I, 6, G.I, p. 249, 3-6: «Porro uti bonum, et malum non dicitur nisi respective, sic etiam 
perfectio, nisi quando perfectionem sumimus pro ipsa rei essentia, quo sensu antea diximus 





num qualquer sujeito, mantendo a essência do mesmo sujeito a sua 
integridade [...]».242  
Desde o capítulo primeiro do KV que a mudança faz parte do elenco 
da argumentação espinosana. Ela disse a exposição a um exterior e à 
acção dos outros corpos, expressa em variações permitidas pela 
composição de cada singular.  
As Cogitata mantêm as considerações do KV: a mutabilidade denota a 
permeabilidade do sujeito a uma causalidade externa e a uma 
causalidade interna243, e estas só ocorrem (a) em seres em relação com 
outros seres e (b) em seres movidos por uma estratégia de obtenção de 
fins com vista à permanência na existência, esse bem de que fruem mas 
ao qual são alheios.  
Ora, em Deus não se verifica nem uma nem outra – Deum non mutari 
ab alio; Nec etiam a se ipso – são os dois subtítulos que respondem à 
possibilidade de qualquer mudança em Deus. Em primeiro lugar, Deus é 
imutável por causas externas pois é a única causa de todas as coisas e 
não padece a acção de ninguém244; em segundo lugar, Deus é um ser 
                                            
 
242 CM, II, 4, G.I. p. 255, 23-25: «Per Mutationem intelligimus hoc loco omnem illam 
variationem, quae in aliquo subjecto dari potest, integrâ permanente ipsa essentia subjecti 
[…].» 
243 CM, II, 4, G.I., p. 256, 8-10: «[...] omnis mutatio procedat vel a causis externis, volente aut 
nolente subjecto, vel a causa interna, et electione ipsius subjecti. Ex. Grat. Hominem 
nigrescere, aegrotare, crescere, et similia procedunt a causis externis; illa invito subjecto, hoc 
vero ipso subjecto cupiente; velle autem, ambulare, se iratum ostendere etc. proveniunt a 
causis internis.» 
244 CM, II, 4, G.I., p. 256, 15-17: «Priores vero mutationes, quae a causis externis procedunt, 
in Deo nullum habent locum; nam solus est omnium rerum causa, et a nemine patimur.» [o 





internamente imutável porque não persegue qualquer aumento do seu 
ser, nem procura evitar qualquer fonte de diminuição do mesmo.245
A tríade exterioridade, outridade e relação reincide, primeiro, 
negativamente: Deus é sem exterior, sem outro, sem relação, sem 
padecimento, sem valores ou afectos. Fica por afirmar a agitação inerente 
aos seres cuja condição impõe e envolve a mutatio ou verandering.  
Reconhece-se sem dificuldade o mesmo gesto de reflexão sobre a 
natureza de Deus: a via positiva que nos diz o que é a natureza de Deus 
enforma a tal moldura ontológica na qual todo o existente é integrado; 
sendo este pensado indirectamente naquilo que Deus não é, mas que se 
verifica na condição em que existem e agem os seres finitos.  
A convivência entre o registo da necessidade absoluta que subjaz a 
qualquer determinação, decorrente da natureza de Deus, e o registo da 
determinação mútua entre seres finitos, não é um problema para 
Espinosa, que reconhece na singularidade das relações a mesma 
necessidade subjacente.246
Da mesma forma que Deus não é passível de qualquer mutatio 
provocada por um dos seus efeitos, também estes não comungam de 
                                            
 
245 CM, II, 4, G.I., pp. 256-257: «[...] omnis mutatio, quae a voluntate dependet, fit, ut 
subjectum suum in meliorem mutet statum, quod in ente perfectissimo locum habere nequit. 
Deinde etiam talis mutatio non datur, nisi aliquod incommodum evitandi, aut aliquod bonum, 
quod deest, acquirendi gratia; quod utrumque in Deo nullum locum habere potest. Unde 
concludimus Deum esse ens immutabile.» 





toda a natureza de Deus247, mas são apenas expressões determinadas 
de um ou vários atributos daquela.  
« [...] toda a natureza naturada não é senão um único ser; de onde se 
segue que o homem é uma parte da natureza que deve ligar-se às outras 
[...].»248
Face à existência finita, em relação com outros seres, em 
agenciamento e padecimento mútuo, a ontologia silencia-se para se fazer 
ouvir o discurso de uma ética. 
Não basta o existir e o agir para que se fale de valores, pois Deus  
existe e age e no entanto não é sujeito de uma ética. É apenas perante os 
seres finitos, que existem e agem necessariamento em relação com 
outros seres, que a ética tem a sua razão de ser.249  
Do Deus que a nemine patimur, chegámos à situação das partes 
da Natureza, que padecem na medida em que só existem em relação 
com outro.  
                                            
 
247 CM, II, 10, G.I., p. 271, 22-28: «Deinde tempus, et durationem ante mundum conditum 
imaginantur, et durationem absque rebus creatis statuere volunt, sicuti alii aeternitatem extra 
Deum, quod utrumque a vero alienissimum esse jam constat. Respondemus itaque 
falsissimum esse, Deum suam aeternitatem creaturis communicare posse [...].» [o sublinhado 
é nosso]. 
248 CM, II, 9, G.I., p. 267, 9-11: «[...] tota natura naturata non sit nisi unicum ens: unde 
sequitur hominem partem esse naturae, quae cum caeteris cohaerere debet [...].» 
249 A teoria ética de Espinosa escreve-se a partir das conclusões ontológicas que resultam na 
inversão de precedências: os valores não precedem a acção, mas pelo contrário, todo e 
qualquer valor depende da acção para que ele mesmo seja dito. No entanto, este projecto 
não se esgota na inteligibilidade da relação, do entre-seres, mas ambiciona através daquela 
comunicar a natureza desse princípio absoluto de coesão, inteligibilidade e totalidade 
experimentadas na necessidade com que os singulares são determinados a existir e a agir 





Num dos pontos altos do seu KV, Espinosa resume, tal como fará no 
final do De Mente250, a utilidade das considerações anteriores sobre a 
verdadeira ordem de precedências entre a determinação exterior, a 
vontade, o valor de uma coisa e o desejo: (1) «Vimos então que, enquanto 
parte do todo da Natureza, o homem depende dela e é por ela governado, 
nada podendo fazer por si só para a sua salvação e pelo seu bem-estar; 
[...]»251; (2) «Se fôssemos reduzidos a nós mesmos e não 
dependêssemos de Deus, seriam poucas as coisas, ou talvez nenhuma, 
que conseguiríamos fazer, redundando numa impotência contristante 
[...]»252; (3) «[...] o conhecimento desta condição de parte da Natureza 
leva-nos ao amor verdadeiro pelo próximo <naast>, tornando-nos tão 
apegados que jamais nos odiamos uns aos outros, nem nos zangamos, 
mas dispomo-nos a ajudá-lo e a deixá-lo numa situação melhor.»253; (4) 
«Quarto, este conhecimento serve assim o aumento do Bem Comum, pois 
através dele um juíz não tem preferência por uma parte em vez de outra, 
procurando apenas punir ou recompensar na medida em que com isso 
                                            
 
250 Cf. Et. II, 49, sch., pp. 135-136. 
251 Este resumo é composto por oito pontos, dos quais referimos apenas os mais relevantes 
para o tema que nos ocupa. KV, II, 18, G..I., pp. 86-87: «Zoo zien wy dan nu, dat de mensch 
als zynde een deel van geheel de Natuur, van welke hy afhangt, van welke hy ook geregeert 
word, uyt syn zelve niet iets kan doen tot zyn heyl en welstand; […].» 
252 Ibid., p. 87, 7-10: «Want dog op ons zelven aangemerkt zynde, en zoo niet van God 
afhangig, zeer wynig is’t, of niet, dat wy zouden konnen verrigten, en met regt daar uyt 
oorzaak neemen, om ons zelfs te bedroeven [...].» 
253 Ibid., p. 87, 25-28: «[...] behalven de waare liefde des naasten die deze kennisse in ons te 
weg brengt, maakt ons zoo gesteld, dat wy hun nooyt nog haaten, nog daarop vertorent zyn, 





ajude ou melhore aquele que é punido ou recompensado.»254; (5) 
«Quinto, este conhecimento liberta-nos da tristeza, do desespero, da 
inveja, do medo, e de outras paixões más, as quais, tal como o diremos, 
são o verdadeiro inferno.»255; e finalmente, (6) «[...] enquanto for parte da 
Natureza, o ser humano deve seguir as leis da Natureza, no que consiste 
o serviço a Deus. E enquanto assim o fizer, permanece no seu bem-
estar.»256
Fiel ao seu projecto, as últimas proposições do De Deo introduzem a 
mudança de registo, continuando a falar de Deus, mas enquanto 
fundamento da existência e operatividade singulares. 
À luz dos comentários aqui deixados, propomos finalmente uma visita 
aos termos em que se configura a situação ética. 
                                            
 
254 Ibid., p.87, 31-36: «Ten vierden dient ook deze kennisse tot bevoordering van’t gemeen 
Best, want door haar zal een regter nooyt meer partye van de eene als van de ander konnen 
werden, en genoodzaakt zynde om te straffen den eenen, om te beloonen den anderen, zal 
hy dat doen met inzigt, om zoo wel den eenen te helpen, en te verbeteren, als den anderen.» 
255 Ibid., p. 88, 1-4: «Ten vyfden: zoo bevryd ons deze kennisse van de droefheid, van de 
wanhoop, van de nydigheid, van de schrik, en andere kwaade passien, de welke gelyk wy 
hier na zeggen zullen de wezentlyke helle zelve zyn.» 
256 Ibid., p. 88, 23-26: «[...] Alzoo ook de mensch, zoo lange hy een deel van de Natuur is, zoo 
moet hy de wetten van de Natuur volgen, het welk de godsdienst is. En zoo lange hy zulks 





III.3: A Configuração da Situação Ética 
 
Com duas breves proposições Espinosa estabiliza o locus da produção 
segundo a qual tudo se vai decidir em termos da teoria ética que está 
iminente.  
A eternidade e a imutabilidade da natureza divina encabeçam a 
demonstração que agora se inicia: esta começa em I,19: «Deus [é eterno], 
ou seja, todos os atributos de Deus são eternos.»257. Espinosa retoma o 
referencial da coincidência absoluta, resultante da existência necessária 
contida na essência de Deus, que desta forma existe eternamente.258  
A eternidade de Deus envolve a eternidade dos princípios genéticos 
que configuram a sua essência, e desta forma vemos reiterada a coesão 
interna desta natureza absoluta. 
Em I, 20 esta coesão é levada mais longe: «A existência de Deus e a 
sua essência são uma e a mesma coisa.»259. A ausência de distância 
entre a causa e o causado permite defender a simultaneidade entre a 
concepção e o acto produtor de si260, retomando a defesa da 
omnipotência não enquanto poder fazer de outra maneira ou cessar a 
produção, mas sim como permanência em acto para toda a eternidade. 
                                            
 
257 Et.I, 19, p. 64: «Deus, sive omnia Dei attributa sunt aeterna.» 
258 Et.I, 19, dem., p. 64: «Deus enim (per Defin.6) est substantia, quae (per Prop.11) 
necessario existit, hoc est (per Prop.7), ad cujus naturam pertinet existere, adeoque (per 
Defin.8) est aeternus.» 
259 Et.I, 20, p. 64: «Dei existentia, ejus’que essentia unum et idem sunt.» 
260 Et.I,20, dem., pp.64-65: «Eadem ergo Dei attributa, quae (per Defin.4) Dei aeternam 
essentiam explicant, ejus simul aeternam existentiam explicant, hoc est, illud ipsum, quod 
essentiam Dei constituit, constituit simul ipsus existentiam, adeoque haec, et ipsius essentia 





Mais, se (a) os princípios genéticos que configuram a essência coincidem 
com os princípios genéticos que explicam a existência, - visto tratar-se de 
uma só causa para a essência e para a existência - e se (b) tal como a 
essência de Deus, também os seus princípios genéticos são eternos, 
então (i) a essência e a existência de Deus são uma só coisa e (ii) a 
eternidade da sua essência implica a imutabilidade dos seus princípios 
genéticos. 
É desta natureza que tudo se segue, e é a partir dela que a condição 
dos seres finitos, diferenciados e em diferenciação ganha em 
inteligibilidade e coesão necessárias. Antes de passarmos para o pólo da 
operatividade dos seres singulares, é-nos apresentada a sequência 
genética que os integra e configura. 
§ 1. A tipologia das existências (I,21 - I,23) 
A partir de I,21 desenrola-se a tipologia das existências conforme a 
distância entre a natureza do ser produzido e o referencial da coincidência 
absoluta. Retomamos a preposição ex, o pathos da produção de todas as 
coisas na e segundo a natureza divina, que se revela assim o lugar 
absoluto onde as distâncias são pensáveis.  
Em I,21 temos: «Tudo o que resulta da natureza absoluta de qualquer 
atributo de Deus, deve ter existido sempre e ser infinito, ou seja, é eterno 
e infinito em virtude do mesmo atributo.»261.  
                                            
 
261 Et. I, 21, p. 65: «Omnia, quae ex absoluta natura alicujus attributi Dei sequuntur, semper, 






Eis o primeiro tipo de existência: tudo aquilo que resulta de um 
atributo tomado na sua natureza absoluta, existe igualmente de modo 
absoluto, sendo eterno e infinito. 
Deste grau absoluto de produção ficam excluídas as coisas que 
tenham uma existência determinada ou uma certa duração262, 
incompatível com a realidade necessariamente absoluta de qualquer coisa 
produzida segundo a natureza divina considerada absolutamente.263
Em I,22 pensa-se ainda a existência necessária e infinita, embora com 
uma produção mediada: «Tudo o que se segue de algum atributo de 
Deus, enquanto é modificado - por uma modificação tal que, em virtude 
deste mesmo atributo, existe necessariamente e como infinita - deve 
também existir necessariamente e ser infinito.»264
Mantemos a existência necessária e infinita mas começamos a 
aproximação aos seres resultantes da produção mediada por 
modificações dos princípios genéticos. 
A sequência que se avizinha tenta demonstrar o devir existente das 
coisas particulares265, neste pensamento da distância constitutiva e 
geneticamente determinante. 
                                            
 
262 Et.I, 21, dem., pp. 65-66: «Deinde id, quod ex necessitate naturae alicujus attributi ità 
sequitur, non potest determinatam habere existentiam sive durationem.» 
263 Et.I, 21, dem., p. 66, 14-15: «Nota, hoc idem esse afirmandum de quacunque re, quae in 
aliquo Dei attributo ex Dei absoluta natura necessario sequitur.» 
264 Et.I, 22, p. 66: «Quicquid ex aliquo Dei attributo, quatenus modificatum est tali 
modificatione, quae et necessario, et infinita per idem existit, sequitur, debet quoque et 
necessario, et infinitum existere.» 
265 Embora os particulares já tivessem antes ocupado as suas reflexões, quer no KV, quer 





A proposição I,23 sintetiza as duas anteriores, dedicadas à existência 
necessária e infinita: «Todo o modo que existe necessariamente e é 
infinito, deve ter resultado necessariamente ou da natureza absoluta de 
algum atributo de Deus, ou de algum atributo modificado por uma 
modificação, a qual existe necessariamente e é infinita.»266  
Tudo o que é concebido por Deus e existe em Deus é designado por 
modo, recuperando a definição 5, decisiva para inteligir a dinâmica da 
outridade constitutiva que vai decidir do grau de autonomia do existente.  
Note-se que o modo necessário e infinito não é questionado quanto à 
condição de ser ab alio, variando sim aquilo que da natureza da causa 
está envolvido ou presente no causado, ou, por outras palavras, variando 
apenas a distância entre a natureza de Deus e aquilo que esta produz.  
Vimos desde o primeiro capítulo que não existe uma distância efectiva 
entre Deus e as coisas, mas sim a produção eterna de uma infinidade de 
modificações sem que isso implique qualquer alteração, diminuição ou 
corruptibilidade da sua natureza.  
Espinosa evidencia não só a convivência entre a infinitude de 
modificações e a inalterabilidade da natureza que as produz, mas também 
o vínculo de imanência e de necessidade que dita este estado de coisas 
para toda a eternidade, segundo o qual as coisas finitas são elas mesmas 
integráveis na natureza infinita de Deus. 
                                                                                                                        
 
devir existente das coisas particulares, efeitos necessários da natureza divina. Havia sim, 
amplamente considerado a alma e o corpo humanos, que ocuparão todo o livro II da Ethica. 
266 Et.I, 23, p. 66: «Omnis modus, qui et necessario, et infinitus existit, necessario sequi 
debuit, vel ex absoluta natura alicujus attributi Dei, evl ex aliquo attributo modificato 





A passagem da existência infinita e necessária para a existência finita 
já teve início, sendo na verdade o objectivo deste esforço demonstrativo. 
É a partir dessa distância constitutiva que se dá a ver a outridade 
absoluta do Ente absoluto que produz e explica todas as coisas, e logo de 
seguida a outridade relativa própria ao registo operativo dos seres finitos. 
O segundo tipo de existência, a existência determinada ou com uma 
certa duração, mereceu uma breve referência a título de exclusão do 
primeiro tipo, mas foi seguramente o objectivo maior deste passo da 
argumentação.  
Espinosa ocupou-se da hipótese dos modos infinitos267 e com uma 
existência necessária para mostrar de que forma o tipo de existência de 
um modo se segue e se compreende necessariamente pela distância 
constitutiva entre um princípio genético e as suas modificações.  
O que se concebe existir infinita e necessariamente, tem de se seguir 
do seu princípio genético considerado absolutamente; do mesmo modo 
que aquilo que tem uma existência finita tem de se seguir do seu princípio 
genético considerado particularmente <certo et determinato modo>. 
Se a produção imediata exclui qualquer existência finita, a introdução 
dos modos infinitos mediatos permite integrar as partículas finitas que 
existem e se movem no interior de Deus, a residência indiscutível de toda 
e qualquer modificação, mesmo em graus variáveis de envolvimento e 
                                            
 
267 Toda esta passagem tem em vista explorar a hipótese dos modos infinitos e necessários 
para tornar claro aquilo que a existência finita exprime. Cf. Et., I, 23, dem., p.67: «Si ergo 
modus concipitur necessario existere, et infinitus esse, utrumque hoc debet necessario 
concludi, sive percipi per aliquod Dei attributum, quatenus idem concipitur infinitatem, et 
necessitatem existentiae, sive (quod per Defin. 8 idem est) aeternitatem exprimere, hoc est 





distância entre os atributos que compõem a sua essência ou existência e 
a infinidade de coisas numa infinidade de modos que se devem seguir da 
necessidade da sua natureza. 
As proposições I,21 a I,23 traçaram as coordenadas da produção 
divina, conseguindo duas coisas: (i) conciliar a eternidade e a 
imutabilidade da natureza divina com a produção de modificações a partir 
da natureza absoluta ou mediata de qualquer um dos princípios genéticos 
da sua essência; (ii) integrar o domínio das modificações com uma 
existência finita na infinitude dos modos infinitos mediatos, pensando a 
distância constitutiva relativamente ao princípio genético que explica a 
natureza de uma modificação. 
As coisas finitas não são expressão de uma produção finita de Deus, o 
que é de todo impensável, mas sim parte da produção infinita, num grau 
de diferenciação que se explica pela distância entre a natureza absoluta 
dos seus princípios genéticos e as modificações necessárias e infinitas 
onde e pelas quais os seres finitos existem. 
Esta transição entre I,21 e I,23 é a nosso ver a passagem mais densa 
deste De Deo. Apesar da densidade, este momento é capital para a 
fundamentação da nossa leitura da teoria ética espinosana: assistimos a 
um esforço notável para demonstrar a distância constitutiva, o pilar 
da ideia de outridade que sustenta e explica a condição de qualquer 






Esta distância consolida o princípio de diferenciação inerente à relação 
de causalidade268, ao mesmo tempo que torna pensável o vínculo 
genético-operativo segundo o qual a teoria ética se vai escrever. 
§ 2. Os termos da geração dos seres finitos (I,24 - I,25) 
Em I,24 lemos: «A essência das coisas produzidas por Deus não 
envolve a existência.»269 Esta proposição retoma o modo sob a 
perspectiva da privação, da heteronomia e da distância constitutiva. 
Espinosa é claro: «Isto é evidente a partir da Definição 1. Aquilo cuja 
natureza (considerada em si mesma) envolve a existência, é causa de si, 
e existe a partir unicamente da necessidade da sua natureza.»270
Esta proposição começa a circunscrever o sujeito ético, não só como 
ser com exterior e segundo esse exterior, mas também como ser privado 
do poder in se  de começar e de continuar a existir, privação decisiva para 
a emergência da categoria da alteridade como disposição do sujeito ético.  
Seguindo o mesmo raciocínio, segue-se naturalmente I,25: «Deus não 
é somente causa eficiente da existência das coisas, mas também da 
essência delas.»271 Sendo já um facto demonstrado desde I,15, que sem 
Deus nada pode ser concebido nem produzido, Espinosa reitera-o quanto 
à essência das coisas, aumentando assim o âmbito da privação dos seres 
                                            
 
268 Remetemos aqui para o capítulo Comunidade e Diferença, onde vimos a relação de 
causalidade sob o prisma da diferenciação necessária apenas e só naquilo que existe de 
comum entre a causa e o causado. 
269 Et., I, 24, p. 67: «Rerum à Deo productarum essentia non involvit existentiam.» 
270 Et., I, 24, dem., p. 67: «Patet ex Definitione I. Id enim, cujus natura (in se scilicet 
considerata) involvit existentiam, causa est sui, et ex sola suae naturae necessitate existit.» 






produzidos ab alio: dependem de Deus quanto à existência, mas também 
quanto à essência. Por outras palavras: não existe qualquer coisa cuja 
natureza não seja concebida, produzida e explicável segundo os termos 
da produção divina. 
O corolário dá o passo que se anunciava: «As coisas particulares 
não são mais que afecções dos atributos de Deus, ou modos, pelos 
quais os atributos de Deus se exprimem de certo e determinado 
modo. A demonstração é evidente a partir da Proposição 15 e da 
Definição 5.»272
À privação e heteronomia das coisas produzidas por Deus vem juntar-
se esta condição de expressão particular <certo et determinato modo>273 
ou modificação determinada dos atributos de Deus, considerados no 
sentido mediato que vimos em I,22. 
Com este corolário temos praticamente conseguida a difícil transição 
para o registo de inteligibilidade dos seres com exterior, sendo que ainda 
nos situamos no pólo genético daquele que entendemos ser o vínculo 
subjacente à argumentação. 
 
                                            
 
272 Et., I, 25, cor., p. 68: «Res particulares nihil sunt, nisi Dei attributorum affectiones, sive 
modi, quibus Dei attributa certo et determinato modo exprimuntur. Demonstratio patet ex 
Propositione 15, et Definitione 5.» [o sublinhado é nosso] 
273 Para uma análise detalhada desta fórmula sugerimos vivamente a leitura de RAMOND, 





§3. Os termos da operatividade dos seres relativos (I,26 - 
I,28) 
Do ser das coisas particulares deduz-se o seu agir.  
No plano da produção de efeitos, o raciocínio é o mesmo: (i) sendo os 
seres relativos produzidos ab alio, significa que dependem de outro para 
começar a existir; e (ii) se a existência é efectivada como produção de 
efeitos <existendum et operandum>, em graus de autonomia variáveis 
consoante a componente genética; então (iii) os seres relativos dependem 
de outro para serem determinados a produzir efeitos, em graus de 
dependência e determinação variáveis. 
A ética começa precisamente depois de compreendida a transição dos 
seres ontologicamente relativos para os seres de relação, sob a luz do 
vínculo genético-operativo. 
A operatividade decorrente deste ponto de chegada é dita 
imediatamente, em I,26: «Uma coisa que é determinada a produzir algum 
efeito foi necessariamente determinada a isso por Deus; e aquela que não 
é determinada por Deus não pode determinar-se a si mesma a produzir 
um efeito <non potest se ipsam ad operandum determinare>.»274
Na sequência da heteronomia e privação próprias do registo genético 
de qualquer modo, Espinosa avança para o registo operativo 
correspondente: se aquele que não tem na sua essência o poder de 
começar a existir per se, depende de outro para o mesmo efeito, então, no 
                                            
 
274 Et., I,26, p.68: «Res, quae ad aliquid operandum determinata est, à Deo necessario sic fuit 






plano da operatividade – a produção de efeitos - também depende de 
outro para ser determinado a produzir algum efeito ou a agir. 
Nesta altura, Espinosa já não tem em mente a formação e o estatuto 
dos modos infinitos e necessários. Uma vez referidas as coisas 
particulares é delas que continuamos a falar, transitando subtilmente para 
as primeiras linhas da ética tal como a entendemos. 
A proposição 27 indica a extensão absoluta desta outridade que 
começou por ser apenas constitutiva para se tornar operativa: «Uma coisa 
que é determinada por Deus a produzir algum efeito, não se pode tornar a 
si mesma indeterminada <se ipsam indeterminatam reddere non 
potest>.»275
Absolutamente dependentes de outro, e absolutamente submetidos ao 
princípio de causalidade – o único princípio de determinação do que existe 
-, os seres finitos não têm poder nem para se determinarem, nem para 
cessar qualquer determinação.  
O que até aqui soou como outridade absoluta, da causa que age 
unidireccionalmente, assume-se agora na figura da relação e no registo 
da determinação recíproca, consagrada na proposição I,28: «Qualquer 
singular, ou qualquer coisa que é finita e tem uma existência determinada, 
não pode existir nem ser determinada a produzir efeitos se não for 
determinada a existir e a produzir efeitos por outra causa, a qual é 
também finita e tem uma existência determinada; e por sua vez, esta 
causa também não pode existir nem ser determinada a produzir efeitos 
                                            
 
275 Et.I, 27, p. 68: «Res, quae à Deo ad aliquid operandum determinata est, se ipsam 





senão por outra causa, que é também finita e tem uma existência 
determinada, e que a determine a existir e a produzir efeitos, e assim ao 
infinito.»276
Franqueada a passagem para a ética propriamente dita, surge em 
cena a noção que agiliza toda e qualquer relação entre seres: a 
singularidade do existente que exprime de certo e determinado modo um 
ou mais atributos de Deus.  
Espinosa expõe assim a condição necessária de determinação mútua 
entre singulares, eles mesmos pensáveis mediante essa outridade relativa 
que os configura no tempo. Gueroult chama-lhe «a série infinita das 
existências»277; Huan fala em «determinismo universal»278; ambos 
reconhecem a presença de um encadeamento ou ligação necessária 
entre singulares, ao que podemos acrescentar: determinação mútua 
entre singulares necessariamente diferenciados entre si e cujo 
estatuto ontológico os deixa dependentes de outro para existir, agir e 
conhecer. 
No seio da totalidade ou mesmidade absoluta emerge um 
agenciamento entre diferentes, residentes dessa comunidade ontológica 
que implica a diferenciação necessária no seu seio: na produção dos 
                                            
 
276 Et., I, 28, p. 69: «Quodcunque singulare, sive quaevis res, quae finita est, et determinatam 
habet existentiam, non potest existere, nec ad operandum determinari, nisi ad existendum, et 
operandum determinetur ab alia causa, quae etiam finita est, et determinatam habet 
existentiam: et rursus haec causa non potest etiam existere, neque ad operandum 
determinari, nisi ab alia, quae etiam finita est, et determinatam habet existentiam, 
determinetur ad existendum, et operandum, et sic in infinitum.» 
277 Cf. GUEROULT, M.; Spinoza, ed. Aubier-Montaigne, Paris, 1968, vol.I, (Dieu), p.326. 





efeitos da causa primeira, e na determinação entre singulares. Começa a 
ética. 
O escólio encarrega-se de esclarecer esta dualidade de registos 
compossíveis entre Deus, causa primeira imutável, e Deus enquanto 
legalidade vigente no interior da comunidade dos seres diferenciados: 
«[...] Iº Deus é causa absolutamente próxima das coisas por ele 
produzidas de modo imediato; [...] IIº Deus não pode ser propriamente dito 
como causa remota das coisas singulares, a não ser para as distinguir 
daquelas que produz imediatamente ou que se seguem da sua natureza 
absoluta. Pois por causa remota entendemos uma causa tal que não está 
de algum modo ligada ao seu efeito. Ora, todas as coisas que existem, 
existem em Deus, e dependem de Deus, de modo que sem ele não 
podem ser concebidas nem existir.»279
A tensão entre grandezas que vimos latente nos discursos do KV e 
das CM foi superada. Espinosa encontrou uma via conciliadora da 
mesmidade absoluta de Deus com a alteridade segundo a qual os seres 
finitos existem280. E na busca originária das condições de sentido da 
existência, é a segunda que interessa inteligir. 
                                            
 
279 Et., I, 28, sch., p. 70 5-15: «[…] Iº. quod Deus sit rerum immediate ab ipso productarum 
causa absolute proxima; […] IIº quod Deus non potest proprie dici causa esse remota rerum 
singularium, nisi forte ea causa, ut scilicet has ab iis, quas immediate produxit, vel potius, 
quae ex absoluta ejus natura sequuntur, distinguamos. Nam per causam remotam talem 
intelligimus, quae cum effectu nullo modo conjuncta est. At omnia, quae sunt, in Deo sunt, et 
a Deo ita dependent, ut sine ipso nec esse, nec concipi possint.» 
280 A tipificação das existências segundo uma distância constitutiva relativamente à causa 
primeira, permitiu pensar a alteridade no seio do ser inalterável, tal como havia já permitido 





As proposições I,29, a I,36 dão conta precisamente das subtilezas 
desse convívo entre o registo das existências singulares e a existência 
infinita, assim como dos termos segundo os quais se circunscreve a 
situação ética a pensar. Espinosa dá os últimos passos da argumentação, 
integrando definitivamente a existência e acção singulares no seio da 
produção divina, assim como esta é ela mesma apresentada sob o prisma 
da inteligibilidade comum a qualquer causalidade, sem mistério, potência 
inefável ou abscôndita.281
Em I,29 é reafirmada a permeabilidade de todo o existente à 
necessidade na natureza divina: «Na natureza nada existe de contingente, 
antes tudo é determinado pela necessidade da natureza divina a existir e 
a agir de certo modo.»282 Esta proposição desenvolve os termos deste 
convívio entre naturezas, relativizando todas as distâncias inerentes à 
produção, e reforçando o vínculo causa-causado: Deus é causa dos 
modos tanto quando estes existem simplesmente, i.e, enquanto sua ratio 
essendi <I,24, cor.>; como quando estes são determinados a produzir 
efeitos.283
                                            
 
281 Sobre esta desconstrução dos mistérios da vontade e entendimento divinos 
recomendamos os preciosos comentários de GUEROULT, op. cit., vol. 1, pp. 353-376. 
282 Et., I, 29, p. 70: «In rerum natura nullum datur contingens, sed omnia ex necessitate 
divinae naturae determinata sunt ad certo modo existendum, et operandum.» 
283 Et., I, 29, dem., p. 70, 27-29: «Porro horum modorum Deus non tantum est causa, 
quatenus simpliciter existunt (per Coroll. Prop.24), sed etiam (per Prop.26), quatenus ad 





«Pelo que, tudo é determinado segundo a necessidade da 
natureza divina, não só a existir, mas também a existir e agir de certo 
modo, e nada existe de contingente.»284
A subtileza deste convívio é então sistematizada na distinção Natura 
Naturans e Natura Naturata, uma distinção presente desde o KV285, e que 
no De Deo assume uma forma mais amadurecida, servindo a distinção e 
ao mesmo tempo o vínculo causa-causado.  
A diferença reside na perspectiva, primeiro, e no perspectivado, 
depois. Considerado como causa livre, Deus é o ser que in se est et per 
se concipitur, e é subsumido na designação da Natureza Naturante. A 
mesma totalidade actuante considerada sob o ângulo dos seus efeitos, 
omne quod ex necessitate Dei naturae sequitur, é designada por Natureza 
Naturada.286
Não é só a acção humana, tida como relação-entre-singulares, que é 
pensável à luz da categoria da alteridade. A própria existência humana 
singularmente considerada, com uma duração, graus e qualidade 
                                            
 
284 Et., I., 29, dem., pp. 70-71: «Quare omnia ex necessitate divinae naturae determinata 
sunt, non tantum ad existendum, sed etiam ad certo modo existendum, et operandum, 
nullumque datur contingens.» [o sublinhado é nosso] 
285 Cf. KV, I, 8-9, G.I., pp. 47-48. 
286 Et., I, 29, sch., p. 71, 7-16: « Nam ex antecedentibus jam constare existimo, nempe, quod 
per Naturam naturantem nobis intelligendum est id, quod in se est, et per se concipitur, sive 
talia substantiae attributa, quae aeternam, et infinitam essentiam exprimunt, hoc est (per 
Coroll.1. Prop.14 et Coroll.2. Prop.17), Deus, quatenus, ut causa libera, consideratur. Per 
naturatam autem intelligo id omne, quod ex necessitate Dei naturae, sive uniuscujusque Dei 
attributorum sequitur, hoc est, omnes Dei attributorum modos, quatenus considerantur, ut res, 





variáveis, é decidida neste entre-seres finitos cuja outridade constitutiva a 
torna irresgatável à determinação ab alio.  
Ao capturar na sua grelha demonstrativa a categoria da 
alteridade, Espinosa abre caminho para uma teoria ética consciente da 
possibilidade do pensamento da singularidade apenas e somente 
mediante aquilo que a determina e configura: o outro de si. Quer seja 
o outro absoluto ao qual todas as coisas são reconduzíveis na condição 
de existentes e de seres determinados a produzir efeitos; quer seja esse 
outro relativo, com o qual se convive necessariamente, mediante a 
relação segundo a qual todo e qualquer valor será dito.  
A ética enquanto teoria da alteridade vai-se escrever numa demorada 
e profunda reflexão acerca das fontes de sentido da existência dos seres 
que são segundo outro. Serão elas: (i) a plataforma comum da 
constituição de cada singular, num registo anatomo-fisiológico dessa 
corporeidade que é na realidade o veículo de todo e qualquer 
agenciamento ou mudança, exterior e interiormente sentida, esse lugar no 
qual se decide de uma existência adequada; (ii) a existência em 
diferenciação necessária, confirmada pela intangível exterioridade ou 
entre-seres  perceptível pelo que sendo comum a todos os existentes não 
constitui a essência de algum singular.  
Imanência e Alteridade são pois, tal como tentámos mostrar, as 
categorias estruturantes da proposta ética espinosana, numa convivência 
pacífica entre a absoluta causalidade e inteligibilidade, cuja produção 
imanente torna permeável qualquer existente particular a uma legalidade 





e dotado de condições inatas de aferição da adequação da sua existência, 
dita na autenticidade da escrita dos afectos, dispensando qualquer 








Deixamos o De Deo para trás, e com ele a mais fundamental das 
intuições: o vínculo genético-operativo, a fonte de inteligibilidade do ser e 
do agir de qualquer existente, singularmente considerado e apresentado 
na sua condição de parte entre partes.  
Imanência e Alteridade emergem como as categorias capazes de 
articular a mesmidade absoluta do território configurador de todo e 
qualquer existente com a diferenciação inerente à afirmação de qualquer 
existência singular. 
Focado desde sempre na inteligibilidade das condições de sentido da 
existência humana, ela mesma passível de uma errância por entre lugares 
de bem-estar temporário, de aparente preenchimento de uma 
necessidade motivadora de impulsos e esforços continuados, Espinosa 
vai dissecando este agenciamento desde a superfície das escolhas em 
função da autoridade do bem e do mal oriundos da interpretação de uma 
vontade extra-mundana até chegar ao esqueleto de uma teoria do esforço 
ou conatus, o único fundamento da virtude. 
Esforço de afirmação na existência permitida pela tensão constante 
com o exterior e a teia de relações que nele se entretece. 
Imanência e Alteridade são os vectores dessa tensão constitutiva e 
determinante não só do devir existente de qualquer singular, mas do 
próprio sentido dessa existência.  
A dimensão operativa ganha em importância pela sua confirmação 





a existência como actu287 e o projecto ético como uma meditação acerca 
dos princípios reitores de toda e qualquer actividade, aplicados à condição 
humana de ser-de-sentido que tem o poder de se tornar realmente activo.  
 A Ethica escreve-se como percurso de acesso às condições deste 
sentido ou existência autêntica ou verdadeira actividade. 
Apoiados no momento dos fundamentos da realidade ou do ser de 
todas as coisas, os livros II e III sistematizam essa inteligibilidade inerente 
à cinética entre singulares, captada segundo as figuras da alteridade: 
exterioridade, outridade e relação. 
É desta tríade que emerge todo e qualquer valor, num registo tensivo 
de singulares em afirmação necessária eu-outro.  
A situação ética designa o registo do esforço fundamental de 
afirmação de um singular na existência, mediante manobras de 
aproximação ou de recuo perante os agentes exteriores cujo esforço de 
afirmação, igualmente legítimo, inibe ou potencia o esforço do primeiro e 
assim ao infinito. 
O livro IV põe em cena todos estes agentes, articulando a regência 
oculta de um sistema de afectos, paixões e uma série de determinantes 
cujo silêncio obscurece um território vital para a possibilidade de uma 
existência humana segundo a sua verdadeira natureza.288
                                            
 
287 E.IV, 21, p. 225: «Nemo potest cupere beatum esse, bene agere, et bene vivere, qui simul 
non cupiat, esse, agere, et vivere, hoc est, actu existere.» 
288 Recomendamos a leitura de todo o Prefácio do Livro IV tendo em vista essa análise 
minuciosa das concepções superficiais em contraste com o fundo verdadeiramente 
determinante do agir de qualquer singular e a carga subversiva da sua proposta de 





A consideração do homem tal como é e não como gostaríamos que 
fosse está na origem daquela lucidez desconcertante comprometida com 
a autoridade reconhecida apenas e somente à inteligibilidade inerente a 
todo e qualquer existente, dispensando grelhas de valor a priori e fontes 
normativas extra natura. 
O eixo de qualquer normatividade é assim firmado sobre a 
mesmidade que igualiza todo e qualquer agente, e dá voz à diferenciação 
contida no princípio de causalidade, reduzido à unidade fundamental de 
qualquer agenciamento ou esforço de afirmação na existência: a potência 
ou virtude. 
«Por virtude e potência entendo o mesmo, isto é (pela Prop.7 da 
p.3) a virtude, no que se refere ao homem, é a própria essência ou 
natureza do homem, enquanto tem o poder de fazer algumas coisas que 
podem ser compreendidas apenas pelas leis da sua natureza.»289
Longamente preparado, este encontro é o culminar da sequência 
de inversões que o seu pensamento dá a ver, colocando o sujeito ético 
perante uma realidade que é em si mesma perfeita, perseguindo o que é 
subjetivamente bom e evitando o que lhe é nocivo, num percurso legítimo 
de aproximação ao seu modelo de natureza humana.290  
Singularidade e comunidade são o nível seguinte de consideração 
das condições de viabilidade deste percurso individual, introduzidas no 
único Axioma deste livro: «Na Natureza não existe alguma coisa singular 
                                            
 
289 E., IV, def.8: «Per virtutem, et potentiam idem intelligo, hoc est (per Prop.7.p.3.) virtus, 
quatenus ad hominem refertur, est ipsa hominis essentia, seu natura, quatenus potestatem 
habet, quaedam efficiendi, quae per solas ipsius naturae leges possunt intelligi.» 





para a qual não se encontre uma outra mais potente e mais forte. Na 
verdade, sendo dada uma coisa qualquer, é dada uma outra mais 
poderosa que pode destruir a primeira.»291
A par da análise dos contornos reais da situação ética, tem início a 
configuração do sujeito político, emergindo como solução natural para a 
viabilização do projecto singular, balizado pela mesmidade do vínculo 
genético-operativo, agora expresso na figura da racionalidade e dos 
postulados igualmente presentes em cada sujeito ético.292
Presença que não significa porém regência, sendo esta distância a 
explicação da existência segundo a exterioridade e a série de ideias 
confusas que ditam a inadequação e a passividade de um ser.  
O devir activo ou consciente é o fim último do programa ético, 
dando a ver claramente o percurso de superação daquela distância entre 
a natureza autêntica do ser humano e a condição em que existe.  
Nos vários aspectos que reveste, a Alteridade é constitutiva da 
situação ética, revelando-se como a categoria cuja clareza é decisiva para 
o sentido do agir humano, seja na singularidade natural, seja na 
comunidade instituída.293
Com uma consistência notável e escrita com generosidade, a 
Ethica é o ponto de chegada de um trajecto que descobre na Imanência o 
                                            
 
291 E.IV, Ax., p. 210: «Nulla res singularis in rerum natura datur, qua potentior, et fortior non 
detur alia. Sed quacunque data datur alia potentior, à qua illa data potest destrui.»  
292 Cf.E., IV, 18, sch., pp. 222-223. 
293 Este seria o ponto de partida para a leitura da sua teoria política como aplicação da 
clareza do lugar e da cinética com o outro. Sugere-se no entanto a leitura do TP, caput 5, G. 





princípio de sustentabilidade da infinita pluralidade, legitimando a 
singularidade das existências e o lugar constitutivo da diferença.  
Consciente da ameaça de um desvio tornado sistema, Espinosa 
antecipa objecções e perseguições, recua na intenção de tornar pública a 
sua Ethica294 e, apesar de ter inteligido as condições da comunicabilidade 
entre singulares diferenciados, recolhe-se silenciosamente até aos últimos 
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